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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 74/2015
de 28 de julho

Alteração dos limites territoriais entre as Freguesias 
de Beringel e a União das Freguesias 

de Santa Vitória e Mombeja do Município de Beja

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera a delimitação administrativa terri-
torial entre as Freguesias de Beringel e a União das Fre-
guesias de Santa Vitória e Mombeja do Município de Beja.

Artigo 2.º
Limites territoriais

Os limites administrativos territoriais entre as freguesias 
referidas no artigo anterior são as que constam dos anexos I 
e II à presente lei, que dela fazem parte integrante.

Artigo 3.º
Alterações cadastrais e registrais

As alterações cadastrais e registrais, referentes a prédios, 
pessoas ou quaisquer outras modificações administrativas, 
determinadas por efeito da aplicação da presente lei, devem 

ANEXO II 

  

ser promovidas oficiosamente pelas entidades respetiva-
mente competentes ou a requerimento das entidades ou 
pessoas interessadas, e são em todos os casos isentas de 
emolumentos ou quaisquer custos administrativos.

Aprovada em 24 de abril de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

Memória descritiva e justificativa

(a que se refere o artigo 2.º)

Alteração dos limites da freguesia de Beringel, do con-
celho de Beja, passando os mesmos conforme represen-
tação cartográfica, à escala 1:10000, com as seguintes 
confrontações:

a) A norte, concelho de Ferreira do Alentejo;
b) A este, concelho de Beja; União de Freguesias de 

Trigaches e S. Brissos (secção C);
c) A oeste, ribeiro do Rio Galego; União de Freguesias 

de Santa Vitória e Mombeja (secção A);
d) A sul, União de Freguesias de Santa Vitória e Mom-

beja (secção A).
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 Lei n.º 75/2015
de 28 de julho

Regime de acesso e exercício da atividade de prestação 
de serviços de auditoria de instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de fontes de energia 
renováveis.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei aprova o regime de acesso e exercício 
da atividade de prestação de serviços de auditoria de ins-
talações de produção em cogeração, nos termos e para os 
efeitos previstos no artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 23/2010, 
de 25 de março, alterado pela Lei n.º 19/2010, de 23 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril.

2 — A presente lei aprova ainda o regime de acesso e 
exercício da atividade de prestação de serviços de auditoria 
de instalações de produção que, independentemente da 
tecnologia, utilizam fontes de energia renováveis (FER).

Artigo 2.º
Regime de acesso à atividade

1 — O acesso e exercício da atividade de prestação de 
serviços de auditoria de instalações de produção em coge-
ração ou de produção a partir de FER, nos termos e para 
os efeitos previstos no artigo anterior, depende de prévio 
reconhecimento e registo pela Direção -Geral de Energia 
e Geologia (DGEG), nos termos previstos na presente lei, 
sem prejuízo do disposto no artigo 9.º

2 — As pessoas, singulares e coletivas, interessadas em 
obter o reconhecimento e registo para efeitos de acesso 
e exercício da atividade de auditoria de instalações de 
produção em cogeração ou de produção a partir de FER 
devem reunir os seguintes requisitos cumulativos:

a) No caso de pessoas singulares:
i) Habilitação com o curso de engenheiro, reconhecido 

pela Ordem dos Engenheiros, ou com o curso de enge-
nheiro técnico, reconhecido pela Ordem dos Engenheiros 
Técnicos, com as especialidades das áreas da energia ou 
da mecânica;

ii) Experiência profissional adequada, nos termos do 
n.º 3;

iii) Ter à disposição o equipamento de medida e controlo 
necessário para o efeito, em bom estado de funcionamento 
e devidamente calibrado por entidade do Sistema Português 
de Qualidade.

b) No caso de pessoas coletivas:
i) Ter como objeto social o desenvolvimento de ativi-

dades de auditoria na área da energia;
ii) Ter ao seu serviço auditores de instalações de pro-

dução em cogeração ou de produção a partir de FER reco-
nhecidos e registados nos termos da alínea a);

iii) Ter à disposição o equipamento de medida e controlo 
necessário para o efeito, em bom estado de funcionamento 
e devidamente calibrado por entidade do Sistema Português 
de Qualidade.

3 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea a) 
do número anterior, considera -se experiência profissional 

adequada, o exercício efetivo e lícito de atividades na área 
da conceção ou exploração de instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de FER durante, pelo 
menos, dois anos.

4 — Pode ainda ser concedido o reconhecimento e re-
gisto a engenheiros ou engenheiros técnicos em especia-
lidades de engenharia consideradas afins às previstas na 
subalínea i) da alínea a) do n.º 2, que tenham, pelo menos, 
quatro anos de experiência profissional específica nas áreas 
mencionadas no número anterior.

Artigo 3.º
Pedido de reconhecimento e registo

1 — Os pedidos de reconhecimento e registo, para efei-
tos de acesso e exercício da atividade de prestação de servi-
ços de auditoria de instalações de produção em cogeração 
ou de produção a partir de FER, devem ser dirigidos à 
DGEG e apresentados através do balcão único eletrónico 
a que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 
de janeiro, ou do sítio da DGEG na Internet.

2 — Os pedidos referidos no número anterior devem 
conter, consoante os casos, os seguintes dados e ser ins-
truídos pelos seguintes elementos:

a) No caso de pessoas singulares:
i) Nome e número de identificação fiscal;
ii) Domicílio profissional, número de telefone, fax e 

endereço de correio eletrónico;
iii) Curriculum vitae detalhado, explicitando, em parti-

cular, o respetivo curso de formação e as atividades desen-
volvidas no âmbito da sua experiência profissional;

iv) Cópia de documento de identificação;
v) Documento comprovativo das qualificações profis-

sionais exigidas nas subalíneas i) e ii) da alínea a) do n.º 2 
do artigo anterior;

vi) Listagem do equipamento de medida e controlo 
disponível para a realização de auditorias a instalações de 
produção em cogeração ou de produção a partir de FER, 
bem como declaração de compromisso de manter a cali-
bração por entidade do Sistema Português de Qualidade 
do equipamento em utilização.

b) No caso de pessoas coletivas:
i) Denominação social, objeto, sede e número de iden-

tificação fiscal;
ii) Endereço de contato, número de telefone, fax e en-

dereço de correio eletrónico;
iii) Identificação dos auditores reconhecidos que tem 

ao seu serviço e natureza do vínculo;
iv) Curriculum vitae detalhado dos técnicos que possui 

ao seu serviço e descrição das atividades desenvolvidas 
pela empresa nas áreas de consultoria, projeto e exploração 
de instalações de produção em cogeração ou de produção 
a partir de FER;

v) Código de acesso online à certidão permanente de 
registo comercial;

vi) Cópia de documento de identificação do técnico ou 
técnicos ao seu serviço;

vii) Documento comprovativo da detenção pelo técnico 
ou técnicos ao seu serviço das qualificações profissionais 
exigidas nas subalíneas i) e ii) da alínea a) do n.º 2 do 
artigo anterior;

viii) Listagem do equipamento de medida e controlo 
disponível para a realização de auditorias a instalações 
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de produção em cogeração ou de produção a partir de 
FER, bem como declaração de compromisso de manter a 
calibração por entidade.

3 — No pedido de reconhecimento e registo, o reque-
rente deve igualmente:

a) Declarar, sob compromisso de honra, que tomou 
conhecimento dos deveres e normas legais e regulamen-
tares aplicáveis à atividade de prestação de serviços de 
auditoria de instalações de produção em cogeração ou de 
produção a partir de FER, comprometendo -se a assegurar 
o seu estrito cumprimento;

b) Garantir a disponibilidade do equipamento de me-
dição e controlo, mantendo o mesmo em bom estado de 
funcionamento e devidamente calibrado por entidade do 
Sistema Português de Qualidade;

c) Autorizar a DGEG a divulgar as informações cons-
tantes do pedido de reconhecimento e registo, nos termos 
do artigo 7.º

4 — Sem prejuízo do disposto no artigo 28.º -A do 
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, 
de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio, as pessoas 
reconhecidas e registadas para a realização de auditorias 
energéticas no âmbito de outra legislação da área da ener-
gia, nomeadamente no âmbito do sistema de certificação 
energética, do sistema de gestão de consumos intensivos 
de energia, do regulamento de gestão de consumos do setor 
dos transportes e da eficiência energética, podem requerer 
a dispensa de apresentação da documentação já disponi-
bilizada para efeitos de obtenção desse reconhecimento e 
registo, desde que a mesma se mantenha válida e atual, 
devendo, para o efeito, especificar no pedido apresentado 
ao abrigo da presente lei a documentação cuja dispensa 
de apresentação se requer.

5 — Quando, por motivos de indisponibilidade das 
plataformas eletrónicas, não for possível o cumprimento 
do disposto no n.º 1, os pedidos podem ser apresentados 
por qualquer meio legalmente admissível, devendo ser 
registados pela DGEG no balcão único eletrónico a que 
se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 
de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 
de janeiro, após a cessação da referida indisponibilidade.

Artigo 4.º

Tramitação subsequente

1 — Após receber um pedido de reconhecimento e re-
gisto, a DGEG deve proceder à notificação prevista na 
alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho.

2 — No prazo de oito dias, a contar da data da receção 
de um pedido de reconhecimento e registo, a DGEG deve 
ainda verificar a conformidade do pedido em causa e a 
respetiva instrução, em conformidade com o disposto no 
artigo anterior, e, se for caso disso e uma única vez, solicitar 
ao requerente a apresentação dos elementos em falta ou 
de elementos complementares, no prazo de 10 dias, comu-
nicando que a referida solicitação determina a suspensão 
do prazo de decisão e alertando para o facto de que a sua 
não satisfação, no referido prazo de resposta, determina a 
rejeição liminar do pedido.

3 — Concluída a instrução do procedimento, a DGEG 
profere decisão sobre o pedido de reconhecimento e registo 

apresentado, fixando, no caso de deferimento, as condições 
a que o requerente fica sujeito.

4 — O pedido de reconhecimento e registo considera-
-se tacitamente deferido se a DGEG não se pronunciar no 
prazo de 45 dias, a contar da data da sua apresentação, sem 
prejuízo da suspensão desse prazo, no caso de solicitação, 
nos termos do n.º 2, de elementos em falta ou complemen-
tares, até à apresentação desses elementos.

5 — A DGEG deve indeferir o pedido de reconheci-
mento e registo, após audiência prévia do requerente, nos 
termos previstos no Código do Procedimento Adminis-
trativo, caso não se mostrem preenchidos os requisitos 
cumulativos previstos nas alíneas a) ou b) do n.º 2 do 
artigo 2.º , consoante o que for aplicável.

Artigo 5.º
Deveres ético -profissionais

1 — As pessoas, singulares e coletivas, reconhecidas 
e registadas nos termos da presente lei, assim como os 
auditores ao serviço dessas pessoas coletivas, devem agir 
com isenção, objetividade e competência e ser totalmente 
independentes relativamente às empresas auditadas e às 
que mantenham com estas uma relação de domínio ou 
grupo, de modo a assegurar a transparência das auditorias 
e a prossecução dos objetivos das mesmas, sendo -lhes 
vedado, nomeadamente:

a) Elaborar, subscrever ou colaborar na elaboração ou 
implementação de projetos de instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de FER ou desempe-
nhar funções no âmbito da exploração destas instalações, 
enquanto exercerem a atividade de auditoria;

b) Realizar auditorias a instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de FER, cuja conceção 
ou exploração tenha sido assegurada por si ou por empresa 
com a qual mantenham, à data da realização da auditoria 
ou no período de três anos que a antecede, uma relação 
profissional ou societária;

c) Realizar auditorias a instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de FER, cuja conceção 
ou exploração tenha sido assegurada por empresa em re-
lação de domínio ou de grupo com empresa com a qual 
mantenham, à data da realização da auditoria ou no período 
de três anos que a antecede, uma relação profissional ou 
societária;

d) Realizar auditorias a instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de FER nas quais, de 
forma direta ou indireta, tenham qualquer interesse ou 
conexão;

e) Realizar, durante um período de três anos e seis me-
ses, mais do que uma auditoria à mesma instalação de 
produção em cogeração ou de produção a partir de FER.

2 — Após a cessação da atividade de auditoria, e durante 
um período de três anos, as pessoas e os auditores refe-
ridos no número anterior ficam impedidos de estabelecer 
qualquer relação profissional ou societária com empresa 
responsável pela conceção ou exploração de instalação 
de produção em cogeração ou de produção a partir de 
FER que por aqueles tenha sido auditada, bem como com 
qualquer empresa em relação de domínio ou de grupo 
com aquela.

3 — As pessoas e os auditores referidos no n.º 1 estão 
abrangidos pelo dever de segredo profissional relativa-
mente às informações obtidas no exercício das suas fun-
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ções, exceto em relação às entidades oficiais competentes 
no âmbito do presente diploma e sem prejuízo das demais 
exceções previstas na lei.

Artigo 6.º
Duração, renovação e revogação do reconhecimento e registo

1 — O reconhecimento e registo, para efeitos de acesso 
e exercício da atividade de prestação de serviços de au-
ditoria de instalações de produção em cogeração ou de 
produção a partir de FER, são válidos durante um período 
de cinco anos, renovável por iguais períodos, mediante 
pedido do interessado.

2 — O pedido de renovação deve ser dirigido à DGEG 
e apresentado através do balcão único eletrónico a que se 
refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de ja-
neiro, ou do seu sítio na Internet, nele se devendo declarar, 
sob compromisso de honra, que se mantêm os requisitos do 
reconhecimento e registo iniciais ou da última renovação, 
sem prejuízo da necessária indicação das alterações ou 
atualizações que, eventualmente, tenham ocorrido.

3 — O conhecimento do pedido de renovação deve 
observar, com as devidas adaptações, a tramitação prevista 
no artigo 4.º

4 — A DGEG pode revogar o reconhecimento e registo 
para efeitos de acesso e exercício da atividade de prestação 
de serviços de auditoria de instalações de produção em 
cogeração ou de produção a partir de FER, ou recusar a 
respetiva renovação, quando deixem de estar preenchidos 
os seus requisitos ou quando a pessoa reconhecida e regis-
tada, ou qualquer auditor ao seu serviço, viole os deveres 
e normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 7.º
Listagem de auditores

1 — A DGEG divulga no balcão único eletrónico a 
que se refere o artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 
de janeiro, e no seu sítio na Internet, a lista atualizada das 
pessoas reconhecidas e registadas nos termos da presente 
lei, com indicação do nome ou firma, domicílio profissio-
nal ou sede, telefone, fax, endereço eletrónico e data do 
reconhecimento e registo ou da última renovação.

2 — A informação divulgada nos termos do número 
anterior não pode ser indexada a motores de pesquisa da 
Internet.

Artigo 8.º
Reconhecimento mútuo

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, não pode haver 
duplicação entre as condições exigíveis para o cumpri-
mento dos procedimentos previstos na presente lei e os 
requisitos e controlos equivalentes, ou comparáveis quanto 
à finalidade, a que o interessado já tenha sido submetido 
em Portugal ou noutro Estado membro da União Europeia 
ou do Espaço Económico Europeu.

Artigo 9.º
Livre prestação de serviços e direito de estabelecimento

1 — A atividade de prestação de serviços de pessoas 
singulares ou coletivas de outro Estado membro da União 
Europeia ou do Espaço Económico Europeu, que preten-

dam exercer as atividades previstas no artigo 1.º, só pode 
ser exercida em território nacional por prestadores aqui 
estabelecidos que efetuem o reconhecimento e registo 
referidos no presente artigo.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as 
pessoas singulares ou coletivas estabelecidas noutro Estado 
membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu e que aí exerçam legalmente as atividades pre-
vistas no artigo 1.º, podem ainda, nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 
de julho, ser exercidas em território nacional de forma 
ocasional e esporádica, em regime de livre prestação de 
serviços, devendo observar o procedimento previsto no 
artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas 
Leis n.os 41/2012, de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de 
maio, e apresentar os elementos instrutórios previstos na 
subalínea vi) da alínea a) do n.º 2 e na subalínea viii) da 
alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º, ficando, na prestação desses 
serviços, sujeitos aos deveres e normas legais e regula-
mentares aplicáveis à atividade de prestação de serviços 
de auditoria de instalações de produção em cogeração ou 
de produção a partir de FER.

3 — As pessoas singulares e coletivas estabelecidas 
noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço 
Económico Europeu e que tenham cumprido formalidades 
de procedimento e registo equivalentes às previstas no 
artigo 3.º, podem exercer em Portugal as atividades de 
auditoria previstas no artigo 1.º, estando dispensadas das 
formalidades exigidas pela presente lei para o reconheci-
mento dessas entidades, desde que apresentem à DGEG, 
antes do início daquelas atividades e através do balcão 
único eletrónico a que se refere o artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro, ou do seu sítio na Internet, 
o documento comprovativo do respetivo reconhecimento 
noutro Estado membro, emitido pela autoridade competente.

4 — As entidades legalmente estabelecidas noutro Es-
tado membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu, que pretendam estabelecer -se e prestar serviços 
de auditoria de instalações de produção em cogeração ou 
de produção a partir de FER no território nacional, devem 
observar o procedimento previsto no artigo 47.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pelas Leis n.os 41/2012, 
de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, para o reco-
nhecimento das suas qualificações profissionais ou das 
qualificações profissionais dos técnicos ao seu serviço, 
aproveitando esse procedimento para requerer o respetivo 
registo, mediante a apresentação dos elementos instrutórios 
previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 3.º

5 — O registo processado nos termos do número ante-
rior segue, com as devidas adaptações, o regime previsto 
no artigo 3.º, ficando o seu titular sujeito, no exercício da 
respetiva atividade, aos deveres e normas legais e regula-
mentares aplicáveis à atividade de prestação de serviços 
de auditoria de instalações de produção em cogeração ou 
de produção a partir de FER.

6 — A autoridade competente no âmbito dos procedi-
mentos previstos nos números anteriores é a DGEG.

Artigo 10.º
Acesso, retificação e conservação de dados pessoais

1 — Os auditores referidos no artigo 7.º têm o direito de 
obter, a qualquer momento, o livre acesso, a retificação e a 
eliminação dos respetivos dados pessoais, nomeadamente 
quando considerem que os mesmos estão incompletos ou 
inexatos.
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2 — Os dados pessoais referidos no número anterior 
apenas podem ser conservados durante o período inicial 
de cinco anos ou durante o período da sua renovação, se a 
esta houver lugar, de forma a permitir a identificação dos 
titulares do reconhecimento e registo.

Artigo 11.º
Contraordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal 
ou disciplinar a que houver lugar, é punível como contra-
ordenação:

a) A prestação de serviços de auditoria de instalações 
de produção em cogeração ou de produção a partir de 
FER, sem o necessário reconhecimento e registo ou a 
prévia observância dos procedimentos previstos no artigo 
anterior;

b) A violação dos deveres previstos no artigo 5.º

2 — As contraordenações previstas no número anterior 
são puníveis com coima de € 2 500 a € 25 000, sendo estes 
montantes mínimo e máximo elevados para o dobro, caso 
a contraordenação seja praticada por uma pessoa coletiva.

3 — É ainda punível como contraordenação, com coima 
de € 10 000 a € 100 000, a utilização, por uma pessoa co-
letiva, para efeitos de prestação de serviços de auditoria 
de instalações de produção em cogeração ou de produção 
a partir de FER, de auditores que não tenham sido previa-
mente reconhecidos e registados.

4 — A negligência é punível, sendo os montantes mí-
nimos e máximos das coimas previstas nos números an-
teriores reduzidos para metade.

5 — Em função da gravidade da infração e da culpa do 
infrator, a DGEG pode revogar o reconhecimento e registo, 
bem como interditar temporariamente o exercício da ativi-
dade de prestação de serviços de auditoria de instalações 
de produção em cogeração ou de produção a partir de FER 
pela pessoa condenada pela prática dos ilícitos previstos 
nos n.os 1 ou 3, nos termos previstos no regime geral das 
contraordenações, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro.

Artigo 12.º
Competência sancionatória e destino das receitas das coimas

1 — Compete à DGEG a fiscalização do cumprimento 
das obrigações previstas na presente lei.

2 — Os processos de contraordenação previstos na pre-
sente lei são instruídos pela DGEG, cabendo ao diretor-
-geral de Energia e Geologia a aplicação das respetivas 
coimas e sanções acessórias.

3 — Tratando -se de processo de contraordenação em 
que seja arguido um engenheiro ou engenheiro técnico, 
a DGEG dá, de imediato, conhecimento desse facto à 
associação pública profissional respetiva.

4 — O produto das coimas cobradas em aplicação do 
disposto na presente lei reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 40 % para a DGEG.

Artigo 13.º
Taxas

1 — São devidas taxas:
a) Pela apreciação de pedidos de reconhecimento e 

registo de auditores;

b) Pela tramitação dos procedimentos previstos no ar-
tigo 9.º

2 — O membro do Governo responsável pela área da 
energia estabelece, mediante portaria, as regras aplicáveis à 
definição do montante, à cobrança e liquidação e ao destino 
do produto das taxas previstas no número anterior.

Artigo 14.º
Regiões autónomas

1 — Os atos e os procedimentos necessários à execução 
da presente lei nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira competem às entidades e órgãos das respetivas 
administrações regionais com atribuições e competências 
nas matérias em causa.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, as permissões administrativas 
pelos órgãos competentes das administrações das regiões 
autónomas, no âmbito da presente lei, são válidas para 
todo o território nacional.

3 — O produto das coimas resultantes das contraor-
denações previstas na presente lei, aplicadas nas regiões 
autónomas, constitui receita própria destas.

Artigo 15.º
Disposição transitória

Os técnicos auditores e empresas de auditoria cujo reco-
nhecimento foi efetuado até à data de entrada em vigor da 
presente lei podem manter -se no exercício das atividades 
pelo prazo de três anos, a contar da data de entrada em vigor 
da mesma, devendo, após o termo desse prazo, obter novo 
reconhecimento e registo ao abrigo e nos termos da pre-
sente lei, caso pretendam continuar a exercer atividade.

Aprovada em 22 de maio de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 76/2015
de 28 de julho

Primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de 
novembro e sexta alteração ao Estatuto das Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, por apreciação par-
lamentar.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Estatuto das Instituições Particulares

de Solidariedade Social

Os artigos 2.º e 60.º do Estatuto das Instituições Par-
ticulares de Solidariedade Social, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 9/85, de 9 de janeiro, 89/85, de 1 de 
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abril, 402/85, de 11 de outubro, 29/86, de 19 de fevereiro, 
e 172 -A/2014, de 14 de novembro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Cooperativas de solidariedade social, credenciadas 

nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 7/98, de 
15 de janeiro;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 60.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A convocatória é afixada na sede da associação 

e remetida, pessoalmente, a cada associado através de 
correio eletrónico ou por meio de aviso postal.

3 — Independentemente da convocatória nos termos 
do número anterior, é ainda dada publicidade à realiza-
ção das assembleias gerais nas edições da associação, 
no sítio institucional e em aviso afixado em locais de 
acesso ao público nas instalações e estabelecimentos 
da associação.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Desde que contemplada nos estatutos, a convo-

catória e anúncio da assembleia geral pode ser efetuada 
e publicitada também por outros meios e noutros locais.

6 — Os documentos referentes aos diversos pontos 
da ordem de trabalhos devem estar disponíveis para con-
sulta na sede e no sítio institucional da associação, logo 
que a convocatória seja expedida para os associados.»

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, de 14 de novembro

Os artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 172 -A/2014, 
de 14 de novembro, que procede à quinta alteração ao 
Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de fevereiro, que aprova 
o Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No prazo máximo de 12 meses após a entrada em 

vigor do presente decreto -lei, as instituições particulares 
de solidariedade social, sob pena de perderem a quali-
ficação como instituições particulares de solidariedade 
social e o respetivo registo ser cancelado, ficam obriga-
das a adequar os seus estatutos ao disposto no Estatuto 
das Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 de 

fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 9/85, de 9 de 
janeiro, 89/85, de 1 de abril, 402/85 de 11 de outubro, 
e 29/86 de 19 de fevereiro e pelo presente diploma.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) A Lei n.º 101/97, de 13 de setembro.»

Aprovada em 29 de maio de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 16 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 54/2015
Os transportes representam 36 % do consumo de energia 

primária final, sendo o transporte rodoviário responsável 
pela quase totalidade. Os transportes terrestres representam 
73 % do total de consumo de petróleo para fins energéticos, 
verificando -se assim uma forte dependência energética e 
significativa exposição às variações dos preços nos mer-
cados internacionais.

O impacte do sector dos transportes é muito significa-
tivo no que se refere às emissões de gases com efeito de 
estufa e de outros poluentes que afetam a qualidade do ar 
e que também são geradores de ruído com maior impacte 
nos meios urbanos. A redução dos impactes associados às 
deslocações deve fazer -se com um conjunto articulado de 
medidas designadamente, através da redução das desloca-
ções não necessárias, da gestão adequada dos meios, como 
as frotas, e da escolha do meio adequado de transporte, 
incluindo o melhor aproveitamento da rede de transportes 
públicos.

A mudança só se faz com a participação dos cidadãos, 
e dos agentes públicos e privados envolvidos, pelo que os 
aspetos comportamentais são fundamentais.

Neste domínio, a Administração Pública pode promover 
a adoção de boas práticas, demonstrando a sua viabilidade 
e motivando a sociedade para a mudança.

O Parque de Veículos do Estado (PVE) em 2010 era 
composto por 28 350 veículos de diversas tipologias, entre 
motociclos, ligeiros e pesados de passageiros e de mer-
cadorias. Desde então, a redução no PVE tem sido uma 
constante e em 2014 atingiu 26 903 veículos, numa redução 
direta de 1 447 veículos ( -5,1 %). De 2010 a 2014 foram 
entretanto inventariados 1 457 veículos já existentes no 
âmbito do PVE, mas que ainda não constavam do inven-
tário da extinta «Direção -Geral do Património». Assim, 
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a redução efetiva foi de 2 904 veículos, representando 
 -10,2 %. O PVE apresenta uma idade média elevada, pelo 
que os ganhos ambientais da renovação da frota são sig-
nificativos.

Pelo Despacho n.º 5410/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 76, de 17 de abril, definiram -se 
tipologias mais reduzidas de veículos a adquirir nos vários 
níveis da administração central do Estado, com a fixação 
de limiares de aquisição mais reduzidos tendo -se logrado, 
no caso da aquisição em regime de Aluguer Operacional 
de Veículos, uma redução de despesa na ordem dos 30 %.

A diminuição do número de veículos no PVE nos últi-
mos quatro anos por via da regra de abate instituída im-
plicou uma redução na despesa com a frota automóvel na 
ordem dos 22,1 milhões de Euros, conforme demonstram 
os relatórios de atividade do PVE.

Não obstante, importa fazer um esforço de melhoria do 
desempenho ambiental dos veículos do PVE, pela adoção 
de um programa de renovação inteligente, orientado para 
a eficiência económica e sustentabilidade ambiental dos 
veículos, designadamente através da progressiva introdu-
ção de veículos elétricos.

Com efeito, verifica -se que os veículos elétricos 
atualmente disponíveis no mercado já possuem autonomia 
e outras condições técnicas compatíveis com os requisitos 
de desempenho exigidos em parte significativa das des-
locações diárias dos veículos na Administração Pública, 
beneficiando, por outro lado, de uma rede de abastecimento 
crescente. Por outro lado, o progresso técnico e a concor-
rência comercial têm gerado melhorias contínuas e uma 
tendência de descida do preço destes veículos, tornando -os 
uma opção cada vez mais competitiva. Prevê -se assim que 
sejam integrados no Parque de Veículos do Estado, até 
2020, cerca de 1200 veículos elétricos.

Atento o exposto, o Governo decidiu adotar o Programa 
de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública 
2015 -2020 — ECO.mob, assente em três grandes eixos de 
atuação: gestão da mobilidade, tecnologia e comportamen-
tos. A par da significativa redução de impactes ambientais, 
este programa permitirá uma redução de custos na ordem 
dos 50 milhões de euros, no horizonte 2015 -2020.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o Programa de Mobilidade Sustentável 

para a Administração Pública 2015 -2020 — ECO.mob, 
anexo à presente resolução e que dela faz parte integrante, 
doravante designado por «Programa ECO.mob».

2 — Estabelecer que os objetivos, medidas e ações do 
Programa ECO.mob, bem como as metas a atingir com a 
sua execução, são objeto de um programa geral de ativi-
dades e de um relatório final, sendo a sua execução anual 
concretizada em programas anuais de ação e avaliada em 
relatórios anuais de execução, a aprovar pelos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, dos 
transportes, do ambiente e da energia.

3 — Conferir à Direção -Geral de Energia e Geolo-
gia, em articulação com as demais entidades públicas 
competentes em razão da matéria, a gestão do Programa 
ECO.mob, assegurando o respetivo apoio administrativo e 
logístico, podendo os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, do ambiente e da energia atribuir, 
por protocolo, o exercício de tarefas definidas a entidade 
pública ou privada sem fins lucrativos com atribuições na 
área da mobilidade ou eficiência energética.

4 — Criar a Plataforma para a Mobilidade Sustentável 
na Administração Pública, abreviadamente designada por 

«Plataforma ECO.mob», com a função de acompanhar 
a execução do Programa ECO.mob, constituída por um 
representante de cada uma das seguintes entidades:

a) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
b) Direção -Geral de Energia e Geologia, que preside;
c) Entidade dos Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I. P.;
d) Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
e) Agência para Energia.

5 — Conferir à Plataforma ECO.mob, designadamente, 
as seguintes atribuições:

a) Acompanhar a execução do Programa ECO.mob e a 
monitorização do cumprimento dos seus objetivos;

b) Promover a articulação e coordenação entre as diver-
sas entidades envolvidas no Programa ECO.mob;

c) Promover a obtenção do financiamento necessário à 
execução do Programa ECO.mob;

d) Emitir parecer sobre o programa geral de atividades, 
os programas anuais de ação, os relatórios anuais de exe-
cução e o relatório final, a apresentar pela Direção -Geral 
de Energia e Geologia;

e) Propor aos membros do Governo responsáveis pe-
las áreas das finanças, dos transportes, do ambiente e da 
energia as medidas necessárias para o cabal cumprimento 
do Programa ECO.mob.

6 — Determinar que as entidades que constituem a Plata-
forma ECO.mob devem designar, no prazo de 15 dias após 
a entrada em vigor da presente resolução, os respetivos 
representantes.

7 — Determinar que a Plataforma ECO.mob reúne com 
periodicidade mínima trimestral;

8 — Estabelecer que o exercício de funções de gestão 
do Programa ECO.mob ou de representação na Plataforma 
ECO.mob, a participação em reuniões ou em quaisquer 
outras atividades por parte dos representantes da referida 
Plataforma não confere aos seus membros, ainda que na 
qualidade de suplentes, nem aos seus convidados o direito 
a qualquer prestação, independentemente da respetiva na-
tureza, designadamente a título de remuneração, abono, 
compensação, subsídio, senha de presença ou ajudas de 
custo.

9 — Determinar que a assunção de compromissos para 
a execução das medidas previstas na presente resolução 
depende da existência de fundos disponíveis por parte das 
entidades públicas competentes.

10 — Identificar como fontes privilegiadas de financia-
mento do ECO.mob os programas enquadrados no Portugal 
2020, em particular o Programa Operacional Sustentabili-
dade e Eficiência no Uso dos Recursos, o Fundo Português 
de Carbono e o Fundo para a Eficiência Energética.

11 — Estabelecer que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 25 de junho de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o n.º 1)

1 — Programa de Mobilidade Sustentável para a Ad-
ministração Pública Enquadramento

No quadro de uma estratégia para o crescimento verde 
e do conjunto de compromissos em matéria de ambiente, 
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clima e energia assumidos por Portugal, designadamente 
em termos de redução de emissões, de eficiência energética 
e de penetração de energia de fontes renováveis, incluindo 
nos transportes, o Estado deve dar o exemplo na alteração 
de paradigma que se exige à sociedade, impulsionando o 
apoio a essa transição.

Neste contexto, pretende -se promover a mobilidade 
sustentável no Estado através da promoção de um padrão 
de mobilidade eficiente, da descarbonização do Parque 
de Veículos do Estado (PVE) e a melhoria do seu de-
sempenho ambiental e energético, contribuindo para os 
objetivos nacionais em matéria de alterações climáticas, 
de eficiência energética e de penetração de energia reno-
vável nos transportes. Pretende -se ainda contribuir para 
alcançar o objetivo específico de promoção de 30 % de 
eficiência energética no Estado estabelecida no Programa 
de Mobilidade Sustentável para a Administração Pública 
2015 -2020 — ECO.mob (Programa ECO.mob).

Com o Programa ECO.mob pretende -se abordar a mo-
bilidade na Administração Pública numa perspetiva inte-
grada, valorizando a gestão da mobilidade em articulação 
com a inovação tecnológica no PVE e a promoção de 
comportamentos mais sustentáveis.

A gestão centralizada do PVE, atribuída à Entidade 
dos Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P 
(ESPAP, I. P.), assume como princípios orientadores o 
controlo da despesa, a simplificação e automatização dos 
processos, a obtenção de escala para reduzir custos com 
as aquisições, bem como a preferência por uma frota mais 
ecológica e eficiente em termos energéticos, atendendo à 
política nacional e europeia neste domínio.

O PVE atingiu 26 903 veículos no final de 2014, o que 
o enquadra entre as maiores frotas do país. Possui ainda 
características próprias, entre as quais se destaca uma idade 
média elevada o que acarreta ineficiências ambientais e 
económicas que se pretendem mitigar com a implemen-
tação do Programa ECO.mob.

A dimensão do PVE e o elevado número de utilizadores 
justifica a elaboração de um programa que permita uma 
visão integrada das ações a desenvolver e promova a arti-
culação entre as diversas entidades com responsabilidades 
na matéria.

Pretende -se ainda que o Estado desempenhe o seu pa-
pel na promoção de transportes mais sustentáveis, em 
linha com o preconizado no Decreto -Lei n.º 140/2010, de 
29 de dezembro, que estabelece o regime jurídico relativo à 
promoção de veículos de transporte rodoviário não poluen-
tes e energeticamente eficientes e transpõe para a ordem 
jurídica interna a Diretiva n.º 2009/33/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009.

Neste contexto, o Programa ECO.mob visa ainda pro-
mover a mobilidade elétrica no estado face aos benefícios 
ambientais e económicos associados, prevendo uma linha 
de ação específica para a promoção da mobilidade elétrica. 
Com efeito, os resultados preliminares da monitorização 
do Protocolo celebrado entre o Ministério do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia (MAOTE) e a As-
sociação Portuguesa do Veículo Elétrico para a utilização 
de veículos elétricos, indiciam poupanças de custos ope-
racionais da ordem dos 75 % quando comparados com 
veículos convencionais.

Os efeitos ambientais da implementação do Programa 
ECO.mob traduzem -se na redução de emissões de gases 
com efeito de estufa, de óxidos de azoto, de partículas e 
de ruído, contribuindo estes últimos para a melhoria da 

qualidade do ar em espaço urbano, áreas onde se perspetiva 
que se façam sentir os efeitos positivos da implementação 
deste plano.

Em termos económicos perspetivam -se poupanças da 
ordem dos € 50 000 000,00, decorrentes essencialmente 
de uma gestão eficiente da mobilidade e da redução de 
consumo de combustível, contribuindo para a autossus-
tentabilidade do Programa ECO.mob.

2 — Âmbito de aplicação
O Programa ECO.mob é um programa para o período 

2015 -2020, dirigido à Administração Pública, com enfo-
que na administração central do Estado e nas entidades 
abrangidas pelo regime do PVE, sem no entanto excluir 
entidades da Administração Pública Local que voluntaria-
mente pretendam aderir.

Incluem -se no âmbito do Programa ECO.mob a aquisi-
ção, qualquer que seja o regime, a gestão e a manutenção 
dos veículos do PVE. Os edifícios do Estado são gera-
dores de tráfego, incluindo a mobilidade dos trabalhado-
res do Estado de e para o local de trabalho, movimentos 
incluídos neste Programa. Acresce que, sempre que seja 
adequado aos objetivos do Programa ECO.mob, pode ainda 
ser considerada a mobilidade dos cidadãos na utilização 
dos serviços do Estado, em particular no que concerne aos 
polos geradores e atratores de deslocações.

O Programa ECO.mob permite uma visão integrada das 
ações necessárias para atingir os objetivos preconizado.

3 — Objetivos e metas
O Programa ECO.mob assume como objetivos prin-

cipais:

A promoção da mobilidade sustentável no Estado;
A melhoria do desempenho ambiental e a descarboni-

zação do PVE;
A redução de custos associados à mobilidade e trans-

portes.

Assim, constituem metas operacionais do Programa 
ECO.mob:

Atingir em 2020 uma redução de 20 % das emissões de 
CO

2
 da frota do PVE;

Limitar até 2020 as emissões de CO
2
 dos veículos li-

geiros de passageiros novos do PVE a um máximo de 
95 g CO

2
/km em pelo menos 65 % dos veículos novos, 

de acordo com o Despacho n.º 5410/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 17 de abril;

Limitar até 2020 as emissões de CO
2
 dos veículos co-

merciais ligeiros novos do PVE;
Limitar a aquisição de veículos ligeiros a veículos que 

cumpram com a Norma Euro 6;
Substituir veículos a combustão por veículos elétricos, 

num total previsto de, aproximadamente, 1200 veículos.

Tendo em vista potenciar os objetivos estabelecidos 
no Programa ECO.mob e a melhoria contínua na sua im-
plementação, constituem ainda desígnios do Programa 
ECO.mob:

Aprofundar o conhecimento sobre a frota do Estado e 
a sua gestão reforçando e ampliando o papel do Sistema 
de Gestão do PVE;

Aprofundar o conhecimento sobre a mobilidade na Ad-
ministração Pública;
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Aprofundar o conhecimento dos custos associados à 
mobilidade na Administração Pública;

Produzir indicadores de caracterização e gestão da mo-
bilidade no Estado.

4 — Caracterização do Parque de Veículos do Estado
De acordo com o Relatório do PVE — 4.º Trimestre 2014 

(ESPAP, I. P., 2015), o PVE comportava 26 903 veículos 
no final de 2014, 86 % dos quais afetos a cinco ministérios 
(Administração Interna, Defesa Nacional, Agricultura e do 
Mar, Saúde e Justiça). Desde 2010 que tem vindo a registar-
-se um decréscimo do número de veículos do PVE, num 
total de 1 447 veículos ( -5,1 %). 

  

 Figura 1 — Distribuição dos veículos do PVE por mi-
nistério em 31.12.2014 (Fonte: ESPAP, I. P., 2015)

Dos veículos integrados no PVE, cerca de 77 % estão 
afetos à administração direta, 20 % à administração indireta 
e 3 % a outras entidades, num total de 445 entidades.

É de notar o envelhecimento do PVE que se encontrava 
em 2014 com uma idade média de 14 anos, valor que 
tem vindo a agravar -se desde 2010. Com efeito, cerca de 
60 % dos veículos têm mais de 13 anos, cerca de 15 % 
dos veículos têm entre 9 a 12 anos, 17 % têm entre 5 a 
8 anos e 9 % têm até 4 anos. 

  
 Figura 2 — Repartição dos veículos do PVE por idades 

em 31.12.2014 (Fonte: ESPAP, I. P., 2015)

A quilometragem média dos veículos do PVE é de 
181 442 km, com 68 % da frota com mais de 100 000 km. 
Neste campo verificam -se oportunidades de melhoria na 
fiabilidade de dados ao nível do registo dos quilómetros 
no Sistema de Gestão do PVE por parte dos organismos 
públicos. 

  
 Figura 3 — Repartição dos veículos do PVE por quilo-

metragem em 31.12.2014 (Fonte: ESPAP, I. P., 2015)

No que respeita à tipologia dos veículos, verifica -se que 
grande parte do PVE é constituído por veículos ligeiros 
de passageiros (61 %), veículos ligeiros de mercadorias 
(21 %) e motociclos (8 %), de acordo com a tabela se-
guinte. As restantes tipologias apresentam uma reduzida 
representatividade.

QUADRO 1

Caracterização do Parque de Veículos do Estado 

Tipologia N.º de Veículos Distribuição

Ligeiro de passageiros e mistos . . . . . . . . . 16 471 61,25 %
Ligeiros de mercadorias   . . . . . . . . . . . . . . 5 512 20,49 %
Motociclos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 190 8,14 %
Pesados de mercadorias . . . . . . . . . . . . . . . 1 193 4,43 %
Pesados de passageiros  . . . . . . . . . . . . . . . 570 2,12 %
Ambulâncias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 528 1,96 %
Reboques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 1,01 %
Quadrículos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 98 0,36 %
Ciclomotores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 0,17 %
Triciclos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 0,03 %
Pesados esp. P/unidade de saúde . . . . . . . . 2 0,01 %
Ligeiros esp. P/unidade de saúde . . . . . . . . 1 0,00 %
Tratores agrícolas ou florestais  . . . . . . . . . 5 0,02 %

Total . . . . . . . . . . . . . . . 26 903 100 %

Fonte: Relatório PVE, 4.º trimestre 2014 (ESPAP, I. P., 2015)

 No que respeita ao tipo de utilização, verifica -se que 
cerca de 50 % do PVE está afeto a serviços gerais e 49 % 
a serviços especiais, estando um valor inferior a 1 % afeto 
a outros serviços.

Da análise efetuada pela ESPAP, I. P., a 8 067 veículos 
de um universo de 16 478 da frota existente, verifica -se 
que apenas uma minoria de cerca de 7 % tem emissões 
inferiores a 100 gCO

2
/km e que cerca de 30 % apresenta 

emissões entre 121 e 150 gCO
2
/km.

A análise da informação relativa ao PVE permite dire-
cionar as ações previstas no Programa ECO.mob. Desde 
logo, verifica -se uma predominância de veículos ligeiros, 
de passageiros e de mercadorias, pelo que deverão ser essas 
as tipologias de veículos a abordar de forma prioritária 
no âmbito deste Programa, essencialmente os que estão 
afetos a serviços gerais. O envelhecimento da frota e o 
elevado nível de emissões, associado à idade dos veículos, 
recomenda ainda que se proceda a uma renovação faseada 
e ajustada às necessidades.

A análise desenvolvida pela ESPAP, I. P., relativa à re-
novação da frota em 2014, adotando a regra de substituição 
de dois veículos por um, conduziu a uma poupança anual 
da ordem dos € 3 459,44.
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Esta análise permite inferir desde logo do potencial de 
poupança associado ao Programa ECO.mob, designada-
mente no que respeita ao seu eixo «tecnologia», aspeto 
que é aprofundado no capítulo 6.

5 — Eixos de atuação e linhas de ação do Programa 
ECO.mob

A abordagem seguida para a promoção da mobilidade 
sustentável no Estado conduziu à estruturação do Pro-
grama ECO.mob em três eixos principais (Figura: 4) que 
enquadram as linhas de ação e os projetos a desenvolver 
no âmbito do referido Programa:

Gestão da Mobilidade — contempla um conjunto de 
iniciativas que visam a eficiência na mobilidade associada 
à Administração Pública;

Tecnologia — integra ações relativas à tecnologia dos 
veículos e renovação da frota do PVE;

Comportamentos — considera um conjunto de inicia-
tivas que visam promover comportamentos sustentáveis.

O Program ECO.mob contempla ainda ações transver-
sais que constituem ações de suporte ao Programa e que 
são desenvolvidas ao longo de todo o Programa (Figura: 4):

Comunicação — contempla a promoção e criação de 
condições de adesão ao programa por parte da Adminis-
tração Pública;

Monitorização e avaliação — visa a criação de condi-
ções para o acompanhamento da execução do programa e 
dos benefícios e poupanças associados;

Governação — prevê a constituição de uma estrutura de 
promoção, acompanhamento e avaliação do programa. Esta 
estrutura fica ainda responsável pela realização de tarefas 
de apoio e facilitação do acesso ao financiamento. 

  

ciente e integrada destas deslocações, o estudo e aplicação 
das opções existentes para a redução das necessidades 
de deslocação, e a adoção de instrumentos de apoio à 
gestão da mobilidade, conduzem a uma mobilidade mais 
sustentável com consequente redução de consumos, de 
emissões e de custos.

No âmbito do eixo «Gestão da Mobilidade» pretende -se 
aprofundar o conhecimento da mobilidade na Administra-
ção Pública, introduzir instrumentos de planeamento e ges-
tão da mobilidade, promover iniciativas inovadoras de mo-
bilidade e criar oportunidades de redução das necessidades 
de mobilidade tendo em vista promover uma mobilidade 
eficiente e ajustada às necessidades. Para além dos obje-
tivos ambientais, este eixo contribuiu significativamente 
para redução de custos, incluindo recursos humanos.

No âmbito da «Gestão da Mobilidade», foram criadas 
seis linhas de ação:

a) Planos de Mobilidade Sustentável na Administração 
Pública — prevê -se a realização de um estudo de carac-
terização das deslocações na Administração Pública, de 
forma a quantificar e identificar as necessidades reais no 
que diz respeito a deslocações. Prevê -se o desenvolvimento 
de Planos de Mobilidade Sustentável para organismos 
ou grupos de organismos na mesma área geográfica e a 
implementação de medidas de mobilidade sustentável em 
organismos públicos;

b) Gestão eficiente e partilhada da frota — promoção 
do desenvolvimento de iniciativas de gestão partilhada 
da frota do Estado, nomeadamente o «car sharing» e «car 
pooling», bem como a promoção da utilização dos trans-
portes públicos;

c) Revisão do enquadramento legal do PVE — revisão 
do enquadramento legal de modo a tornar obrigatórias 
práticas que facilitem uma gestão centralizada;

d) Mobilidade inteligente na Administração Públi-
ca — desenvolvimento de ferramentas e sistemas de 
informação para a gestão da mobilidade e mobilidade 
inteligente na Administração Pública as quais podem ser 
desenvolvidas em articulação com medidas dirigidas à 
indução de comportamentos mais sustentáveis;

e) Redução das necessidades de mobilidade — imple-
mentação de medidas que visem a redução das necessi-
dades de mobilidade, através da promoção da adoção de 
videoconferência e de outras formas de comunicação à 
distância, evitando deslocações, tempos desnecessários e 
custos. Enquadra -se ainda nesta linha de ação o desenvol-
vimento de iniciativas envolvendo teletrabalho, incluindo 
a avaliação de necessidades na sua regulamentação;

f) Promoção de modos suaves — aquisição de veículos 
suaves e a criação de condições para a sua utilização, como 
o estacionamento para bicicletas nos organismos da Ad-
ministração Pública, a adesão a sistemas de bike -sharing 
são medidas inovadoras que potenciarão deslocações mais 
sustentáveis e que estão englobadas na linha de ação.

 Figura 4 — Estrutura do Programa ECO.mob

5.1 — Gestão da mobilidade
A atividade desenvolvida pelo Estado é geradora de um 

volume significativo de deslocações em serviço, incluindo 
deslocações pendulares casa -trabalho. Uma gestão efi-

QUADRO 2

Eixo Gestão da mobilidade 

Eixo Linhas de ação Ações Resp. Tipo de ação

Gestão da mobilidade. . . . . . G1. Planos mobilidade sus-
tentável na Administração 
Pública (2,5 M€).

Estudo de caracterização das deslocações na 
Administração Pública.

ESPAP, I. P., IMT, I. P. G

Desenvolvimento dos Planos de Mobilidade 
Sustentável para organismos com número 
significativo de pessoas ou grupos de or-
ganismos na mesma zona.

IMT, I. P. R

Implementação de medidas de mobilidade 
sustentável em organismos públicos.

ESPAP, I. P. G
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Eixo Linhas de ação Ações Resp. Tipo de ação

Gestão da mobilidade. . . . . . G2. Gestão eficiente e parti-
lhada da frota (2 M€).

Promoção e desenvolvimento de iniciativas 
de gestão partilhada da frota do Estado 
como o «car sharing» e «car pooling» no 
Estado e a promoção do uso dos transpor-
tes públicos.

ESPAP, I. P.  . . . . . . . . . G

G3. Revisão do enquadra-
mento legal do PVE.

Revisão do enquadramento legal de modo a 
tornar obrigatória práticas que facilitem 
uma gestão centralizada.

MF, ESPAP, I. P.. . . . . . R

G4. Mobilidade inteligente 
na Administração Pública 
(5 M€).

Promoção de ferramentas e sistemas de in-
formação para a gestão da mobilidade e 
mobilidade inteligente na Administração 
Pública.

ESPAP, I. P.  . . . . . . . . . G

G5. Redução das neces-
sidades de mobilidade 
(0,5 M€).

Redução das necessidades de mobilidade 
através da promoção da adoção de video-
conferência ou outras formas de comuni-
cação à distância.

Diversos . . . . . . . . . . . . G

Aprofundamento da regulamentação do tele-
trabalho com vista a sua adoção, quando 
aplicável.

MSESS. . . . . . . . . . . . . R

G6. Promoção de modos 
suaves na Administração 
Pública (0,5 M€).

Aquisição de veículos suaves e criação de 
condições para o seu uso (p.e. estaciona-
mento de bicicletas nos organismos da 
Administração Pública).

Diversos . . . . . . . . . . . . R

Tipo de ação: € — Financiamento; R — Regulamentar; G — Gestão

 5.2 — Tecnologia
A reconversão da frota do Estado através da introdução 

de novas tecnologias de veículos permitirá melhorar o 
desempenho ambiental e energético do PVE, reduzindo 
custos com combustíveis e com manutenção, prevendo -se 
neste eixo as seguintes linhas de ação:

a) Mobilidade Elétrica na Administração Pública — en-
globa o financiamento de veículos elétricos na Adminis-
tração Pública, bem como o apoio à aquisição de pontos 
de carregamento na Administração Pública. O apoio a 
conceder deverá ser decrescente ao longo do tempo e ade-
quado à evolução tecnológica e ao diferencial de custos 
entre a solução mobilidade elétrica e a solução tradicional. 
A participação dos organismos é voluntária e a aquisição 
só será feita com interesse firme e autorização de des-

pesa de cada organismo. Prevê -se a atualização do Acordo 
Quadro Veículos Elétricos e a análise das vantagens em 
eventualmente incluir pontos de carregamento também 
num acordo quadro;

b) Promoção de uma frota ecoeficiente — pretende -se 
reforçar a integração de critérios ambientais na aquisição 
de veículos do PVE, de pneus e outros serviços associados, 
no âmbito das compras públicas ecológicas;

O estabelecimento do limite de emissões anual nas aqui-
sições para o PVE, conforme o Despacho n.º 5410/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 17 de 
abril, o alargamento das disposições relativas a emissões 
nas aquisições do PVE a veículos comerciais ligeiros, e 
a realização de auditorias energéticas a frotas, são novas 
medidas que pretendem tornar a frota do Estado mais 
eficiente e sustentável.

Eixo Linhas de ação Ações Resp./FF Tipo ação/M€

Tecnologia  . . . . . . . . . . . . . . T1. Programa mobilidade 
elétrica na Administração 
Pública (23,5 M€).

Financiamento da aquisição de veículos elétricos 
na Administração Pública

APA, I. P.  . . . . . . . G

Apoio à aquisição de pontos de carregamento na 
Administração Pública

MAOTE . . . . . . . . G

Atualização do acordo quadro de veículos elé-
tricos e inclusão de pontos de carregamento 
num acordo quadro

ESPAP, I. P.  . . . . . R

T2. Promoção de uma Frota 
Ecoeficiente (1 M€).

Compras públicas ecológicas — reforço da inte-
gração de critérios ambientais na aquisição de 
veículos do PVE, pneus e serviços associados

ESPAP, I. P./ APA, I. P. R

Estabelecimento de limite de emissões anual 
nas aquisições para o PVE (Despacho 
n.º 5410/2014, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 17 de abril)

MEF/MAOTE  . . . R

Alargamento das disposições relativas a emissões 
nas aquisições do PVE a veículos comerciais 
ligeiros

MEF/MAOTE  . . . R

Auditorias energéticas a frotas Vários/DGEG. . . . G

Tipo de ação: € — Financiamento; R — Regulamentar

QUADRO 3

Eixo Tecnologia 
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 5.3 — Comportamentos
A alteração de paradigma quanto à mobilidade carece 

de uma alteração de comportamentos. A ecocondução, em 
especial quando associada a mecanismos de monitorização 
e sistemas de informação, está identificada como uma 
medida de grande potencial, podendo atingir valores de 
poupança na ordem dos 20 %, nos custos e nas emissões 
no setor dos transportes. Estão assim previstas neste eixo 
as seguintes linhas de ação:

a) Programa ecocondução — engloba a promoção de 
cursos de ecocondução (condução ecológica e eficiente) 

dirigida a condutores, bem como a sensibilização dos 
condutores para a mobilidade elétrica através da pro-
moção da utilização de sistemas de informação de apoio 
à ecocondução, para indução de comportamentos mais 
sustentáveis nos utilizadores dos transportes e também 
através de sistemas de apoio ao condutor e de informação 
em viagem;

b) Promoção e sensibilização — prevê -se a criação 
de guias de orientação para mobilidade sustentável na 
Administração Pública e da realização de ações de sen-
sibilização.

Eixo Linhas de ação Ações Resp. Tipo de ação

Comportamentos  . . . . . . . . . C.1 Programa ecocondução Promoção de cursos de ecocondução (condução 
ecológica e eficiente) dirigida a motoristas

INA. . . . . . . . . . . . €, R, G

Sensibilização de motoristas para a mobilidade 
elétrica.

MAOTE . . . . . . . . G

Promoção de sistemas de informação de apoio à 
ecocondução para indução de comportamen-
tos mais sustentáveis (pelos utilizadores dos 
transportes, sistemas de apoio ao condutor e 
de informação em viagem).

ESPAP, MAOTE €

C.2 Promoção e sensibili-
zação.

Guias de orientação para mobilidade sustentável 
na AP.

IMT  . . . . . . . . . . . €, G

Ações de sensibilização e promoção do Plano de 
Mobilidade Sustentável na AP.

MAOTE . . . . . . . . €, G

Tipo de ação: € — Financiamento; R — Regulamentar; G — Gestão

 5.4 — Comunicação
Visa a promoção e criação de condições de adesão ao 

programa por parte da Administração Pública e a disse-
minação dos seus resultados. Com efeito, a comunicação 
do Programa ECO.mob, das ações a desenvolver e a pro-
moção de iniciativas de sensibilização e envolvimento 
das entidades a quem este se dirige é fundamental para o 
sucesso do Programa.

Assim, no âmbito da ação transversal «Comunicação» 
inclui -se:

a) Constituição de redes de troca de informação para a 
Administração Pública;

b) Apresentações públicas do Programa ECO.mob;
c) Seminários relativos à disseminação de boas práticas 

e resultados alcançados com o Programa ECO.mob;
d) Ações de divulgação e sensibilização.

A responsabilidade pelo desenvolvimento destas ações 
transversais cabe à entidade responsável pela gestão e 
operacionalização do programa, devendo para o efeito 
apresentar uma proposta anual de desenvolvimento desta 
linha de ação.

5.5 — Monitorização e avaliação
A monitorização do Programa ECO.mob, com o obje-

tivo de acompanhar a sua execução, avaliar os resultados 
alcançados e o progresso no alcance dos objetivos estabe-
lecidos é uma das componentes fundamentais da gestão 
do programa.

A monitorização do programa deverá assim incidir sobre 
o grau de execução física e financeira do Programa ECO.
mob, dos seus eixos de atuação e das respetivas linhas de 
ação, bem como sobre os resultados alcançados relativa-

mente a um conjunto de indicadores de acompanhamento 
e quanto às metas estabelecidas.

A monitorização do Programa ECO.mob deverá ser 
efetuada pela entidade responsável pela gestão e operacio-
nalização do programa, em articulação com as restantes 
entidades envolvidas a qual deve propor o painel de indi-
cadores de acompanhamento do Programa.

Neste contexto deverá ser elaborado um relatório anual 
de monitorização do Programa ECO.mob que contemple 
uma avaliação do progresso alcançado em termos da sua 
execução física e financeira e dos resultados alcançados, o 
qual deverá contemplar, se relevante, eventuais propostas 
de alteração ao Programa que se revelem necessárias tendo 
em vista os objetivos do Programa.

5.6 — Governação do programa
A implementação do Programa ECO.mob, envolvendo 

um número alargado de entidades e o desenvolvimento de 
iniciativas inovadoras na Administração Pública, exige 
um elevado nível de articulação entre as diversas entida-
des envolvidas, o que recomenda a constituição de uma 
estrutura de acompanhamento intersetorial.

Assim, tendo em vista o acompanhamento e promoção 
de articulação do Programa ECO.mob, é criada a Plata-
forma para a Mobilidade Sustentável na Administração 
Pública.

A Plataforma para a Mobilidade Sustentável na Ad-
ministração Pública deverá assim ser constituída por en-
tidades representativas das áreas do ambiente, energia, 
transportes e finanças designadamente:

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
Direção -Geral de Energia e Geologia;
Entidade dos Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I. P.;

QUADRO 4

Eixo Comportamentos 
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Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;
Agência para a Energia.

Para além do envolvimento de um número alargado 
de entidades, a implementação do Programa ECO.mob 
exige um suporte técnico adequado ao caráter inovador de 
algumas iniciativas. Reconhece -se ainda que a operacio-
nalização de um Programa desta natureza, a identificação 
e o recurso às fontes de financiamento, bem como as ta-
refas inerentes à sua monitorização comportam algumas 
exigências.

A coordenação e operacionalização da implementa-
ção do Programa ECO.mob deverá assim ser atribuída a 
uma entidade que permita assegurar a dimensão técnica 
exigida promovendo sinergias com atividades já atual-
mente desenvolvidas, numa ótica de gestão eficiente dos 
recursos do Estado. A esta entidade deverá caber ainda o 
desenvolvimento das ações relativas à comunicação e mo-
nitorização do Programa ECO.mob, bem como o suporte 
técnico e administrativo à Plataforma para a Mobilidade 
Sustentável.

5.7 — Cronograma e resultados esperados
O horizonte temporal do programa é 2020 sendo o 

cronograma previsional o que se apresenta em seguida, 
contemplando a programação das ações preparatórias e a 
implementação das iniciativas previstas. 

  
 Figura 6 — Cronograma previsional do Programa

6 — Financiamento
O pacote financeiro associado à implementação do Pro-

grama ECO.mob no período 2015 -2020 é estimado em 
41,5 M€1, repartido da seguinte forma:

Gestão da Mobilidade: 10,5 M€;
Tecnologia: 25 M€;
Comportamentos: 3 M€;
Ações transversais: 3 M€.

Os eixos relativos à gestão da mobilidade e tecnologia 
são as componentes do Programa ECO.mob com maior 
peso relativo, representando respetivamente cerca de 21 % 
e 67 % do investimento. O eixo tecnologia, por comportar 
uma linha de ação relativa à renovação da frota, assume 
naturalmente, uma maior representatividade no total do 
investimento. O eixo comportamentos e as ações trans-
versais representam cada 6 % do investimento total. De 
notar que entre as ações transversais se incluem ações de 
suporte ao próprio programa 

  
 Figura 7 — Repartição do investimento por Eixos e 

Ações Transversais

O investimento alocado a cada um dos eixos transversais 
do Programa ECO.mob é distribuído pelas respetivas linhas 
como se pode observar na figura seguinte. 

  
 Figura 8 — Alocação do investimento pelas linhas de 

ação do Programa ECO.mob

Com a implementação do Programa ECO.mob foi es-
timada uma poupança de cerca de € 50 000 000,00 no 
período até 2021. Com efeito, uma análise conservadora 
permite identificar poupanças associadas à redução de 
consumo de combustíveis fósseis e a uma maior eficiência 
na gestão da mobilidade:

Substituição da frota: € 9 000 000,00;
Gestão da frota: € 29 000 000,00;
Outras medidas (p.e. ecocondução)2: € 11 000 000,00;
Redução de emissões (CO

2
, NOx e PM): 

€ 1 000 000,003.

Esta avaliação não contempla outros benefícios associa-
dos à implementação do Programa ECO.mob nem o facto 
de muitos dos benefícios perdurarem no tempo para além 
de 2020. Assim, pode inferir -se que os benefícios ultrapas-
sam significativamente os custos associados, garantindo a 
sustentabilidade do Programa.

Importa ter presente que, na componente de substituição 
da frota, as entidades envolvidas incorreriam sempre em 
custos com a renovação da frota, sendo o custo adicional 
com a substituição por veículos elétricos estimado em 
8,64 M€, enquanto a poupança associada será de 9,12 M€, 
o que se traduz numa poupança líquida a que acrescem os 
benefícios para a economia e para o ambiente decorrentes 
da aposta na mobilidade elétrica.

Na implementação do Programa ECO.mob assume es-
pecial destaque o Programa Operacional para a Sustentabi-
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lidade e Eficiência no Uso dos Recursos, enquadrando -se 
o presente Programa no seu objetivo temático «Apoiar 
a transição para uma economia com baixas emissões de 
carbono em todos os setores», em particular na prioridade 
de investimento relativa à «Promoção de estratégias de 
baixo teor de carbono para todos os tipos de territórios, 
nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção 
da mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas 
de adaptação relevantes para a atenuação.»

O Fundo Português de Carbono e o Fundo para a Efi-
ciência Energética são ainda fontes de financiamento das 
ações previstas no Programa ECO.mob, prevendo -se que 
possam também contribuir para a comparticipação nacional 
do financiamento comunitário.

O Programa ECO.mob permite uma maior eficiência na 
gestão da mobilidade, tem benefícios ambientais assinalá-
veis associados à redução de emissões para a atmosfera é 
ainda sustentável e eficiente em termos económicos.

1 O custo poderá diminuir com a evolução tecnológica 
que se venha a verificar.

2 Considerados somente veículos de serviços gerais.
3 O benefício da redução de emissões foi estimado 

de acordo com a metodologia prevista no Decreto -Lei 
n.º 140/2010, de 29 de dezembro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 55/2015
A Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), tem por missão, nos termos 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 
14 de junho, assegurar o desenvolvimento e a prestação de 
serviços partilhados no âmbito da Administração Pública, 
bem como conceber, gerir e avaliar o sistema nacional de 
compras públicas e assegurar a gestão do parque de veícu-
los do Estado, apoiando a definição de políticas estratégicas 
nas áreas das tecnologias de informação e comunicação do 
Ministério das Finanças, garantindo o planeamento, conce-
ção, execução e avaliação das iniciativas de informatização 
tecnológica dos respetivos serviços e organismos.

A ESPAP, I. P., presta serviços partilhados no âmbito da 
gestão de recursos humanos, mediante disponibilização de 
instrumentos de suporte e ou execução das atividades de 
apoio técnico ou administrativo, nos termos do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, pelo que tem 
vindo a implementar uma solução tecnológica de Gestão 
de Recursos Humanos em modo Partilhado (GeRHuP) 
para a Administração Pública, que abrangeu, numa pri-
meira fase, os órgãos e serviços integrados no Ministério 
das Finanças.

Para este efeito, foi celebrado, em 7 de setembro 
de 2010, um contrato de aquisição de uma solução tecno-
lógica de Gestão de Recursos Humanos Partilhada para a 
Administração Pública Portuguesa, designado por Contrato 
GeRHuP, que tem por objeto principal o desenvolvimento 
e a implementação da referida solução tecnológica.

Tendo presente a necessidade de proceder à implemen-
tação da GeRHuP, de forma gradual, nos órgãos e serviços 
do Ministério da Educação e Ciência, nos termos do Des-
pacho n.º 15636/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 29 de dezembro, importa, assim, autorizar a 
realização da despesa e a respetiva repartição dos encargos 
financeiros pelos anos económicos de 2015 a 2019.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da 
alínea e) do n.º 1 do artigo 24.º e do n.º 1 do artigo 109.º 

do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), a realizar a 
despesa relativa à implementação da solução tecnológica 
de Gestão de Recursos Humanos em modo Partilhado 
(GeRHuP) nos órgãos e serviços do Ministério da Educação 
e Ciência, até ao montante global de 9 220 034,36 EUR, 
sendo 2 219 680,10 EUR referentes à aquisição de licen-
ças, e 7 000 354,26 EUR relativos à implementação dos 
roll outs, a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) 2015: 331 668,75 EUR, a que correspondem 
53 838,75 EUR relativos à aquisição de licenças e 
277 830,00 EUR para desenvolvimento dos roll outs;

b) 2016: 665 142,50 EUR, a que correspondem 
107 970,50 EUR relativos à aquisição de licenças e 
557 172,00 EUR para desenvolvimento dos roll outs;

c) 2017: 3 662 295,30 EUR, a que correspondem 
665 578,80 EUR relativos à aquisição de licenças e 
2 996.716,50 EUR para desenvolvimento dos roll outs;

d) 2018: 2 517 833,45 EUR, a que correspondem 
720 018,20 EUR relativos à aquisição de licenças e 
1 797 815,25 EUR para desenvolvimento dos roll outs;

e) 2019: 2 043 094,36 EUR, a que correspondem 
672 273,85 EUR relativos à aquisição de licenças e 
1 370 820,51 EUR para desenvolvimento dos roll outs.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número an-
terior para cada económico pode ser acrescido ao saldo 
apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decorren-
tes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas ade-
quadas inscritas e a inscrever no orçamento da ESPAP, I. P.

5 — Delegar na Ministra de Estado e das Finanças, com 
faculdade de subdelegação, a competência para a prática 
de todos os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de julho 
de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 135/2015
de 28 de julho

A Diretiva n.º 2007/23/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 23 de maio de 2007, transposta para a 
ordem jurídica interna pelo Decreto -Lei n.º 34/2010, de 
15 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 144/2013, de 
21 de outubro, veio harmonizar as disposições em vigor 
nos diversos Estados -Membros, relativas à colocação no 
mercado de artigos de pirotecnia.

A Diretiva n.º 2013/29/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de junho de 2013, que pelo presente decreto-
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-lei se transpõe na totalidade para o ordenamento jurídico 
interno, uma vez que já foi parcialmente transposta através 
do Decreto -Lei n.º 144/2013, de 21 de outubro, alterando 
o Decreto -Lei n.º 34/2010, de 15 de abril, introduz altera-
ções substanciais e revoga a Diretiva n.º 2007/23/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de maio de 2007.

A Diretiva de Execução n.º 2014/58/UE, da Comissão, 
de 16 de abril de 2014, que agora também se transpõe para 
o ordenamento jurídico interno, determina a criação, em 
conformidade com a Diretiva n.º 2007/23/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 23 de maio de 2007, de 
um sistema de rastreabilidade dos artigos de pirotecnia, 
que garanta a identificação dos mesmos e respetivos fabri-
cantes, ao longo de toda a cadeia de fornecimento.

Sem prejuízo do princípio de direito europeu da livre cir-
culação de artigos de pirotecnia, a Diretiva n.º 2013/29/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho 
de 2013, não prejudica a legislação nacional sobre a con-
cessão de licenças aos fabricantes, aos distribuidores e aos 
importadores e ainda a que regula o fabrico, a armazena-
gem, o comércio e o emprego de artigos de pirotecnia, no-
meadamente o Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 474/88, de 22 de dezembro, 
e o Decreto -Lei n.º 521/71, de 24 de novembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 35/94, de 8 de fevereiro, 265/94, 
de 25 de outubro, e 119/2010, de 27 de outubro.

O teor das alterações agora introduzidas, porque afetam 
consideravelmente o Decreto -Lei n.º 34/2010, de 15 de 
abril, aconselham a sua revogação.

O presente decreto -lei, prosseguindo a defesa dos con-
sumidores e a prevenção de acidentes, cria um sistema de 
rastreabilidade, estabelece a existência de um registo dos 
produtos fabricados/importados, fixa os requisitos essen-
ciais de segurança para os artigos de pirotecnia e limita 
a aquisição, utilização ou comércio de certas categorias 
de fogos -de -artifício, por razões de ordem pública ou de 
segurança pública tendo em conta costumes e tradições 
culturais relevantes.

Visando a proteção da saúde, a segurança e o ambiente e 
dados os perigos inerentes ao uso de artigos de pirotecnia, 
fixa os limites de idade mínima dos consumidores para a 
sua aquisição e respetiva utilização, restringe a aquisição 
de fogo -de -artifício de categoria F1 a menores de 14 anos 
e garante que a rotulagem apresenta as informações sufi-
cientes e apropriadas para uma utilização segura.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Re-
gião Autónoma dos Açores, a Associação Nacional de 
Municípios Portugueses, a Direção Nacional da Polícia de 
Segurança Pública, o Comando Geral da Guarda Nacional 
Republicana, a Autoridade Nacional de Proteção Civil, a 
Associação Portuguesa dos Industriais de Pirotecnia e a 
Associação Nacional de Empresas de Produtos Explosivos.

Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei define as regras que estabelecem 
a livre circulação de artigos de pirotecnia, bem como os re-

quisitos essenciais de segurança que os mesmos devem sa-
tisfazer tendo em vista a sua disponibilização no mercado, 
de forma a garantir um elevado nível de proteção da saúde 
humana e da segurança pública, a defesa e a segurança 
dos consumidores, e tendo em conta os aspetos relevantes 
relacionados com a proteção ambiental, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2013/29/UE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 12 de junho de 2013 
e a Diretiva de Execução n.º 2014/58/UE, da Comissão, 
de 16 de abril de 2014.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos artigos de pi-
rotecnia, entendendo -se como tal para efeitos do presente 
decreto -lei, os artigos que contenham substâncias explo-
sivas ou uma mistura explosiva de substâncias concebido 
para produzir um efeito calorífico, luminoso, sonoro, 
gasoso ou fumígeno ou uma combinação destes efeitos, 
devido a reações químicas exotérmicas autossustentadas.

2 — Excluem -se do âmbito de aplicação do presente 
decreto -lei:

a) Os artigos de pirotecnia destinados a ser utilizados 
para fins não comerciais, em conformidade com a legisla-
ção nacional, pelas forças armadas, pelas forças e serviços 
de segurança ou pelos bombeiros;

b) Os artifícios pirotécnicos destinados à sinalização, 
abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 18/2009, de 15 de ja-
neiro;

c) Os artigos de pirotecnia destinados a ser utilizados 
na indústria aeroespacial;

d) Os dispositivos de detonação e percussão projetados 
exclusivamente para utilização em brinquedos, abrangidos 
pelo Decreto -Lei n.º 43/2011, de 24 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 11/2013, de 25 de janeiro;

e) Os explosivos abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 265/94, 
de 25 de outubro;

f) As munições, na aceção de projéteis, cargas propulso-
ras e foguetes de sinalização utilizados em armas de fogo 
portáteis, outras armas e artilharia;

g) Os fogos -de -artifício produzidos por um fabricante 
para uso próprio, aprovados exclusivamente para utilização 
no seu território pelo Estado -Membro em que o fabricante 
está estabelecido e permaneçam no território desse Estado-
-Membro.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende-
-se por:

a) «Acreditação», acreditação na aceção do n.º 10 do ar-
tigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 9 julho de 2008;

b) «Artigo de pirotecnia para teatro», um artigo de pi-
rotecnia concebido para utilização em palco interior ou 
exterior, incluindo produções de cinema ou televisão, ou 
para utilizações idênticas;

c) «Artigo de pirotecnia para veículos», um componente 
de dispositivo de segurança em veículos que contém subs-
tâncias pirotécnicas utilizadas para ativar este ou outros 
dispositivos;

d) «Avaliação da conformidade», o processo de verifi-
cação através do qual se demonstra se estão cumpridos os 
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requisitos essenciais de segurança previstos no presente 
decreto -lei relativamente a um artigo de pirotecnia;

e) «Colocação no mercado», a primeira disponibili-
zação de um artigo de pirotecnia no mercado da União 
Europeia;

f) «Disponibilização no mercado», a oferta de artigos 
de pirotecnia para distribuição, consumo ou utilização no 
mercado da União Europeia no âmbito de uma atividade 
comercial, a título oneroso ou gratuito;

g) «Distribuidor», pessoa singular ou coletiva que faz 
parte da cadeia de distribuição, com exceção do fabricante 
ou do importador, que disponibiliza artigos de pirotecnia 
no mercado;

h) «Especificação técnica», documento que define os 
requisitos técnicos que os artigos de pirotecnia devem 
cumprir;

i) «Fabricante», pessoa singular ou coletiva que fabrica 
ou manda conceber ou fabricar artigos de pirotecnia e 
que os comercializa com o seu nome ou a sua marca co-
mercial;

j) «Fogo -de -artifício», um artigo de pirotecnia destinado 
a ser utilizado para fins de entretenimento;

k) «Importador», pessoa singular ou coletiva estabele-
cida na União Europeia que coloca no mercado da União 
Europeia artigos de pirotecnia provenientes de países ter-
ceiros;

l) «Legislação de harmonização da União Europeia», a 
legislação da União Europeia destinada a harmonizar as 
condições de comercialização dos produtos;

m) «Marcação CE», consiste na marcação através da 
qual o fabricante indica que um artigo de pirotecnia cum-
pre os requisitos aplicáveis estabelecidos na legislação de 
harmonização da União Europeia que prevê a sua aposição;

n) «Norma harmonizada», uma norma harmonizada na 
aceção da alínea c) do n.º 1 do artigo 2.º do Regulamento 
(CE) n.º 1025/2012, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 25 de outubro de 2012;

o) «Operadores económicos», o fabricante, o importador 
e o distribuidor;

p) «Organismo nacional de acreditação», um organismo 
nacional de acreditação na aceção do n.º 11 do artigo 2.º do 
Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 9 julho de 2008;

q) «Organismo notificado», um organismo que efetua 
atividades de avaliação da conformidade, nomeadamente 
calibração, ensaio, certificação e inspeção;

r) «Pessoa com conhecimentos especializados», pessoas 
autorizadas pela Direção Nacional da Polícia de Segurança 
Pública (DNPSP) a manipular e ou utilizar no território 
nacional fogos -de -artifício da categoria F4, artigos de pi-
rotecnia para teatro da categoria T2 e ou outros artigos de 
pirotecnia da categoria P2;

s) «Recolha», a medida destinada a obter o retorno de 
um artigo de pirotecnia que já tenha sido disponibilizado 
ao utilizador final;

t) «Retirada», a medida destinada a impedir a disponi-
bilização no mercado de um artigo de pirotecnia.

Artigo 4.º
Disponibilização no mercado

Os artigos de pirotecnia só podem ser disponibiliza-
dos no mercado se satisfizerem os requisitos do presente 
decreto -lei.

Artigo 5.º
Livre circulação

1 — A disponibilização no mercado de artigos de piro-
tecnia que satisfaçam os requisitos do presente decreto -lei 
não pode ser proibida, restringida ou entravada.

2 — O disposto no número anterior não prejudica as 
disposições legais, justificadas por razões de ordem pú-
blica, de segurança pública ou de proteção ambiental, 
destinadas a proibir ou restringir a posse, a utilização e 
ou a venda ao grande público de fogos -de -artifício das 
categorias F2 e F3, de artigos de pirotecnia para teatro e 
de outros artigos de pirotecnia.

3 — É permitida, por ocasião de feiras, exposições e 
demonstrações para fins de comercialização de artigos de 
pirotecnia, a exibição e a utilização de artigos de pirotecnia 
que não estejam em conformidade com o presente decreto-
-lei, desde que um sinal visível indique claramente o nome 
e a data da feira, exposição ou demonstração em causa, a 
sua não conformidade e a não disponibilidade para venda 
desses artigos enquanto não forem postos em conformidade 
pelo fabricante, desde que sejam tomadas as medidas de 
segurança adequadas e respeitados todos os requisitos 
estabelecidos pelas autoridades competentes.

4 — É permitida a livre circulação e utilização de artigos 
de pirotecnia fabricados para fins de investigação, desen-
volvimento e ensaio que não estejam em conformidade com 
as disposições do presente decreto -lei, desde que um sinal 
visível indique claramente a sua não conformidade e a não 
disponibilidade para venda desses artigos para fins que não 
sejam de investigação, desenvolvimento e ensaio.

Artigo 6.º
Classificação de artigos de pirotecnia

1 — Os artigos de pirotecnia são classificados pelo 
fabricante de acordo com o tipo de utilização, a finalidade 
e o nível de risco, incluindo o sonoro.

2 — Esta classificação deve ser confirmada pelos or-
ganismos notificados autorizados nos termos previstos no 
artigo 21.º, decorrente dos procedimentos de avaliação da 
conformidade estabelecidos no artigo 17.º

3 — Os artigos de pirotecnia são classificados do se-
guinte modo:

a) Fogos -de -artifício:

i) Categoria F1: fogos -de -artifício que apresentam um 
risco muito baixo e um nível sonoro insignificante e que 
se destinam a ser utilizados em áreas confinadas, incluindo 
os fogos -de -artifício que se destinam a ser utilizados no 
interior de edifícios residenciais;

ii) Categoria F2: fogos -de -artifício que apresentam um 
risco baixo e que se destinam a ser utilizados em áreas 
confinadas;

iii) Categoria F3: fogos -de -artifício que apresentam um 
risco médio, que se destinam a ser utilizados em grandes 
áreas exteriores abertas e cujo nível sonoro não é prejudi-
cial para a saúde humana;

iv) Categoria F4: fogos -de -artifício que apresentam um 
risco elevado, que se destinam a ser utilizados exclusiva-
mente por pessoas com conhecimentos especializados, 
sendo conhecidos por fogos -de -artifício para utilização 
profissional, e cujo nível sonoro não é prejudicial para a 
saúde humana;
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b) Artigos de pirotecnia para teatro:
i) Categoria T1: artigos de pirotecnia para utilização em 

palco que apresentam um risco baixo;
ii) Categoria T2: artigos de pirotecnia para utilização 

em palco que se destinam a ser utilizados exclusivamente 
por pessoas com conhecimentos especializados.

c) Outros artigos de pirotecnia, não compreendidos nas 
alíneas anteriores:

i) Categoria P1: artigos de pirotecnia, com exclusão dos 
fogos -de -artifício e dos artigos de pirotecnia para teatro, 
que apresentam um risco baixo;

ii) Categoria P2: artigos de pirotecnia, com exclusão dos 
fogos -de -artifício e dos artigos de pirotecnia para teatro, 
que se destinam a ser manipulados ou utilizados exclusi-
vamente por pessoas com conhecimentos especializados.

Artigo 7.º
Limites de idade e outras limitações

1 — Os artigos de pirotecnia não podem ser disponi-
bilizados no mercado a consumidores com idade inferior 
aos seguintes limites:

a) Fogos -de -artifício:
i) 14 anos para os da categoria F1;
ii) 16 anos para os da categoria F2;
iii) 18 anos para os da categoria F3;

b) 18 anos para os artigos de pirotecnia para teatro da 
categoria T1 e outros artigos de pirotecnia da categoria P1.

2 — Não podem ser disponibilizados ao público em 
geral artigos de pirotecnia da categoria P1 destinados a 
veículos, tais como almofadas de ar e sistemas pré -tensores 
de cintos de segurança, exceto se esses artigos de pirotecnia 
estiverem incorporados num veículo ou num elemento 
desmontável de um veículo.

3 — Os fabricantes, importadores e distribuidores não 
podem disponibilizar no mercado os seguintes artigos de 
pirotecnia, exceto a pessoas com conhecimentos especia-
lizados:

a) Fogos -de -artifício da categoria F4;
b) Artigos de pirotecnia para teatro da categoria T2 e 

outros artigos de pirotecnia da categoria P2.

CAPÍTULO II

Deveres dos operadores económicos
Artigo 8.º

Identificação dos operadores económicos

1 — A pedido das autoridades de fiscalização compe-
tentes, devem os operadores económicos identificar:

a) O operador económico que lhes forneceu um artigo 
de pirotecnia;

b) O operador económico ao qual forneceram um artigo 
de pirotecnia.

2 — Os operadores económicos devem estar em con-
dições de apresentar as informações referidas no número 
anterior, durante o prazo de 10 anos:

a) Após lhes ter sido fornecido o artigo de pirotecnia;
b) Após terem fornecido o artigo de pirotecnia.

Artigo 9.º
Obrigações dos fabricantes

1 — Compete aos fabricantes assegurar que os artigos 
de pirotecnia que colocam no mercado foram concebidos 
e fabricados em conformidade com os requisitos essenciais 
de segurança estabelecidos no anexo I ao presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante.

2 — Os fabricantes devem mandar efetuar o procedi-
mento de avaliação da conformidade aplicável de acordo 
com o estabelecido no artigo 17.º, apresentando ao orga-
nismo notificado da sua escolha a documentação técnica 
prevista no anexo II ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.

3 — Sempre que seja demonstrada a conformidade do 
artigo de pirotecnia com os requisitos aplicáveis, através do 
procedimento de avaliação da conformidade, os fabricantes 
devem elaborar a declaração UE de conformidade a que 
se refere o artigo 18.º, e apor a marcação CE nos termos 
previstos nos artigos 19.º e 20.º.

4 — Durante 10 anos, a contar da data de colocação 
do artigo de pirotecnia no mercado, os fabricantes devem 
conservar à disposição das autoridades de fiscalização 
competentes a documentação técnica e a declaração UE 
de conformidade, assim como, quando aplicável, cópia 
do certificado de exame UE de tipo e respetivos anexos 
e aditamentos.

5 — Os fabricantes devem assegurar a existência de 
procedimentos para manter a conformidade das produ-
ções em série com as disposições do presente decreto -lei, 
devendo ser tidas em conta:

a) As alterações efetuadas no projeto ou nas caraterís-
ticas do artigo de pirotecnia;

b) As alterações das normas harmonizadas ou das ou-
tras especificações técnicas que constituíram referência 
para a comprovação da conformidade de um artigo de 
pirotecnia.

6 — Sempre que se considere apropriado, em função 
do risco que um artigo de pirotecnia apresenta, a fim de 
proteger a saúde e a segurança dos consumidores, os fa-
bricantes devem:

a) Realizar, a pedido justificado das autoridades com-
petentes, ensaios por amostragem dos artigos de pirotecnia 
disponibilizados no mercado;

b) Investigar e conservar um registo das reclamações, 
dos artigos de pirotecnia que não estejam em conformidade 
com as disposições do presente decreto -lei e dos artigos 
de pirotecnia recolhidos;

c) Informar os distribuidores de todas as ações de con-
trolo efetuadas.

7 — Os fabricantes devem garantir que os artigos de 
pirotecnia que colocam no mercado são rotulados nos 
termos previstos nos artigos 11.º ou 12.º.

8 — Os fabricantes devem indicar no artigo de piro-
tecnia ou, se tal não for possível, na embalagem ou num 
documento que o acompanhe:

a) O seu nome, o nome comercial registado ou a marca 
registada;

b) O endereço postal em língua portuguesa que deve 
indicar um único ponto de contacto do fabricante.
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9 — Os fabricantes devem assegurar que o artigo de 
pirotecnia é acompanhado de instruções, informações de 
segurança e rotulagem, que devem ser claras, compreen-
síveis e inteligíveis em língua portuguesa.

10 — Os fabricantes que considerem ou tenham moti-
vos para crer que um artigo de pirotecnia que colocaram 
no mercado não está em conformidade com o disposto no 
presente decreto -lei, devem tomar imediatamente as medi-
das corretivas necessárias para assegurar a conformidade 
do artigo de pirotecnia, para o retirar ou para o recolher, 
se adequado.

11 — Se o artigo de pirotecnia referido no número an-
terior apresentar um risco, devem informar de imediato 
desse facto as autoridades nacionais competentes dos 
Estados -Membros, nos quais disponibilizaram o artigo 
de pirotecnia, fornecendo -lhes as informações relevantes, 
sobretudo no que se refere à sua não conformidade e às 
medidas corretivas aplicadas.

12 — Mediante pedido fundamentado das autoridades 
de fiscalização do mercado, os fabricantes devem:

a) Facultar toda a informação e documentação neces-
sárias em suporte eletrónico, em língua portuguesa, para 
demonstrar a conformidade do artigo de pirotecnia;

b) Cooperar em qualquer ação de eliminação dos riscos 
decorrentes de artigos de pirotecnia que tenham colocado 
no mercado.

Artigo 10.º
Rastreabilidade

1 — Para facilitar a rastreabilidade dos artigos de piro-
tecnia, os fabricantes devem fazer constar na sua rotulagem 
o número de registo que inclua os seguintes elementos:

a) O número de identificação, composto por quatro 
dígitos, do organismo notificado que:

i) Emitiu o certificado de exame UE de tipo de acordo 
com o procedimento de avaliação da conformidade previsto 
na alínea a) do artigo 17.º (módulo B); ou

ii) Emitiu o certificado de conformidade de acordo com 
o procedimento de avaliação da conformidade previsto na 
alínea b) do artigo 17.º (módulo G); ou

iii) Aprovou o sistema de qualidade em conformidade 
com o procedimento de avaliação da conformidade previsto 
na alínea c) do artigo 17.º (módulo H);

b) A categoria do artigo de pirotecnia cuja conformidade 
é certificada, em formato abreviado e em maiúsculas:

i) F1, F2, F3 ou F4 para fogos -de -artifício;
ii) T1 ou T2 para artigos de pirotecnia para teatro;
iii) P1 ou P2 para outros artigos de pirotecnia;

c) O número de processamento usado pelo organismo 
notificado para o artigo de pirotecnia.

2 — O número de registo deve ter a seguinte estrutura 
«XXXX — YY — ZZZZ…», sendo que:

a) «XXXX» respeita à indicação do elemento referido 
na alínea a) do número anterior;

b) «YY» respeita à indicação do elemento referido na 
alínea b) do número anterior; e

c) «ZZZZ…» respeita à indicação do elemento referido 
na alínea c) do número anterior.

3 — Os fabricantes e os importadores devem:

a) Manter um registo eletrónico de todos os números 
de registo dos artigos de pirotecnia por eles fabricados ou 
importados, juntamente com a sua designação comercial, 
tipo genérico e subtipo, bem como o local de fabrico, du-
rante pelo menos 10 anos após o artigo ter sido colocado 
no mercado;

b) Transferir o registo para a DNPSP em caso de cessa-
ção da atividade do fabricante ou do importador;

c) Fornecer às autoridades de fiscalização do mercado, 
a pedido fundamentado destas, todas as informações re-
feridas na alínea a).

Artigo 11.º
Rotulagem de artigos de pirotecnia, com exclusão

dos artigos de pirotecnia para veículos

1 — Os fabricantes devem garantir que os artigos de 
pirotecnia, com exclusão dos artigos de pirotecnia para ve-
ículos, são devidamente rotulados de modo visível, legível 
e indelével em língua portuguesa, devendo essa rotulagem 
ser clara, compreensível e inteligível.

2 — A rotulagem dos artigos de pirotecnia inclui, no 
mínimo:

a) Informação sobre o fabricante prevista no n.º 8 do 
artigo 9.º;

b) Informação sobre o fabricante e o importador prevista 
no n.º 8 do artigo 9.º, e no n.º 5 do artigo 13.º, respetiva-
mente, se o fabricante não estiver estabelecido na União 
Europeia;

c) Designação e o tipo do artigo de pirotecnia;
d) Número de registo e o número do produto, do lote 

ou da série;
e) Limites mínimos de idade previstos no n.º 1 do ar-

tigo 7.º;
f) Respetiva categoria;
g) Instruções de utilização;
h) Ano de fabrico relativamente aos fogos -de -artifício 

das categorias F3 e F4;
i) Distância mínima de segurança.

3 — A rotulagem inclui ainda o teor líquido de explo-
sivo (NEC).

4 — Para além das informações mencionadas nos n.os 2 
e 3, nos fogos -de -artifício a rotulagem inclui ainda as 
seguintes informações mínimas:

a) Categoria F1: se aplicável, «apenas para utilização 
no exterior» e a distância mínima de segurança;

b) Categoria F2: «apenas para utilização no exterior» e, 
se aplicável, a(s) distância(s) mínima(s) de segurança;

c) Categoria F3: «apenas para utilização no exterior» e 
a(s) distância(s) mínima(s) de segurança;

d) Categoria F4: «apenas para utilização por pessoas 
com conhecimentos especializados» e a(s) distância(s) 
mínima(s) de segurança.

5 — Para além das informações mencionadas nos n.os 2 
e 3, nos artigos de pirotecnia para teatro a rotulagem inclui 
ainda as seguintes informações mínimas:

a) Categoria T1: se aplicável, «apenas para utilização no 
exterior» e a(s) distância(s) mínima(s) de segurança;
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b) Categoria T2: «apenas para utilização por pessoas 
com conhecimentos especializados» e a(s) distância(s) 
mínima(s) de segurança.

6 — Se no artigo de pirotecnia não houver espaço sufi-
ciente para satisfazer os requisitos de rotulagem referidos 
nos n.os 2 a 5, as informações são apostas na mais pequena 
unidade de embalagem.

Artigo 12.º
Rotulagem de artigos de pirotecnia para veículos

1 — Na rotulagem dos artigos de pirotecnia para veí-
culos deve ser indicada:

a) Informação sobre o fabricante prevista no n.º 8 do 
artigo 9.º;

b) Designação e o tipo de artigo de pirotecnia;
c) Número de registo e o número do produto, do lote 

ou da série;
d) Indicações de segurança.

2 — Se no artigo de pirotecnia para veículo não houver 
espaço suficiente para satisfazer os requisitos de rotulagem 
referidos no número anterior, as informações devem ser 
apostas na embalagem.

3 — Deve ser fornecida ao utilizador profissional, na 
língua por este indicada, em suporte eletrónico, desde que 
aquele disponha dos meios necessários para lhe aceder, 
uma ficha de segurança do artigo de pirotecnia para veícu-
los elaborada nos termos do anexo II do Regulamento (CE) 
n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
18 de dezembro de 2006, cuja execução na ordem jurídica 
interna foi assegurada pelo Decreto -Lei n.º 293/2009, de 
13 de outubro, que tenha em conta as necessidades espe-
cíficas desses utilizadores.

Artigo 13.º
Deveres dos importadores

1 — Os importadores só podem colocar artigos de pi-
rotecnia no mercado que estejam em conformidade com 
as disposições do presente decreto -lei.

2 — Os importadores, antes de colocarem um artigo de 
pirotecnia no mercado, devem assegurar que:

a) O fabricante mandou efetuar o procedimento de ava-
liação da conformidade adequado previsto no artigo 17.º;

b) O fabricante elaborou a respetiva documentação 
técnica;

c) O artigo de pirotecnia ostenta a marcação CE e vem 
acompanhado dos documentos necessários;

d) O fabricante cumpriu com os requisitos previstos nos 
n.os 7 e 8 do artigo 9.º;

e) Respeitar as medidas proibitivas ou restritivas de 
posse, utilização ou venda de artigos de pirotecnia, justifi-
cadas por razões de ordem pública, de segurança, de saúde 
pública ou de proteção ambiental, previstas em portaria do 
membro do Governo responsável pela área da segurança 
interna.

3 — O importador que considere ou tenha motivos para 
crer que um artigo de pirotecnia não está em conformidade 
com os requisitos essenciais de segurança previstos no 
anexo I ao presente decreto -lei, não deve colocar o artigo 

de pirotecnia no mercado enquanto este não estiver em con-
formidade com as disposições do presente decreto -lei.

4 — Se o artigo de pirotecnia referido no número ante-
rior apresentar um risco informa desse facto as autoridades 
de fiscalização do mercado e o fabricante.

5 — Os importadores devem indicar no artigo de piro-
tecnia ou, se tal não for possível, na embalagem ou num 
documento que o acompanhe:

a) O seu nome, o nome comercial registado ou a marca 
registada;

b) O endereço postal em língua portuguesa, que deve 
indicar um único ponto de contacto do fabricante.

6 — Os importadores devem assegurar que o artigo de 
pirotecnia é acompanhado de instruções e informações de 
segurança em língua portuguesa.

7 — Enquanto um artigo de pirotecnia estiver sob a 
responsabilidade do importador, compete a este assegurar 
que as suas condições de armazenamento ou de transporte 
não prejudicam a sua conformidade com os requisitos 
essenciais de segurança previstos no anexo I ao presente 
decreto -lei.

8 — Sempre que se considere apropriado, em função 
do risco que um artigo de pirotecnia apresenta, a fim de 
proteger a saúde e a segurança dos consumidores, os im-
portadores devem:

a) Realizar, a pedido justificado das autoridades de fis-
calização do mercado, ensaios por amostragem dos artigos 
de pirotecnia disponibilizados no mercado;

b) Investigar e conservar um registo das reclamações, 
dos artigos de pirotecnia que não estejam em conformidade 
com as disposições do presente decreto -lei e dos artigos 
de pirotecnia recolhidos;

c) Informar os distribuidores de todas as ações de con-
trolo efetuadas.

9 — Os importadores que considerem ou tenham mo-
tivos para crer que um artigo de pirotecnia que colocaram 
no mercado não está em conformidade com o disposto no 
presente decreto -lei, devem tomar imediatamente as medi-
das corretivas necessárias para assegurar a conformidade 
do artigo de pirotecnia, para o retirar ou para o recolher, 
se adequado.

10 — Se o artigo de pirotecnia apresentar um risco, 
devem informar de imediato desse facto as autoridades 
nacionais competentes dos Estados -Membros nos quais 
disponibilizaram o artigo de pirotecnia, fornecendo -lhes 
as informações relevantes, sobretudo no que se refere à sua 
não conformidade e às medidas corretivas aplicadas.

11 — Durante 10 anos, a contar da data da colocação 
de um artigo de pirotecnia no mercado, os importadores 
devem manter à disposição das autoridades de fiscalização 
do mercado um exemplar da declaração UE de confor-
midade e assegurar que, a pedido dessas autoridades, a 
documentação técnica lhes seja facultada.

12 — Mediante pedido fundamentado das autoridades 
de fiscalização do mercado, os importadores devem:

a) Facultar toda a informação e documentação neces-
sárias em suporte eletrónico, em língua portuguesa, para 
demonstrar a conformidade do artigo de pirotecnia;

b) Cooperar em qualquer ação de eliminação dos riscos 
decorrentes de artigos de pirotecnia que tenham colocado 
no mercado.
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Artigo 14.º
Deveres dos distribuidores

1 — Ao disponibilizarem um artigo de pirotecnia no 
mercado os distribuidores devem agir com a devida dili-
gência em relação aos requisitos do presente decreto -lei.

2 — Os distribuidores, antes de disponibilizarem um 
artigo de pirotecnia no mercado, devem assegurar que:

a) O fabricante e o importador cumpriram com os requi-
sitos previstos, respetivamente, nos n.os 7 e 8 do artigo 9.º, 
e no n.º 5 do artigo 13.º;

b) O artigo de pirotecnia ostenta a marcação «CE»;
c) O artigo de pirotecnia vem acompanhado dos docu-

mentos exigidos e das instruções e informações respeitan-
tes à segurança, em língua portuguesa;

d) A disponibilização respeita as medidas proibitivas 
ou restritivas de posse, utilização ou venda de artigos de 
pirotecnia, justificadas por razões de ordem pública, de 
segurança, de saúde pública ou de proteção ambiental, 
previstas em portaria do membro do Governo responsável 
pela área da segurança interna.

3 — O distribuidor que considere ou tenha motivos para 
crer que um artigo de pirotecnia não está em conformidade 
com os requisitos essenciais de segurança previstos no 
anexo I ao presente decreto -lei, não deve disponibilizar 
o artigo de pirotecnia no mercado enquanto este não es-
tiver em conformidade com as disposições do presente 
decreto -lei.

4 — Se o artigo de pirotecnia apresentar um risco deve 
informar desse facto as autoridades de fiscalização do 
mercado e o fabricante ou o importador.

5 — Enquanto um artigo de pirotecnia estiver sob a 
responsabilidade do distribuidor, compete a este assegurar 
que as suas condições de armazenamento ou de transporte 
não prejudicam a sua conformidade com os requisitos 
essenciais de segurança previstos no anexo I ao presente 
decreto -lei.

6 — Os distribuidores que considerem ou tenham mo-
tivos para crer que um artigo de pirotecnia que disponi-
bilizaram no mercado não está em conformidade com o 
disposto no presente decreto -lei, devem tomar imediata-
mente as medidas corretivas necessárias para assegurar 
a conformidade do artigo de pirotecnia, para o retirar ou 
para o recolher, se adequado.

7 — Se o artigo de pirotecnia apresentar um risco, 
devem informar de imediato desse facto as autoridades 
competentes fornecendo -lhes as informações relevantes, 
sobretudo no que se refere à sua não conformidade e às 
medidas corretivas aplicadas.

8 — Mediante pedido fundamentado das autoridades de 
fiscalização do mercado, os distribuidores devem:

a) Facultar toda a informação e documentação neces-
sárias em suporte eletrónico, em língua portuguesa, para 
demonstrar a conformidade do artigo de pirotecnia;

b) Cooperar em qualquer ação de eliminação dos riscos 
decorrentes de artigos de pirotecnia que tenham colocado 
no mercado.

Artigo 15.º
Situações em que os deveres dos fabricantes se aplicam

aos importadores e aos distribuidores

Os importadores e os distribuidores são considerados 
fabricantes para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 

ficando sujeitos aos mesmos deveres que estes nos termos 
previstos nos artigos 9.º e 10.º, sempre que:

a) Coloquem no mercado artigos de pirotecnia em seu 
nome ou ao abrigo de uma marca sua;

b) Alterem artigos de pirotecnia já colocados no mer-
cado de modo a que seja afetada a sua conformidade de 
acordo com os requisitos do presente decreto -lei.

CAPÍTULO III

Conformidade dos artigos de pirotecnia

Artigo 16.º
Presunção da conformidade dos artigos de pirotecnia

Presume -se que os artigos de pirotecnia que estão em 
conformidade com as normas harmonizadas ou partes 
destas, cujas referências tenham sido publicadas no Jor-
nal Oficial da União Europeia, estão conformes com os 
requisitos essenciais de segurança previstos no anexo I ao 
presente decreto -lei, abrangidos pelas referidas normas ou 
parte destas.

Artigo 17.º
Procedimentos de avaliação da conformidade

Para a avaliação da conformidade de um artigo de piro-
tecnia, o fabricante deve adotar um dos seguintes procedi-
mentos, a que se refere o anexo II ao presente decreto -lei:

a) O exame UE de tipo (módulo B) e, à escolha do 
fabricante, em alternativa:

i) Conformidade com o tipo baseada no controlo interno 
de produção e controlos supervisionados do produto a 
intervalos aleatórios (módulo C2);

ii) Conformidade com o tipo baseada na garantia de 
qualidade do processo de produção (módulo D);

iii) Conformidade com o tipo baseada na garantia de 
qualidade do produto (módulo E);

b) Conformidade baseada na verificação por unidade 
(módulo G);

c) Conformidade baseada na garantia da qualidade 
total (módulo H), caso se trate de fogos -de -artifício da 
categoria F4.

Artigo 18.º
Declaração UE de conformidade

1 — A declaração UE de conformidade deve indicar 
que foi demonstrado o cumprimento dos requisitos essen-
ciais de segurança especificados no anexo I ao presente 
decreto -lei.

2 — A declaração UE deve ser feita em formato ele-
trónico assinado com assinatura digital qualificada de 
representante com poderes para vincular o fabricante, 
nomeadamente a constante do cartão de cidadão, estar 
permanentemente atualizada e ser redigida ou traduzida 
para língua portuguesa, respeitando o modelo que consta 
no anexo III ao presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante e conter os módulos aplicáveis constantes no 
anexo II ao presente decreto -lei.

3 — Quando um artigo de pirotecnia esteja sujeito a 
mais do que um ato da União Europeia que exija uma 
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declaração UE de conformidade, é elaborada uma única 
declaração UE de conformidade referente a todos esses 
atos da União Europeia que contenha a identificação dos 
mesmos, incluindo as respetivas referências de publicação.

4 — Ao elaborar a declaração UE de conformidade, o 
fabricante assume a responsabilidade pela conformidade 
do artigo de pirotecnia com os requisitos previstos no 
presente decreto -lei.

Artigo 19.º
Princípios gerais da marcação CE

A marcação CE está sujeita aos princípios gerais pre-
vistos no artigo 30.º do Regulamento (CE) n.º 765/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 
2008, e ao grafismo representado no anexo II do mesmo 
Regulamento.

Artigo 20.º
Regras e condições para aposição de marcação CE

e outras marcações

1 — A marcação CE deve ser aposta nos artigos de piro-
tecnia de modo visível, legível e indelével ou, caso isso não 
seja possível ou não possa ser garantido devido à natureza 
do artigo de pirotecnia, essa marcação deve ser aposta na 
embalagem e nos documentos que o acompanham.

2 — A marcação CE deve ser aposta antes de o artigo 
de pirotecnia ser colocado no mercado.

3 — Caso um organismo notificado esteja envolvido 
na fase de controlo da produção, a marcação CE deve ser 
seguida do número de identificação desse organismo, que 
deve ser aposto pelo mesmo ou, de acordo com as suas 
instruções, pelo fabricante.

4 — A marcação CE e, se for o caso, o número de iden-
tificação do organismo notificado podem ser seguidos 
de outras indicações respeitantes a risco ou utilizações 
especiais.

CAPÍTULO IV

Notificação dos organismos de avaliação
da conformidade

Artigo 21.º
Notificação

1 — Compete ao Instituto Português da Qualidade, I. P. 
(IPQ, I. P.), enquanto autoridade notificadora para os efei-
tos do presente decreto -lei, notificar a Comissão Europeia 
e os outros Estados -Membros dos organismos autorizados 
a efetuar as atividades de avaliação da conformidade para 
terceiros nos termos do presente decreto -lei.

2 — O IPQ, I. P., é responsável pelo estabelecimento e 
aplicação dos procedimentos necessários para a avaliação e 
notificação dos organismos de avaliação da conformidade 
e para o controlo dos organismos notificados, designada-
mente pela observância do disposto no artigo 25.º.

3 — O IPQ, I. P., é responsável por publicitar as referên-
cias das normas harmonizadas, publicadas no Jornal Ofi-
cial da União Europeia, aplicáveis no âmbito da Diretiva 
n.º 2013/29/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de junho de 2013.

4 — O IPQ, I. P., apenas pode notificar os organismos 
de avaliação da conformidade que cumpram os requisitos 
previstos no artigo 24.º.

5 — A notificação deve incluir os dados pormenorizados 
das atividades de avaliação da conformidade, do módulo 
ou módulos de avaliação da conformidade e do artigo ou 
artigos de pirotecnia em causa, bem como a certificação 
de competência relevante.

6 — O IPQ, I. P., informa a Comissão Europeia e os 
outros Estados -Membros dos organismos de avaliação 
da conformidade através do instrumento de notificação 
eletrónica criado e gerido pela Comissão Europeia.

7 — O organismo em causa só pode efetuar as ativida-
des de um organismo notificado se a Comissão Europeia 
e os Estados -Membros não levantarem objeções nas duas 
semanas seguintes à notificação.

Artigo 22.º
Pedido de notificação

1 — Os organismos de avaliação da conformidade apre-
sentam ao IPQ, I. P., o respetivo pedido de notificação.

2 — O pedido de notificação deve ser acompanhado 
de certificado de acreditação emitido previamente pelo 
Instituto Português de Acreditação, I. P. (IPAC, I. P.).

Artigo 23.º
Alteração da notificação

1 — O IPQ, I. P., comunica à Comissão Europeia e aos 
outros Estados -Membros todas as alterações relevantes 
subsequentemente introduzidas na notificação.

2 — Caso o IPQ, I. P., verifique, ou seja informado, 
que um organismo notificado deixou de cumprir com os 
requisitos estabelecidos no artigo seguinte, tenha cessado a 
atividade, ou que deixou de cumprir os seus deveres, deve 
restringir, suspender ou retirar a notificação, consoante o 
caso e em função da gravidade desse incumprimento e 
informar imediatamente desse facto a Comissão Europeia, 
os restantes Estados -Membros, a DNPSP e as demais au-
toridades de fiscalização competentes.

3 — O IPQ, I. P., enquanto autoridade notificadora, 
toma as medidas necessárias para que os processos desse 
organismo sejam tratados por outro organismo notificado 
e mantidos à disposição das autoridades de fiscalização 
competentes, a pedido destas, informando imediatamente 
a DNPSP e as demais autoridades de fiscalização com-
petentes.

CAPÍTULO V

Organismos de avaliação da conformidade

Artigo 24.º
Requisitos aplicáveis aos organismos notificados

1 — Para efeitos de notificação, os organismos de ava-
liação da conformidade devem cumprir com os requisitos 
previstos nos números seguintes.

2 — Os organismos de avaliação da conformidade de-
vem:

a) Estar constituídos nos termos do direito nacional 
de um Estado -Membro e ser dotados de personalidade 
jurídica;
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b) Ser organismos terceiros independentes da organiza-
ção ou do artigo de pirotecnia que avaliam;

c) Certificar -se de que as atividades da suas filiais ou 
subcontratados não afetam a confidencialidade, objetivi-
dade e imparcialidade das suas atividades de avaliação da 
conformidade;

d) Ter capacidade para executar todas as tarefas de ava-
liação da conformidade que lhes são atribuídas nos termos 
do anexo II ao presente decreto -lei, relativamente às quais 
tenham sido notificados, quer as referidas tarefas sejam 
executadas por si próprios, quer em seu nome e sob a sua 
responsabilidade;

e) Dispor dos meios necessários para a boa execução 
das tarefas técnicas e administrativas relacionadas com 
as atividades de avaliação da conformidade e ter acesso a 
todos os equipamentos e instalações necessários;

f) Ter um seguro de responsabilidade civil, cujas co-
berturas ou condições e capitais mínimos são definidas 
em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da administração interna;

g) Participar nas atividades de normalização relevantes 
e nas atividades do grupo de coordenação dos organismos 
notificados criado ao abrigo da legislação de harmoniza-
ção da União Europeia aplicável, ou assegurar que o seu 
pessoal encarregado de executar as tarefas de avaliação 
da conformidade seja informado dessas atividades, e apli-
car como orientações gerais as decisões e os documentos 
administrativos decorrentes dos trabalhos desse grupo.

3 — Os organismos de avaliação da conformidade, os 
seus quadros superiores e o pessoal encarregado de exe-
cutar as tarefas de avaliação da conformidade não podem:

a) Ser o projetista, o fabricante, o fornecedor, o insta-
lador, o comprador, o proprietário, o utilizador ou o res-
ponsável pela manutenção dos artigos de pirotecnia e ou 
de substâncias explosivas, nem o mandatário de qualquer 
dessas pessoas, sem prejuízo da utilização de artigos de 
pirotecnia e ou de substâncias explosivas necessários para 
as atividades do organismo notificado, nem da utilização 
de artigos de pirotecnia para fins pessoais;

b) Intervir diretamente no projeto, no fabrico ou na cons-
trução, na comercialização, na instalação, na utilização ou 
na manutenção de artigos de pirotecnia e ou de substâncias 
explosivas em questão, nem ser mandatários das pessoas 
envolvidas nessas atividades;

c) Exercer atividades suscetíveis de entrar em conflito 
com a independência da sua apreciação ou com a sua in-
tegridade no desempenho das atividades de avaliação da 
conformidade para as quais são notificados, aplicando -se, 
nomeadamente aos serviços de consultoria.

4 — Os organismos de avaliação da conformidade e o 
seu pessoal devem executar as suas atividades de avaliação 
da conformidade com integridade profissional e compe-
tência técnica, e não podem estar sujeitos a pressões ou 
incentivos, nomeadamente de ordem financeira, suscetíveis 
de influenciar a sua apreciação ou os resultados das suas 
atividades de avaliação da conformidade, em especial por 
pessoas ou grupos de pessoas interessados nos resultados 
dessas atividades.

5 — Para cada procedimento de avaliação da conformi-
dade e para cada tipo ou categoria de artigos de pirotecnia 

para os quais tenham sido notificados, os organismos de 
avaliação da conformidade devem dispor sempre de:

a) Pessoal com conhecimentos técnicos e experiência 
suficiente e adequada para desempenhar as tarefas de ava-
liação da conformidade;

b) Descrições dos procedimentos de avaliação da con-
formidade que assegurem a transparência e a capacidade 
de reprodução destes procedimentos, e de uma política e 
de procedimentos apropriados para distinguir as funções 
que executam na qualidade de organismos notificados de 
outras atividades;

c) Procedimentos que permitam o exercício das suas 
atividades atendendo à dimensão, ao setor e à estrutura 
das empresas, ao grau de complexidade da tecnologia do 
produto em questão e à natureza do processo de produção 
em massa ou em série.

6 — O pessoal responsável por executar as tarefas de 
avaliação da conformidade deve possuir:

a) Sólida formação técnica e profissional, que abranja 
todas as atividades de avaliação da conformidade para as 
quais os organismos de avaliação da conformidade tenham 
sido notificados;

b) Conhecimento satisfatório dos requisitos das avalia-
ções que efetuam e a devida autoridade para as efetuar;

c) Conhecimento e uma compreensão adequados dos 
requisitos essenciais de segurança constantes do anexo I ao 
presente decreto -lei, das normas harmonizadas aplicáveis 
e das disposições aplicáveis da legislação de harmonização 
da União Europeia e da legislação nacional;

d) Aptidão necessária para redigir os certificados, re-
gistos e relatórios comprovativos de que as avaliações 
foram efetuadas.

7 — Deve ser assegurada a imparcialidade dos orga-
nismos de avaliação da conformidade, dos seus quadros 
superiores e do pessoal encarregado de executar as tarefas 
de avaliação da conformidade.

8 — A remuneração dos seus quadros superiores e do 
pessoal encarregado de executar as tarefas de avaliação da 
conformidade não pode depender do número de avaliações 
realizadas nem do seu resultado.

9 — O pessoal dos organismos de avaliação da con-
formidade está sujeito ao sigilo profissional no que se 
refere a todas as informações que obtiver no exercício das 
suas funções ao abrigo do anexo II ao presente decreto -lei 
ou de qualquer disposição de direito nacional que lhe dê 
aplicação, exceto em relação às autoridades de fiscalização 
competentes.

Artigo 25.º

Presunção da conformidade dos organismos notificados

Presume -se que os organismos de avaliação da con-
formidade que provem a sua conformidade com os cri-
térios estabelecidos nas normas harmonizadas aplicáveis 
ou em partes destas, cuja referência tenha sido publicada 
no Jornal Oficial da União Europeia, cumprem os re-
quisitos previstos no artigo anterior, na medida em que 
aquelas normas harmonizadas contemplem estes requisitos.

Artigo 26.º

Filiais e subcontratados dos organismos notificados

1 — Caso um organismo notificado subcontrate tarefas 
específicas relacionadas com a avaliação da conformidade 
ou recorra a uma filial, deve certificar -se de que o sub-
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contratado ou a filial cumprem os requisitos previstos no 
artigo 24.º e informar o IPQ, I. P., desse facto.

2 — O organismo notificado assume plena responsabili-
dade pelas tarefas executadas por subcontratados ou filiais, 
independentemente do local em que estes se encontrem 
estabelecidos.

3 — As atividades só podem ser executadas por um 
subcontratado ou por uma filial com o acordo do cliente.

4 — Os organismos notificados devem manter à dispo-
sição do IPQ, I. P., os documentos relevantes no que diz 
respeito à avaliação das qualificações do subcontratado 
ou da filial, e do trabalho efetuado por estes ao abrigo do 
anexo II ao presente decreto -lei.

Artigo 27.º
Deveres funcionais dos organismos notificados

1 — Os organismos notificados devem efetuar as ava-
liações da conformidade segundo os procedimentos de 
avaliação da conformidade previstos no anexo II ao pre-
sente decreto -lei.

2 — As avaliações da conformidade devem ser efetua-
das de modo proporcionado, evitando encargos desneces-
sários para os operadores económicos.

3 — Os organismos de avaliação da conformidade de-
vem exercer as suas atividades tendo devidamente em conta 
a dimensão das empresas, o setor em que exercem as suas 
atividades, a sua estrutura, o grau de complexidade da tec-
nologia dos produtos e a natureza, em massa ou em série, 
do processo de produção, respeitando o grau de rigor e o 
nível de proteção exigido para que o artigo de pirotecnia 
cumpra os requisitos do presente decreto -lei.

4 — Os organismos notificados que procedem à avalia-
ção da conformidade devem manter um registo dos artigos 
de pirotecnia no formato definido no anexo IV ao presente 
decreto -lei, relativamente aos quais:

a) Emitiram certificados de exame UE de tipo de acordo 
com o procedimento de avaliação da conformidade previsto 
na alínea a) do artigo 17.º (módulo B); ou

b) Emitiram o certificado de conformidade de acordo 
com o procedimento de avaliação da conformidade previsto 
na alínea b) do artigo 17.º (módulo G); ou

c) Aprovaram o sistema de qualidade em conformidade 
com o procedimento de avaliação da conformidade previsto 
na alínea c) do artigo 17.º (módulo H).

5 — O registo dos artigos de pirotecnia deve conter os 
dados referidos no anexo indicado no número anterior, 
devendo essa informação ser mantida durante, pelo menos, 
10 anos após a data em que os organismos notificados 
emitiram os certificados ou as aprovações referidas no 
número anterior.

6 — Os organismos notificados devem assegurar a per-
manente atualização do registo e torná -lo público no sítio 
na Internet.

7 — Em caso de restrição, suspensão ou retirada de uma 
notificação, ou caso o organismo notificado tenha cessado 
a sua atividade, esse organismo transfere o registo para 
outro organismo notificado ou para a DNPSP, enquanto 
autoridade nacional competente.

8 — Caso um organismo notificado verifique que os 
requisitos essenciais de segurança previstos no anexo I 
ao presente decreto -lei, nas correspondentes normas har-
monizadas ou noutras especificações técnicas não foram 
respeitados por um fabricante, deve exigir que esse fabri-

cante tome as medidas corretivas adequadas, e não emite 
o certificado de conformidade.

9 — Caso o organismo notificado, durante uma avalia-
ção da conformidade efetuada na sequência da emissão de 
um certificado, verifique que o artigo de pirotecnia deixou 
de estar conforme, deve exigir que o fabricante tome as 
medidas corretivas adequadas e, se necessário, suspende 
ou retira o certificado.

10 — Caso não sejam tomadas as medidas corretivas 
previstas no número anterior, ou caso essas medidas não 
tenham o efeito desejado, o organismo notificado res-
tringe, suspende ou retira o certificado, consoante o caso, 
aplicando -se o disposto no n.º 7.

Artigo 28.º
Obrigação de informação dos organismos notificados

1 — Os organismos notificados devem comunicar ao 
IPQ, I. P., as seguintes informações:

a) As recusas, restrições, suspensões ou retiradas de 
certificados;

b) As circunstâncias que afetem o âmbito ou as condi-
ções de notificação;

c) Os pedidos de informação sobre as atividades de 
avaliação da conformidade efetuadas que tenham recebido 
das autoridades de fiscalização competentes;

d) Os relatórios anuais específicos das atividades de 
avaliação da conformidade que efetuaram no âmbito da 
respetiva notificação e todas as outras atividades efetuadas, 
nomeadamente atividades transfronteiriças e de subcon-
tratação, quando solicitadas.

2 — Os organismos notificados devem disponibilizar 
aos outros organismos notificados ao abrigo da Diretiva 
n.º 2013/29/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de junho de 2013, que efetuem atividades de avaliação 
da conformidade semelhantes, que abranjam os mesmos 
artigos de pirotecnia, informações relevantes sobre ques-
tões relativas aos resultados negativos da avaliação da 
conformidade e, a pedido, os resultados positivos.

3 — Caso ocorram alterações ao certificado de acre-
ditação, devem os organismos notificados, além das in-
formações previstas nos números anteriores, informar de 
imediato o IPQ, I. P., e enviar a cópia dessas alterações ao 
certificado de acreditação e respetivo anexo técnico.

CAPÍTULO VI

Medidas de fiscalização, controlo dos artigos
de pirotecnia que entram

no mercado e procedimentos de salvaguarda

Artigo 29.º
Procedimento aplicável aos artigos de pirotecnia

que apresentam um risco a nível nacional

1 — A DNPSP e as autoridades de fiscalização do mer-
cado devem efetuar uma avaliação do artigo de pirotecnia 
em causa, que abranja todos os requisitos pertinentes no 
presente decreto -lei, sempre que tenha motivos para crer 
que este apresenta riscos para a saúde ou segurança das 
pessoas, ou para outros aspetos relativos à proteção do 
interesse público abrangidos pelo presente decreto -lei.
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2 — Os operadores económicos envolvidos devem co-
operar com as autoridades de fiscalização do mercado, nas 
situações previstas no número anterior.

3 — Sempre que, durante a referida avaliação, a DNPSP 
e as autoridades de fiscalização do mercado verifiquem que 
o artigo de pirotecnia não cumpre os requisitos do presente 
decreto -lei, deve exigir imediatamente ao operador eco-
nómico em causa que, em alternativa:

a) Tome todas as medidas corretivas adequadas para 
assegurar a conformidade do artigo de pirotecnia com 
esses requisitos;

b) O retire do mercado ou o recolha num prazo ra-
zoável fixado, proporcional em relação à natureza dos 
riscos, aplicando -se o artigo 21.º do Regulamento (CE) 
n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
9 de julho de 2008.

4 — A DNPSP e as autoridades de fiscalização do mer-
cado devem informar o organismo notificado em causa da 
sua atuação no âmbito do número anterior.

Artigo 30.º
Procedimento de salvaguarda da União Europeia

1 — No caso em que, após a avaliação prevista no n.º 1 
do artigo anterior, a DNPSP considerar que a não conformi-
dade do artigo de pirotecnia não se limita ao território na-
cional, deve comunicar à Comissão Europeia e aos outros 
Estados -Membros os resultados de avaliação e as medidas 
que exigiram que o operador económico tomasse.

2 — O operador económico em questão deve assegu-
rar a aplicação de todas as medidas corretivas adequadas 
relativamente aos artigos de pirotecnia em causa por si 
disponibilizados no mercado da União Europeia.

3 — Sempre que o operador económico em causa não 
tome as medidas corretivas adequadas, no prazo que lhe 
for concedido nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 
anterior, a DNPSP deve informar a Comissão Europeia e 
os demais Estados -Membros das medidas tomadas para:

a) Proibir ou restringir a disponibilização dos artigos 
de pirotecnia no mercado nacional;

b) Retirar ou recolher os artigos de pirotecnia.

4 — A informação indicada no número anterior deve 
conter todos os pormenores disponíveis e em especial os 
seguintes dados:

a) Identificação do artigo de pirotecnia não conforme;
b) A sua origem;
c) A natureza da alegada não conformidade e do risco 

conexo;
d) A natureza e duração das medidas nacionais tomadas;
e) Os argumentos expostos pelo operador económico 

em causa.

5 — A DNPSP deve indicar, nomeadamente, se a não 
conformidade se deve a uma das seguintes razões:

a) Não conformidade do artigo de pirotecnia com os 
requisitos ligados à saúde e à segurança das pessoas ou 
a outros aspetos relativos à proteção do interesse público 
previstos no presente decreto -lei;

b) Deficiência das normas harmonizadas previstas no 
artigo 16.º que conferem a presunção de conformidade.

6 — Se, no prazo de três meses a contar de receção das 
informações referidas no n.º 4, os Estados -Membros ou a 
Comissão Europeia não tiverem levantado objeções a uma 
medida provisória tomada pela DNPSP, considera -se que 
essa medida é justificada.

7 — As medidas restritivas tomadas em relação a um 
artigo de pirotecnia, nomeadamente a sua retirada do mer-
cado, são de aplicação imediata.

8 — Se, no termo do procedimento previsto nos n.os 2 
e 3, forem levantadas objeções às medidas tomadas por um 
Estado -Membro ou a Comissão Europeia considere que es-
sas medidas são contrárias à legislação da União Europeia, 
pode, na sequência da avaliação da Comissão Europeia, a 
medida adotada pela DNPSP ser considerada:

a) Justificada, levando a DNPSP a tomar as medidas 
previstas no número anterior e informa a Comissão Eu-
ropeia desse facto;

b) Injustificada, levando a DNPSP a revogar as medidas 
tomadas.

Artigo 31.º
Artigos de pirotecnia conformes que apresentem

riscos para a saúde ou segurança

1 — No caso em que, após a avaliação prevista no n.º 1 
do artigo 29.º, a DNPSP e as autoridades de fiscalização 
de mercado verifiquem que, embora esteja em conformi-
dade com o presente decreto -lei, um artigo de pirotecnia 
apresenta um risco para a saúde ou segurança das pessoas 
ou para outros aspetos relativos à proteção do interesse 
público, deve exigir ao operador económico em causa que 
tome as medidas corretivas adequadas para:

a) Garantir que o artigo de pirotecnia em causa, uma vez 
colocado no mercado, já não apresente esse risco;

b) O retirar do mercado ou o recolher num prazo ra-
zoável por si fixado, proporcional em relação à natureza 
do risco.

2 — O operador económico em questão deve assegurar 
a aplicação de todas as medidas corretivas necessárias 
relativamente aos artigos de pirotecnia em causa por si 
disponibilizados no mercado da União Europeia.

3 — A DNPSP deve informar a Comissão Europeia e 
os demais Estados -Membros desse facto, devendo essa 
informação conter todos os pormenores disponíveis, no-
meadamente:

a) Os dados necessários para identificar o artigo de 
pirotecnia em causa;

b) A origem e o circuito comercial do artigo de piro-
tecnia;

c) A natureza do risco conexo;
d) A natureza e duração das medidas tomadas.

Artigo 32.º
Adoção de medidas restritivas

1 — Na adoção de qualquer medida de proibição, de 
restrição de disponibilização, de retirada ou de recolha do 
mercado de um artigo de pirotecnia ao abrigo do presente 
decreto -lei, aplica -se o procedimento estabelecido no Re-
gulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 9 de julho de 2008, relativo à adoção de 
medidas restritivas.
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2 — A adoção de medidas restritivas, nos termos previs-
tos no presente decreto -lei, compete à DNPSP e à Autori-
dade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

Artigo 33.º
Não conformidade formal

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 29.º e 30.º, 
as autoridades de fiscalização do mercado devem exigir 
ao operador económico em causa que ponha termo à não 
conformidade verificada, se constatar um dos seguintes 
factos:

a) A marcação CE foi aposta em violação dos arti-
gos 19.º e 20.º;

b) A marcação CE não foi aposta;
c) O número de identificação do organismo notificado, 

nos casos em que esse organismo se encontre envolvido 
na fase de controlo da produção, foi aposto em violação 
do artigo 19.º ou não foi aposto;

d) A declaração UE de conformidade foi incorretamente 
elaborada ou não foi elaborada;

e) A documentação técnica não está disponível ou não 
está completa;

f) As informações referidas no n.º 8 do artigo 9.º ou 
no n.º 5 do artigo 13.º, estão ausentes ou são falsas ou 
incompletas;

g) Não foram respeitados outros requisitos administra-
tivos previstos nos artigos 9.º ou 13.º.

2 — Se a não conformidade a que se refere o número 
anterior persistir, as autoridades de fiscalização do mer-
cado devem tomar as medidas adequadas para restringir 
ou proibir a disponibilização do artigo de pirotecnia no 
mercado ou garantir que o mesmo seja recolhido ou reti-
rado do mercado.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º
Autoridades de fiscalização competentes

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei compete às seguintes autoridades:

a) Polícia de Segurança Pública;
b) Guarda Nacional Republicana;
c) ASAE.

2 — As autoridades referidas no número anterior to-
mam as medidas adequadas para assegurar que os artigos 
de pirotecnia só possam ser colocados no mercado se, 
quando convenientemente armazenados e utilizados para 
o fim a que se destinam, não comprometerem a saúde e a 
segurança das pessoas.

3 — As autoridades de fiscalização do mercado reali-
zam inspeções adequadas tendo em vista assegurar que os 
artigos de pirotecnia suscetíveis de prejudicar a saúde ou a 
segurança das pessoas, ou que por qualquer outro motivo 
não cumpram com as disposições do presente decreto -lei, 
sejam proibidos, restringida a sua disponibilização ou re-
tirados do mercado.

4 — Para os efeitos do disposto no número anterior, 
podem as autoridades de fiscalização do mercado exigir aos 

operadores económicos a apresentação de documentação e 
informação que considerem necessários, podendo proceder 
à colheita de amostras representativas dos artigos de piro-
tecnia que se mostrem necessárias, e destruir ou inutilizar 
os produtos que apresentem um risco grave.

5 — Aos artigos de pirotecnia aplicam -se as disposições 
do n.º 3 do artigo 15.º e dos artigos 16.º a 29.º do Regu-
lamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 9 de julho de 2008, devendo as autoridades 
de fiscalização do mercado competentes que tomem as 
medidas previstas no número anterior informar desse facto 
a DNPSP, enquanto autoridade nacional competente.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
o exercício dos poderes de fiscalização atribuídos por lei 
a outras entidades.

7 — A DNPSP e a ASAE de acordo com as respetivas 
competências, informam anualmente a Comissão Europeia 
das atividades de fiscalização do mercado.

Artigo 35.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível, com a coima 
de € 1 850 a € 3 740 se o infrator for pessoa singular e de 
€ 5 550 a € 44 890 se o infrator for pessoa coletiva:

a) A violação dos limites de idade para disponibilização, 
previstos nos n.os 1 a 3 do artigo 7.º;

b) A violação das obrigações dos operadores econó-
micos previstos nos artigos 8.º, 9.º, 10.º, 11.º, 12.º, 13.º, 
14.º e 15.º;

c) A violação dos requisitos relativos à declaração UE 
de conformidade, previstos no artigo 18.º;

d) A violação das regras e condições para aposição de 
marcação CE e outras marcações, previstos no artigo 20.º;

e) A violação do cumprimento das regras relativas às 
filiais e subcontratados dos organismos notificados, pre-
vistos no artigo 26.º;

f) A violação do cumprimento dos deveres funcionais 
dos organismos notificados, previstos no artigo 27.º;

g) A violação do cumprimento da obrigação dos orga-
nismos notificados, previsto no n.º 1 do artigo 28.º;

h) A violação das normas relativas à credenciação de 
pessoas com conhecimentos especializados e a disponi-
bilização para além dos limites máximos estabelecidos, 
previstos em regulamentação própria.

2 — A utilização de artigos de pirotecnia em viola-
ção das prescrições contidas nos respetivos rótulos ou em 
norma técnica que regulamente essa utilização, nomea-
damente quanto ao local, utilização ou incumprimento 
das distâncias mínimas de segurança exigíveis, constitui 
contraordenação punível com coima de:

a) De € 125 a € 875, quando se trate de fogos-de-arti-
fício da categoria F1;

b) De € 250 a € 1 750, quando se trate de fogos -de-
-artifício da categoria F2;

c) De € 500 a € 3 500, quando se trate de fogos -de-
-artifício da categoria F3;

d) De € 1 500 a € 3 740, quando se trate de fogos -de-
-artifício da categoria F4;

e) De € 250 a € 1 750, quando se trate de artigos de 
pirotecnia da categoria T1;

f) De € 1 500 a 3 740, quando se trate de artigos de 
pirotecnia da categoria T2;
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g) De € 250 a € 1 750, quando se trate de artigos de 
pirotecnia da categoria P1;

h) De € 1 500 a € 3 740, quando se trate de artigos de 
pirotecnia da categoria P2.

3 — Se outra sanção mais grave não punir tal infração, 
a posse, transporte e armazenagem de artigos de pirotecnia 
em desrespeito das prescrições contidas em regulamen-
tação ao presente decreto -lei, constitui contraordenação 
punível com coima de:

a) De € 125 a € 875, quando se trate de fogos-de-arti-
fício da categoria F1;

b) De € 250 a € 1 750, quando se trate de fogos -de-
-artifício da categoria F2;

c) De € 500 a € 3 500, quando se trate de fogos -de-
-artifício da categoria F3;

d) De € 1 500 a € 3 740, quando se trate de fogos -de-
-artifício da categoria F4;

e) De € 250 a € 1 750, quando se trate de artigos de 
pirotecnia da categoria T1;

f) De € 250 a € 1 750, quando se trate de artigos de 
pirotecnia da categoria P1.

4 — Às infrações previstas no artigo 19.º aplicam -se 
as disposições do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 23/2011, 
de 11 de fevereiro, que dá execução na ordem jurídica na-
cional ao Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008.

5 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas reduzidos para metade.

6 — A tentativa é punível com a coima aplicável à con-
traordenação consumada, especialmente atenuada.

Artigo 36.º
Sanções acessórias

Sempre que a gravidade da contraordenação e a culpa 
do agente o justifique, pode a autoridade competente, 
simultaneamente com a coima, determinar a aplicação 
das sanções acessórias previstas no regime geral do ilí-
cito de mera ordenação social, constante do Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, 
e 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, 
de 24 de dezembro.

Artigo 37.º
Competência sancionatória

1 — São competentes para a instrução dos processos 
de contraordenação a ASAE no que se refere às infrações 
respeitantes à marcação CE e a Polícia de Segurança Pú-
blica quanto às restantes infrações.

2 — A aplicação das coimas e sanções acessórias pre-
vistas no presente decreto -lei compete:

a) À ASAE, quando as infrações digam respeito à mar-
cação CE;

b) Ao Diretor Nacional da Polícia de Segurança Pública 
nas restantes infrações.

3 — A competência prevista na alínea b) do número 
anterior pode ser delegada e subdelegada nos termos da lei.

Artigo 38.º
Distribuição do produto das coimas

1 — O produto das coimas é distribuído da seguinte 
forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 15 % para a entidade que levantou o auto;
c) 15 % para a entidade que procedeu à instrução do 

processo;
d) 10 % para a entidade decisora.

2 — A distribuição do produto das coimas referidas no 
n.º 4 do artigo 35.º, rege -se pelo disposto no artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 23/2011, de 11 de fevereiro, que dá 
execução na ordem jurídica nacional ao Regulamento (CE) 
n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
9 de julho de 2008.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º
Regulamentação

1 — São estabelecidos por regulamentações técnicas 
emitidas pelo Diretor Nacional da Polícia de Segurança 
Pública, as normas relativas à credenciação de pessoas 
com conhecimentos especializados a que se referem os 
artigos 6.º e 7.º, bem como as relativas aos limites máximos 
de disponibilização, posse, transporte e armazenagem de 
artigos de pirotecnia.

2 — A regulamentação da utilização dos artigos de pi-
rotecnia previstos no presente decreto -lei é também da 
competência do Diretor Nacional da Polícia de Segurança 
Pública.

Artigo 40.º
Norma transitória

1 — As autorizações concedidas pela Polícia de Segu-
rança Pública antes de 4 de julho de 2013, para fogos -de-
-artifício, artigos de pirotecnia para teatro e outros artigos 
de pirotecnia, ao abrigo de disposições legais anteriores 
ao regime estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 34/2010, de 
15 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 144/2013, de 21 
de outubro, continuam válidas no território nacional até 
ao termo da sua validade ou até 4 de julho de 2017 se esta 
data for anterior.

2 — Podem ser disponibilizados os artigos de piro-
tecnia que estejam em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 34/2010, de 15 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 144/2013, de 21 de outubro, desde que colocados no 
mercado antes de 1 de julho de 2015, sendo ainda válidos os 
certificados emitidos ao abrigo da Diretiva n.º 2007/23/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de maio 
de 2007, transposta para o ordenamento jurídico nacional 
através do decreto -lei atrás referido.

Artigo 41.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 34/2010, de 15 de abril, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 144/2013, de 21 de outubro;
b) O Decreto -Lei n.º 144/2013, de 21 de outubro.
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Artigo 42.º
Entrada em vigor

1 — O presente decreto -lei entra em vigor no dia se-
guinte ao da sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior o 
artigo 10.º e os n.os 4 a 7 do artigo 27.º entram em vigor 
no dia 17 de outubro de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
abril de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — José de Al-
meida Cesário — Anabela Maria Pinto de Miranda Rodri-
gues — Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz — António 
de Magalhães Pires de Lima.

Promulgado em 3 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 9.º, os n.os 3 e 7 do artigo 13.º, 
os n.os 3 e 5 do artigo 14.º, o artigo 16.º, o n.º 1 do artigo 18.º, 
a alínea c) do n.º 6 do artigo 24.º e o n.º 8 do artigo 27.º)

REQUISITOS ESSENCIAIS DE SEGURANÇA

1 — Todos os artigos de pirotecnia devem atingir os 
níveis de desempenho especificados pelo fabricante ao 
organismo notificado, a fim de garantir o máximo de se-
gurança e fiabilidade.

2 — Todos os artigos de pirotecnia devem ser conce-
bidos e fabricados de modo a poderem ser eliminados em 
segurança por um processo adequado com um mínimo de 
efeitos no ambiente.

3 — Todos os artigos de pirotecnia devem funcionar 
corretamente quando utilizados para o fim a que se des-
tinam.

Todos os artigos de pirotecnia devem ser objeto de en-
saios em condições realistas. Se tal não for possível em 
laboratório, os ensaios devem ser efetuados nas condições 
em que o artigo de pirotecnia se destina a ser utilizado.

Se aplicável, devem ser tidos em conta ou ser objeto de 
ensaio, os seguintes dados e propriedades:

a) Conceção, construção e propriedades características, 
incluindo a composição química detalhada (massa e per-
centagem das substâncias usadas) e dimensões;

b) Estabilidade física e química do artigo de pirotecnia 
em todas as condições ambientais normais e previsíveis;

c) Sensibilidade às condições normais e previsíveis de 
manipulação e transporte;

d) Compatibilidade de todos os componentes no que se 
refere à sua estabilidade química;

e) Resistência do artigo de pirotecnia à humidade, sem-
pre que se destine a ser utilizado em ambientes húmidos ou 
em presença de água e que a sua segurança ou fiabilidade 
possa ser afetada pela humidade;

f) Resistência a temperaturas baixas e elevadas, sem-
pre que o artigo de pirotecnia se destine a ser mantido 
ou utilizado a tais temperaturas e que a sua segurança ou 
fiabilidade possa ser afetada pelo arrefecimento ou pelo 
aquecimento de um componente ou do conjunto do artigo 
de pirotecnia;

g) Segurança em matéria de iniciação ou ignição inad-
vertida e extemporânea;

h) Instruções adequadas e, sempre que necessário, mar-
cações relativas às condições seguras de manipulação, 
armazenamento, utilização (incluindo as distâncias de 
segurança) e eliminação;

i) Capacidade de resistência do artigo de pirotecnia, 
do seu revestimento ou de qualquer outro componente à 
deterioração em condições normais e previsíveis de ar-
mazenamento;

j) Indicação de todos os dispositivos e acessórios neces-
sários, bem como instruções de funcionamento, para um 
funcionamento seguro do artigo de pirotecnia.

Durante o transporte e manipulação normais, salvo 
especificação em contrário constante das instruções do 
fabricante, os artigos de pirotecnia devem conter a com-
posição pirotécnica.

4 — Os artigos de pirotecnia não devem conter: explo-
sivos detonantes com exceção de pólvora negra e com-
posição de tiro, exceto para os artigos de pirotecnia das 
categorias P1, P2, T2 e fogos -de -artifício da categoria F4 
que reúnam as seguintes condições:

a) O explosivo detonante não pode ser facilmente ex-
traído do artigo de pirotecnia;

b) Para a categoria P1, o artigo de pirotecnia não pode 
funcionar com efeito detonante ou não pode ser projetado 
e fabricado de forma a iniciar explosivos secundários;

c) Para as categorias F4, T2 e P2, o artigo de pirotec-
nia foi projetado e destinado a não funcionar com efeito 
detonante ou, quando projetado para detonar, não pode 
ser projetado e fabricado de forma a iniciar explosivos 
secundários.

5 — Os diferentes grupos de artigos de pirotecnia de-
vem igualmente satisfazer, no mínimo, os seguintes re-
quisitos:

A — Fogos -de -artifício

1 — O fabricante classifica os fogos -de -artifício em di-
ferentes categorias, de acordo com o disposto no artigo 6.º, 
por teor líquido de explosivo, distâncias de segurança, nível 
sonoro ou semelhante. A categoria deve ser claramente 
marcada no rótulo.

a) Aos fogos -de -artifício da categoria F1 são aplicáveis 
as seguintes condições:

i) A distância de segurança deve ser pelo menos de 1 m. 
No entanto, sempre que adequado, a distância de segurança 
pode ser inferior;

ii) O nível sonoro máximo não deve exceder 120 dB 
(A, imp), ou um nível sonoro equivalente aferido por outro 
método adequado, à distância de segurança;

iii) A categoria F1 não deve abranger petardos, bate-
rias de petardos, petardos «flash» e baterias de petardos 
«flash»;

iv) Os estalinhos da categoria F1 não devem conter mais 
de 2,5 mg de fulminato de prata;

b) Aos fogos -de -artifício da categoria F2 são aplicáveis 
as seguintes condições:

i) A distância de segurança deve ser pelo menos de 8 m. 
No entanto, sempre que adequado, a distância de segurança 
pode ser inferior;
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ii) O nível sonoro máximo não deve exceder 120 dB 
(A, imp), ou um nível sonoro equivalente aferido por outro 
método adequado, à distância de segurança;

c) Aos fogos -de -artifício da categoria F3 são aplicáveis 
as seguintes condições:

i) A distância de segurança deve ser pelo menos de 
15 m. No entanto, sempre que adequado, a distância de 
segurança pode ser inferior;

ii) O nível sonoro máximo não deve exceder 120 dB 
(A, imp), ou um nível sonoro equivalente aferido por outro 
método adequado, à distância de segurança;

2 — Os fogos -de -artifício só podem ser fabricados com 
materiais que minimizem o risco dos resíduos para a saúde, 
os bens e o ambiente.

3 — O método de ignição deve ser claramente visível 
ou indicado no rótulo ou nas instruções.

4 — Os fogos -de -artifício não devem movimentar -se 
de forma errática e imprevisível.

5 — Os fogos -de -artifício das categorias F1, F2 e F3 
devem estar protegidos contra ignição inadvertida por meio 
de uma capa protetora, por meio da embalagem ou pelo tipo 
de construção do artigo de pirotecnia. Os fogos -de -artifício 
da categoria F4 devem estar protegidos contra ignição 
inadvertida por métodos especificados pelo fabricante.

B — Outros artigos de pirotecnia

1 — Os artigos de pirotecnia devem ser concebidos 
de forma a minimizar os riscos para a saúde, os bens e o 
ambiente durante a sua utilização normal.

2 — O método de ignição deve ser claramente visível 
ou indicado no rótulo ou nas instruções.

3 — O artigo de pirotecnia deve ser concebido de forma 
a minimizar os riscos dos resíduos para a saúde, os bens e 
o ambiente quando iniciado inadvertidamente.

4 — O artigo de pirotecnia deve funcionar corretamente 
até ao termo do prazo de validade indicado pelo fabricante, 
se aplicável.

C — Dispositivos de ignição

1 — Os dispositivos de ignição devem poder ser acio-
nados de modo fiável e dispor de uma capacidade de 
acionamento suficiente, em todas as condições normais 
e previsíveis de utilização.

2 — Os dispositivos de ignição devem estar protegidos 
contra descargas eletrostáticas em condições normais e 
previsíveis de armazenamento e utilização.

3 — Os inflamadores elétricos devem estar protegidos 
contra campos eletromagnéticos em condições normais e 
previsíveis de armazenamento e utilização.

4 — O revestimento dos rastilhos deve possuir uma 
resistência mecânica suficiente e proteger devidamente o 
conteúdo explosivo em condições normais e previsíveis 
de solicitação mecânica.

5 — Os parâmetros que determinam os tempos de com-
bustão dos rastilhos devem ser facultados com o artigo de 
pirotecnia.

6 — As características elétricas (por exemplo, corrente 
mínima de funcionamento, resistência, etc.) dos infla-
madores elétricos devem ser facultadas com o artigo de 
pirotecnia.

7 — Os fios dos inflamadores elétricos devem apresen-
tar isolamento e resistência mecânica suficientes, incluindo 

ao nível da sua solidez com o inflamador, tendo em conta 
a utilização prevista.

ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º, o artigo 17.º, o n.º 2
do artigo 18.º, a alínea d) do n.º 2 e o n.º 9

do artigo 24.º, o n.º 4 do artigo 26.º e o n.º 1 do artigo 27.º)

PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE

MÓDULO B: Exame UE de tipo

1 — O exame UE de tipo é a parte do procedimento 
de avaliação da conformidade mediante a qual um orga-
nismo notificado examina o projeto técnico de um artigo 
de pirotecnia e verifica e declara que o mesmo cumpre os 
requisitos da presente diretiva que lhe são aplicáveis.

2 — O exame UE de tipo consiste na avaliação da ade-
quação do projeto técnico do artigo de pirotecnia mediante 
análise da documentação técnica e das provas de apoio 
referidas no número seguinte, e no exame de uma amostra, 
representativa da produção prevista, do produto completo 
(combinação de tipo de produção e de tipo de projeto).

3 — O fabricante deve apresentar um requerimento de 
exame UE de tipo a um único organismo notificado da 
sua escolha.

Do requerimento devem constar:

a) O nome e o endereço do fabricante;
b) Uma declaração escrita indicando que o mesmo 

pedido não foi apresentado a nenhum outro organismo 
notificado;

c) A documentação técnica. Essa documentação téc-
nica deve permitir a avaliação da conformidade do artigo 
de pirotecnia com os requisitos aplicáveis da presente 
diretiva e incluir uma análise e uma avaliação adequadas 
do(s) risco(s). A documentação técnica deve especificar os 
requisitos aplicáveis e abranger, se tal for relevante para a 
avaliação, o projeto, o fabrico e o funcionamento do artigo 
de pirotecnia. A documentação técnica deve conter, se for 
esse o caso, pelo menos, os seguintes elementos:

i) Uma descrição geral do artigo de pirotecnia;
ii) Desenhos de projeto e de fabrico, bem como esque-

mas de componentes, submontagens, circuitos, etc.;
iii) As descrições e explicações necessárias para a com-

preensão dos referidos desenhos e esquemas e do funcio-
namento do artigo de pirotecnia;

iv) Uma lista das normas harmonizadas, aplicadas total 
ou parcialmente, cujas referências foram publicadas no 
Jornal Oficial da União Europeia e, quando tais normas 
harmonizadas não tenham sido aplicadas, descrições das 
soluções adotadas para satisfazer os requisitos essenciais 
de segurança da presente diretiva, incluindo uma lista de 
outras especificações técnicas relevantes aplicadas. No 
caso de terem sido parcialmente aplicadas normas har-
monizadas, a documentação técnica deve especificar as 
partes que foram aplicadas;

v) Os resultados dos cálculos de projeto, dos exames 
efetuados, etc.;

vi) Relatórios dos ensaios;

d) Os exemplares representativos da produção prevista. 
O organismo notificado pode requerer amostras suplemen-
tares, se o programa de ensaios assim o exigir;



Diário da República, 1.ª série — N.º 145 — 28 de julho de 2015  5075

e) Os elementos de prova relativos à adequação da solu-
ção de projeto técnico. Estes elementos de prova de apoio 
mencionam todos os documentos que tenham sido usados, 
designadamente nos casos em que as normas harmonizadas 
aplicáveis não tenham sido aplicadas na íntegra. Devem 
incluir, se necessário, os resultados dos ensaios realiza-
dos em conformidade com outras especificações técnicas 
relevantes pelo laboratório competente do fabricante ou 
por outro laboratório de ensaios em nome e sob a respon-
sabilidade do fabricante.

4 — O organismo notificado deve:
Para o artigo de pirotecnia:
4.1 — Examinar a documentação técnica e os elementos 

de prova de apoio que permitem avaliar a adequação do 
projeto técnico do artigo de pirotecnia;

Para o(s) exemplares(s):
4.2 — Verificar se o exemplar foi produzido em con-

formidade com a documentação técnica e identificar os 
elementos concebidos de acordo com as normas harmo-
nizadas, bem como os elementos cuja conceção está em 
conformidade com outras especificações técnicas rele-
vantes;

4.3 — Efetuar ou mandar efetuar os controlos e ensaios 
adequados para verificar se, nos casos em que o fabricante 
optou por aplicar as soluções constantes das normas harmo-
nizadas relevantes, estas foram aplicadas corretamente;

4.4 — Realizar ou mandar realizar os controlos e ensaios 
adequados para verificar se, caso as soluções constantes 
das normas harmonizadas pertinentes não tenham sido 
aplicadas, as soluções adotadas pelo fabricante, incluindo 
as constantes de outras especificações técnicas relevantes 
aplicadas, cumprem os requisitos essenciais de segurança 
correspondentes da presente diretiva;

4.5 — Acordar com o fabricante um local para a exe-
cução dos controlos e ensaios.

5 — O organismo notificado deve elaborar um relatório 
de avaliação que indique as atividades desenvolvidas de 
acordo com o disposto no número anterior e os respetivos 
resultados. Sem prejuízo dos seus deveres para com as 
autoridades notificadoras, o organismo notificado apenas 
divulga, na totalidade ou em parte, o conteúdo desse rela-
tório com o acordo do fabricante.

6 — Quando o tipo satisfizer os requisitos da presente 
diretiva aplicáveis ao artigo de pirotecnia em causa, o 
organismo notificado deve entregar ao fabricante um 
certificado de exame UE de tipo. Esse certificado deve 
conter o nome e o endereço do fabricante, as conclusões 
do controlo, as condições, se as houver, da sua validade e 
os dados necessários à identificação do tipo aprovado. O 
certificado de exame UE de tipo pode ser acompanhado 
de um ou mais anexos.

O certificado de exame UE de tipo e os seus anexos 
devem conter todas as informações necessárias para per-
mitir a avaliação da conformidade dos artigos de pirotecnia 
fabricados com o tipo examinado e para permitir o controlo 
em serviço.

Nos casos em que o tipo não cumpra os requisitos apli-
cáveis da presente diretiva, o organismo notificado deve 
recusar emitir um certificado de exame UE de tipo e deve 
informar o requerente desse facto, fundamentando espe-
cificadamente as razões da sua recusa.

7 — O organismo notificado deve manter -se a par das 
alterações no estado da técnica geralmente reconhecido que 
indiquem que o tipo aprovado pode ter deixado de cumprir 

os requisitos aplicáveis da presente diretiva, e determinar 
se tais alterações requerem exames complementares. Em 
caso afirmativo, o organismo notificado deve informar o 
fabricante desse facto.

O fabricante deve manter informado o organismo noti-
ficado que conserva em seu poder a documentação técnica 
relativa ao certificado de exame UE de tipo de quaisquer 
alterações introduzidas no tipo aprovado, quando estas 
alterações possam afetar a conformidade do artigo de pi-
rotecnia com os requisitos essenciais de segurança da pre-
sente diretiva ou as condições de validade desse certificado. 
Tais modificações exigem uma aprovação complementar 
sob a forma de aditamento ao certificado de exame UE 
de tipo original.

8 — Cada organismo notificado deve informar as res-
petivas autoridades notificadoras relativamente aos certi-
ficados de exame UE de tipo e ou aos seus eventuais adi-
tamentos que tenha emitido ou retirado e periodicamente, 
ou a pedido da autoridade notificadora, remeter a lista de 
tais certificados e ou de quaisquer aditamentos aos mesmos 
que tenha recusado, suspendido ou submetido a quaisquer 
outras restrições.

Cada organismo notificado deve informar os outros 
organismos notificados dos certificados de exame UE de 
tipo e ou de quaisquer aditamentos aos mesmos que tenha 
recusado, retirado, suspendido ou submetido a quaisquer 
outras restrições e, a pedido, dos certificados que tenha 
emitido e ou dos aditamentos que tenha introduzido nos 
mesmos.

A Comissão, os Estados -Membros e os outros orga-
nismos notificados podem, a pedido, obter cópia dos cer-
tificados de exame UE de tipo e ou dos aditamentos aos 
mesmos. A pedido, a Comissão e os Estados -Membros 
podem obter cópia da documentação técnica e dos resul-
tados dos exames efetuados pelo organismo notificado. 
O organismo notificado deve conservar uma cópia do 
certificado de exame UE de tipo e dos respetivos anexos 
e aditamentos, assim como do processo técnico, incluindo 
a documentação apresentada pelo fabricante, até ao termo 
de validade desse certificado.

9 — O fabricante deve manter à disposição das autori-
dades nacionais cópia do certificado de exame UE de tipo 
e dos respetivos anexos e aditamentos, assim como da do-
cumentação técnica, por um período de 10 anos a contar da 
data de colocação no mercado do artigo de pirotecnia.

MÓDULO C2: Conformidade com o tipo baseada no controlo 
interno da produção e controlos

supervisionados do produto a intervalos aleatórios

1 — A conformidade com o tipo baseada no controlo 
interno da produção e controlos supervisionados do pro-
duto a intervalos aleatórios é a parte do procedimento de 
avaliação da conformidade pela qual o fabricante cumpre 
os deveres estabelecidos nos n.os 2, 3 e 4 e garante e declara, 
sob a sua exclusiva responsabilidade, que os artigos de pi-
rotecnia em questão são conformes com o tipo descrito no 
certificado de exame UE de tipo e satisfazem os requisitos 
da presente diretiva que lhes são aplicáveis.

2 — Fabrico
O fabricante deve tomar todas as medidas necessárias 

para que o processo de fabrico e o respetivo controlo ga-
rantam a conformidade dos artigos de pirotecnia fabrica-
dos com o tipo descrito no certificado de exame UE de 
tipo e com os requisitos da presente diretiva que lhe são 
aplicáveis.
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3 — Controlos do produto
Um organismo notificado, escolhido pelo fabricante, 

deve realizar ou mandar realizar os controlos do produto a 
intervalos aleatórios determinados pelo referido organismo, 
a fim de verificar a qualidade dos controlos internos do 
artigo de pirotecnia, tendo em conta, nomeadamente, a 
complexidade tecnológica dos artigos de pirotecnia e a 
quantidade produzida. Uma amostra adequada dos produ-
tos finais, recolhida in loco pelo referido organismo antes 
da colocação no mercado, deve ser examinada e os ensaios 
apropriados — determinados pelas partes aplicáveis da 
norma harmonizada — e ou ensaios equivalentes previstos 
noutras especificações técnicas pertinentes, devem ser 
efetuados, a fim de verificar a conformidade do artigo de 
pirotecnia com o tipo descrito no certificado de exame UE 
de tipo e com os requisitos aplicáveis da presente diretiva. 
No caso de uma amostra não estar em conformidade com 
o nível de qualidade aceitável, o organismo deve tomar as 
medidas adequadas.

O procedimento de aceitação da amostra a aplicar 
destina -se a determinar se o processo de fabrico do artigo 
de pirotecnia em causa funciona dentro de limites aceitá-
veis, com vista a assegurar a conformidade do artigo de 
pirotecnia.

O fabricante deve apor, durante o processo de fabrico e 
sob a responsabilidade do organismo notificado, o número 
de identificação deste último.

4 — Marcação CE e declaração UE de conformidade
4.1 — O fabricante deve apor a marcação CE a cada 

artigo de pirotecnia que esteja em conformidade com o tipo 
descrito no certificado de exame UE de tipo e que cumpra 
os requisitos aplicáveis previstos na presente diretiva.

4.2 — O fabricante deve elaborar uma declaração UE 
de conformidade escrita para cada modelo de produtos 
e mantê -la à disposição das autoridades nacionais, por 
um período de 10 anos a contar da data de colocação no 
mercado do artigo de pirotecnia. A declaração UE de con-
formidade deve especificar o artigo de pirotecnia para o 
qual foi estabelecida.

Deve ser fornecida às autoridades competentes, a pedido 
destas, uma cópia da declaração UE de conformidade.

MÓDULO D: Conformidade com o tipo baseada na garantia
da qualidade do processo de produção

1 — A conformidade com o tipo baseada na garantia 
da qualidade do processo de produção é a parte do proce-
dimento de avaliação da conformidade mediante a qual o 
fabricante cumpre os deveres estabelecidos nos n.os 2 e 5 e 
garante e declara, sob a sua exclusiva responsabilidade, que 
os artigos de pirotecnia em causa estão em conformidade 
com o tipo descrito no certificado de exame UE de tipo e 
satisfazem os requisitos da presente diretiva que lhes são 
aplicáveis.

2 — Fabrico
O fabricante deve aplicar um sistema aprovado de qua-

lidade à conceção, fabrico, inspeção e ensaio do produto 
final, como se refere o n.º 3 e ser submetido a fiscalização, 
conforme especificado no n.º 4.

3 — Sistema de qualidade
3.1 — O fabricante deve apresentar ao organismo no-

tificado da sua escolha um requerimento para a avaliação 
do seu sistema de qualidade para os artigos de pirotecnia 
em causa.

Do requerimento devem constar:

a) O nome e o endereço do fabricante;
b) Uma declaração escrita que ateste que nenhum pedido 

idêntico foi apresentado a outro organismo notificado;
c) Todas as informações relevantes para a categoria de 

artigo de pirotecnia em causa;
d) A documentação relativa ao sistema de qualidade;
e) A documentação técnica relativa ao tipo aprovado e 

uma cópia do certificado de exame UE de tipo.

3.2 — O sistema de qualidade deve garantir que os 
artigos de pirotecnia estão em conformidade com o tipo 
descrito no certificado de exame UE de tipo e com os re-
quisitos da presente diretiva que lhes são aplicáveis.

Todos os elementos, requisitos e disposições adotados 
pelo fabricante devem ser recolhidos de modo sistemático 
e ordenado numa documentação sob a forma de medidas, 
procedimentos e instruções escritos. A documentação re-
lativa ao sistema de qualidade deve permitir uma interpre-
tação coerente dos programas, planos, manuais e registos 
da qualidade.

Deve conter, em especial, uma descrição adequada:

a) Dos objetivos de qualidade e da estrutura orgânica, 
das responsabilidades e das competências da administração 
relativamente à qualidade dos produtos;

b) Dos correspondentes processos de fabrico, das técni-
cas de controlo e garantia da qualidade e dos procedimentos 
e ações sistemáticas a aplicar;

c) Dos controlos e ensaios a executar antes, durante e 
após o fabrico, e da frequência com que são realizados;

d) Dos registos da qualidade, tais como relatórios de 
inspeção, dados de ensaio, dados de calibragem e relatórios 
sobre a qualificação do pessoal envolvido; e

e) Dos meios que permitem controlar a obtenção da 
qualidade exigida do produto e a eficácia de funcionamento 
do sistema de qualidade.

3.3 — O organismo notificado deve avaliar o sistema 
de qualidade para determinar se o sistema satisfaz os re-
quisitos referidos no número anterior.

Esse organismo deve presumir a conformidade com es-
tes requisitos no que respeita aos elementos do sistema de 
qualidade que cumpram as correspondentes especificações 
da norma harmonizada relevante.

Para além de experiência em sistemas da gestão da 
qualidade, o grupo de auditores deve incluir pelo menos 
um membro com experiência de avaliação no domínio 
pertinente do produto e na tecnologia do produto em causa 
e com conhecimento dos requisitos aplicáveis da presente 
diretiva. A auditoria deve implicar uma visita de avaliação 
às instalações do fabricante. O grupo de auditores deve re-
ver a documentação técnica referida na alínea e) do n.º 3.1, 
para verificar a capacidade do fabricante de identificar 
os requisitos aplicáveis da presente diretiva e realizar os 
exames necessários, a fim de garantir a conformidade do 
artigo de pirotecnia com esses requisitos.

A decisão deve ser notificada ao fabricante. A notifica-
ção deve incluir as conclusões da auditoria e a decisão de 
avaliação fundamentada.

3.4 — O fabricante deve comprometer -se a cumprir as 
obrigações decorrentes do sistema de qualidade tal como 
aprovado e a mantê -lo de forma a permanecer adequado 
e eficaz.
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3.5 — O fabricante deve manter o organismo notificado 
que tiver aprovado o sistema de qualidade informado de 
qualquer projeto de alteração do referido sistema.

O organismo notificado deve avaliar quaisquer altera-
ções propostas e decidir se o sistema de qualidade alterado 
continua a satisfazer os requisitos referidos no n.º 3.2 ou 
se é necessária uma nova avaliação.

Deve notificar o fabricante da sua decisão. A notifica-
ção deve conter as conclusões da avaliação e a decisão de 
avaliação fundamentada.

4 — Inspeção sob a responsabilidade do organismo 
notificado.

4.1 — O objetivo da inspeção é garantir que o fabricante 
cumpra devidamente as obrigações decorrentes do sistema 
de qualidade aprovado.

4.2 — O fabricante deve permitir o acesso do organismo 
notificado, para fins de avaliação, aos locais de fabrico, 
inspeção, ensaio e armazenamento, e facultar -lhe todas as 
informações necessárias, em especial:

a) A documentação relativa ao sistema de qualidade;
b) Os registos da qualidade, tais como relatórios de 

inspeção, dados de ensaio, dados de calibragem e relatórios 
sobre a qualificação do pessoal envolvido.

4.3 — O organismo notificado deve realizar auditorias 
periódicas para se certificar de que o fabricante mantém e 
aplica o sistema de qualidade e deve apresentar ao fabri-
cante um relatório dessas auditorias.

4.4 — Além disso, o organismo notificado pode efetuar 
visitas inesperadas ao fabricante. Durante essas visitas, se 
necessário, o organismo notificado pode efetuar ou mandar 
efetuar ensaios do produto para verificar o bom funciona-
mento do sistema de qualidade. O organismo notificado 
deve apresentar ao fabricante um relatório da visita e, se 
tiver realizado ensaios, um relatório dos mesmos.

5 — Marcação CE e declaração UE de conformidade
5.1 — O fabricante deve apor a marcação CE e, sob 

a responsabilidade do organismo notificado referido no 
n.º 3.1, o número de identificação deste último em cada 
artigo de pirotecnia que esteja em conformidade com o tipo 
descrito no certificado de exame UE de tipo e que satisfaça 
os requisitos aplicáveis da presente diretiva.

5.2 — O fabricante deve elaborar uma declaração UE 
de conformidade escrita para cada modelo de produtos 
e mantê -la à disposição das autoridades nacionais, por 
um período de 10 anos a contar da data de colocação no 
mercado do artigo de pirotecnia. A declaração UE de con-
formidade deve especificar o artigo de pirotecnia para o 
qual foi estabelecida.

Deve ser fornecida às autoridades competentes, a pedido 
destas, uma cópia da declaração UE de conformidade.

6 — O fabricante deve manter à disposição das autori-
dades nacionais, durante um período de 10 anos a contar da 
data de colocação no mercado do artigo de pirotecnia:

a) A documentação referida no n.º 3.1;
b) As informações relativas à alteração, aprovada, a que 

se refere o n.os 3.5;
c) As decisões e os relatórios do organismo notificado 

referidos nos n.os 3.5, 4.3 e 4.4.

7 — Cada organismo notificado deve informar as autori-
dades notificadoras das aprovações concedidas ou retiradas 
a sistemas da qualidade e, periodicamente ou a pedido das 

mesmas, disponibilizar a lista das aprovações de sistemas 
da qualidade que tenham sido recusadas, suspensas ou 
submetidas a quaisquer outras restrições.

Cada organismo notificado deve informar os outros 
organismos notificados das aprovações de sistemas da 
qualidade que tenha recusado, suspendido, retirado ou sub-
metido a quaisquer outras restrições e, a pedido, das apro-
vações que tenha concedido a sistemas da qualidade.

MÓDULO E: Conformidade com o tipo baseada na garantia
da qualidade do produto

1 — A conformidade com o tipo baseada na garantia da 
qualidade do produto é a parte do procedimento de avalia-
ção da conformidade mediante a qual o fabricante cumpre 
os deveres estabelecidos nos n.os 2 e 5 e garante e declara, 
sob a sua exclusiva responsabilidade, que os artigos de 
pirotecnia em causa estão em conformidade com o tipo 
descrito no certificado de exame UE de tipo e satisfazem 
os requisitos da presente diretiva que lhes são aplicáveis.

2 — Fabrico
Relativamente ao artigo de pirotecnia em causa, o fabri-

cante deve aplicar um sistema aprovado para a inspeção e 
o ensaio do produto final conforme previsto no n.º 3, e ser 
submetido à vigilância conforme previsto no n.º 4.

3 — Sistema de qualidade
3.1 — O fabricante deve apresentar ao organismo no-

tificado da sua escolha um requerimento para a avaliação 
do seu sistema de qualidade para os artigos de pirotecnia 
em causa.

Do requerimento deve constar a seguinte informação:

a) O nome e o endereço do fabricante;
b) Uma declaração escrita que ateste que nenhum pedido 

idêntico foi apresentado a outro organismo notificado;
c) Todas as informações relevantes para a categoria de 

artigo de pirotecnia em causa;
d) A documentação relativa ao sistema de qualidade;
e) A documentação técnica relativa ao tipo aprovado e 

uma cópia do certificado de exame UE de tipo.

3.2 — O sistema de qualidade deve garantir a confor-
midade dos artigos de pirotecnia com o tipo descrito no 
certificado de exame UE de tipo e com os requisitos apli-
cáveis da presente diretiva.

Todos os elementos, requisitos e disposições adotados 
pelo fabricante devem ser recolhidos de modo sistemático 
e ordenado numa documentação sob a forma de medidas, 
procedimentos e instruções escritos. A documentação re-
lativa ao sistema de qualidade deve permitir uma interpre-
tação coerente dos programas, planos, manuais e registos 
da qualidade.

Deve conter, em especial, uma descrição adequada:

a) Dos objetivos de qualidade, da estrutura organiza-
tiva e das responsabilidades e competências técnicas dos 
quadros de gestão, no que respeita à qualidade dos pro-
dutos;

b) Dos controlos e ensaios que serão efetuados depois 
do fabrico;

c) Dos registos da qualidade, tais como relatórios de 
inspeção, dados de ensaio, dados de calibragem e relatórios 
sobre a qualificação do pessoal envolvido;

d) Dos meios que permitem controlar a eficácia de fun-
cionamento do sistema de qualidade.
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3.3 — O organismo notificado deve avaliar o sistema 
de qualidade para determinar se satisfaz os requisitos re-
feridos no n.º 3.2.

Esse organismo deve presumir a conformidade com es-
tes requisitos no que respeita aos elementos do sistema de 
qualidade que cumpram as correspondentes especificações 
da norma harmonizada relevante.

Para além de experiência em sistemas de gestão da 
qualidade, o grupo de auditores deve incluir pelo menos 
um membro com experiência de avaliação no domínio 
pertinente do produto e na tecnologia do produto em causa 
e com conhecimento dos requisitos aplicáveis da presente 
diretiva. A auditoria deve implicar uma visita de avaliação 
às instalações do fabricante. O grupo de auditores deve re-
ver a documentação técnica referida na alínea e) do n.º 3.1, 
para verificar a capacidade do fabricante de identificar 
os requisitos aplicáveis da presente diretiva e realizar os 
exames necessários, a fim de garantir a conformidade do 
artigo de pirotecnia com esses requisitos.

A decisão deve ser notificada ao fabricante. A notifica-
ção deve incluir as conclusões da auditoria e a decisão de 
avaliação fundamentada.

3.4 — O fabricante deve comprometer -se a cumprir as 
obrigações decorrentes do sistema de qualidade tal como 
aprovado e a mantê -lo de forma a permanecer adequado 
e eficaz.

3.5 — O fabricante deve manter o organismo notificado 
que tiver aprovado o sistema de qualidade informado de 
qualquer projeto de alteração do referido sistema.

O organismo notificado deve avaliar quaisquer altera-
ções propostas e decidir se o sistema de qualidade alterado 
continua a satisfazer os requisitos referidos no n.º 3.2 ou 
se é necessária uma nova avaliação.

Deve notificar o fabricante da sua decisão. A notifica-
ção deve incluir as conclusões da auditoria e a decisão de 
avaliação fundamentada.

4 — Inspeção sob a responsabilidade do organismo 
notificado

4.1 — O objetivo da inspeção é garantir que o fabricante 
cumpra devidamente as obrigações decorrentes do sistema 
de qualidade aprovado.

4.2 — O fabricante deve permitir o acesso do organismo 
notificado, para fins de avaliação, aos locais de fabrico, 
inspeção, ensaio e armazenamento, e facultar -lhe todas as 
informações necessárias, nomeadamente:

a) A documentação relativa ao sistema de qualidade;
b) Os registos da qualidade, tais como relatórios de 

inspeção, dados de ensaio, dados de calibragem e relatórios 
sobre a qualificação do pessoal envolvido.

4.3 — O organismo notificado deve realizar auditorias 
periódicas para se certificar de que o fabricante mantém 
e aplica os sistemas da qualidade e deve apresentar ao 
fabricante um relatório dessas auditorias.

4.4 — Além disso, o organismo notificado pode efetuar 
visitas inesperadas ao fabricante. Durante essas visitas, se 
necessário, o organismo notificado pode efetuar ou mandar 
efetuar ensaios do produto para verificar o bom funciona-
mento do sistema de qualidade. O organismo notificado 
deve apresentar ao fabricante um relatório da visita e, se 
tiver realizado ensaios, um relatório dos mesmos.

5 — Marcação CE e declaração UE de conformidade
5.1 — O fabricante deve apor a marcação CE e, sob 

a responsabilidade do organismo notificado referido no 
n.º 3.1, o número de identificação deste último em cada 

artigo de pirotecnia que esteja em conformidade com o tipo 
descrito no certificado de exame UE de tipo e satisfaça os 
requisitos aplicáveis da presente diretiva.

5.2 — O fabricante deve elaborar uma declaração UE 
de conformidade escrita para cada modelo de produtos 
e mantê -la à disposição das autoridades nacionais, por 
um período de 10 anos a contar da data de colocação no 
mercado do artigo de pirotecnia. A declaração UE de con-
formidade deve especificar o artigo de pirotecnia para o 
qual foi estabelecida.

Deve ser fornecida às autoridades competentes, a pedido 
destas, uma cópia da declaração UE de conformidade.

6 — O fabricante deve manter à disposição das autori-
dades nacionais, durante um período de 10 anos a contar da 
data de colocação no mercado do artigo de pirotecnia:

a) A documentação referida no n.º 3.1;
b) As informações relativas à alteração, aprovada, a que 

se refere o n.º 3.5;
c) As decisões e os relatórios do organismo notificado 

referidos nos n.os 3.5, 4.3 e 4.4.

7 — Cada organismo notificado deve informar as autori-
dades notificadoras das aprovações concedidas ou retiradas 
a sistemas da qualidade e, periodicamente ou a pedido das 
mesmas, disponibilizar a lista das aprovações de sistemas 
da qualidade que tenham sido recusadas, suspensas ou 
submetidas a quaisquer outras restrições.

Cada organismo notificado deve informar os outros 
organismos notificados das aprovações que tenha recu-
sado, suspendido ou retirado a sistemas da qualidade e, 
a pedido, das aprovações que tenha concedido a sistemas 
da qualidade.

MÓDULO G: Conformidade baseada
na verificação por unidade

1 — A conformidade baseada na verificação das uni-
dades é o procedimento de avaliação da conformidade 
mediante o qual o fabricante cumpre os deveres estabe-
lecidos nos n.os 2, 3 e 5 e garante e declara, sob a sua ex-
clusiva responsabilidade, que os artigos de pirotecnia em 
causa, que foram sujeitos às disposições do n.º 4 satisfazem 
os requisitos aplicáveis da presente diretiva que lhes são 
aplicáveis.

2 — Documentação técnica
O fabricante deve reunir e pôr à disposição do organismo 

notificado referido no n.º 4 a documentação técnica. Essa 
documentação deve permitir a avaliação da conformidade 
do artigo de pirotecnia com os requisitos aplicáveis e in-
cluir uma análise e uma avaliação adequadas do(s) risco(s). 
A documentação técnica deve especificar os requisitos 
aplicáveis e abranger, se tal for relevante para a avaliação, 
o projeto, o fabrico e o funcionamento do artigo de piro-
tecnia. A documentação técnica deve conter, se for esse o 
caso, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Uma descrição geral do artigo de pirotecnia;
b) Os desenhos de projeto e de fabrico e esquemas de 

componentes, subconjuntos, circuitos, etc.;
c) As descrições e explicações necessárias para a com-

preensão dos referidos desenhos e esquemas e do funcio-
namento do artigo de pirotecnia;

d) Uma lista das normas harmonizadas, aplicadas total 
ou parcialmente, cujas referências foram publicadas no 
Jornal Oficial da União Europeia e, nos casos em que 
essas normas harmonizadas não tenham sido aplicadas, 
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descrições das soluções adotadas para cumprir os requisitos 
essenciais de segurança da presente diretiva, incluindo uma 
lista de outras especificações técnicas pertinentes aplica-
das. No caso de terem sido parcialmente aplicadas normas 
harmonizadas, a documentação técnica deve especificar as 
partes que foram aplicadas;

e) Os resultados dos cálculos de projeto, dos exames 
efetuados, etc.;

f) Os relatórios dos ensaios.

O fabricante deve manter a documentação técnica à 
disposição das autoridades nacionais competentes por um 
período de 10 anos a contar da data de colocação no mer-
cado do artigo de pirotecnia.

3 — Fabrico
O fabricante deve tomar todas as medidas necessárias 

para que o processo de fabrico e o respetivo controlo ga-
rantam a conformidade dos artigos de pirotecnia fabricados 
com os requisitos aplicáveis da presente diretiva.

4 — Verificação
O organismo notificado escolhido pelo fabricante deve 

realizar ou mandar realizar os exames e ensaios adequados 
previstos nas normas harmonizadas e ou ensaios equivalen-
tes previstos noutras especificações técnicas pertinentes, a 
fim de verificar a conformidade dos artigos de pirotecnia 
com os requisitos aplicáveis da presente diretiva. Na falta 
de norma harmonizada, o organismo notificado em causa 
deve decidir quais os ensaios apropriados a realizar.

O organismo notificado deve emitir um certificado de 
conformidade relativo aos exames e ensaios realizados e 
apor, ou mandar apor sob a sua responsabilidade, o seu nú-
mero de identificação a cada artigo de pirotecnia aprovado.

O fabricante deve manter os certificados de confor-
midade à disposição das autoridades nacionais durante 
um período de 10 anos a contar da data de colocação no 
mercado do artigo de pirotecnia.

5 — Marcação CE e declaração UE de conformidade
5.1 — O fabricante deve apor a marcação CE e, sob 

a responsabilidade do organismo notificado referido no 
n.º 4, o número de identificação deste último a cada ar-
tigo de pirotecnia que cumpra os requisitos aplicáveis da 
presente diretiva.

5.2 — O fabricante deve elaborar uma declaração UE 
de conformidade escrita e mantê -la à disposição das auto-
ridades nacionais, por um período de 10 anos a contar da 
data de colocação no mercado do artigo de pirotecnia. A 
declaração UE de conformidade deve especificar o artigo 
de pirotecnia para o qual foi estabelecida.

Deve ser fornecida às autoridades competentes, a pedido 
destas, uma cópia da declaração UE de conformidade.

MÓDULO H: Conformidade baseada
na garantia da qualidade total

1 — A conformidade baseada na garantia da qualidade 
total é o procedimento de avaliação da conformidade atra-
vés do qual o fabricante cumpre os deveres definidos nos 
n.os 2 e 5, e garante e declara sob a sua exclusiva responsa-
bilidade, que os artigos de pirotecnia em questão satisfazem 
os requisitos da presente diretiva que lhes são aplicáveis.

2 — Fabrico
Relativamente ao produto em causa, o fabricante deve 

aplicar um sistema de qualidade aprovado para o pro-
jeto, fabrico, inspeção e ensaio do produto final conforme 
previsto no n.º 3, e ser submetido à vigilância conforme 
previsto no n.º 4.

3 — Sistema de qualidade
3.1 — O fabricante deve apresentar ao organismo no-

tificado da sua escolha um requerimento para a avaliação 
do seu sistema da qualidade para os artigos de pirotecnia 
em causa.

Do requerimento devem constar:

a) O nome e o endereço do fabricante;
b) A documentação técnica para um modelo de cada 

categoria de artigos de pirotecnia que se pretende fabricar. 
A documentação técnica deve conter, se for esse o caso, 
pelo menos, os seguintes elementos:

— Uma descrição geral do artigo de pirotecnia,
— Os desenhos de projeto e de fabrico e esquemas de 

componentes, subconjuntos, circuitos, etc.,
— As descrições e explicações necessárias para a com-

preensão dos referidos desenhos e esquemas e do funcio-
namento do artigo de pirotecnia,

— Uma lista das normas harmonizadas, aplicadas total 
ou parcialmente, cujas referências foram publicadas no 
Jornal Oficial da União Europeia e, nos casos em que 
essas normas harmonizadas não tenham sido aplicadas, 
descrições das soluções adotadas para cumprir os requisitos 
essenciais de segurança da presente diretiva, incluindo uma 
lista de outras especificações técnicas pertinentes aplica-
das. No caso de terem sido parcialmente aplicadas normas 
harmonizadas, a documentação técnica deve especificar as 
partes que foram aplicadas,

— Os resultados dos cálculos de projeto, dos exames 
efetuados, etc.,

— Os relatórios dos ensaios;

c) A documentação relativa ao sistema de qualidade;
d) Uma declaração escrita indicando que o mesmo 

pedido não foi apresentado a nenhum outro organismo 
notificado.

3.2 — O sistema de qualidade deve garantir a conformi-
dade do artigo de pirotecnia com os requisitos aplicáveis 
da presente diretiva.

Todos os elementos, requisitos e disposições adotados 
pelo fabricante devem ser recolhidos de modo sistemático 
e ordenado numa documentação sob a forma de medidas, 
procedimentos e instruções escritos. A documentação em 
questão relativa ao sistema de qualidade deve permitir uma 
interpretação coerente dos programas, planos, manuais e 
registos da qualidade.

Deve conter, em especial, uma descrição adequada:

a) Dos objetivos de qualidade e da estrutura orgânica, 
das responsabilidades e das competências da administração 
relativamente à conceção e à qualidade do produto;

b) Das especificações técnicas do projeto, incluindo as 
normas que serão aplicadas, e, se as normas harmonizadas 
relevantes não forem aplicadas integralmente, dos meios 
que serão utilizados para garantir o cumprimento dos re-
quisitos essenciais de segurança da presente diretiva;

c) Das técnicas de controlo e verificação do projeto e dos 
processos e das medidas sistemáticas a adotar no projeto 
de artigos de pirotecnia pertencentes à categoria abrangida;

d) Dos correspondentes processos de fabrico, das técni-
cas de controlo e garantia da qualidade, dos procedimentos 
e medidas sistemáticas a utilizar;

e) Dos controlos e ensaios a executar antes, durante e 
após o fabrico, e da frequência com que são realizados;
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f) Dos registos da qualidade, tais como relatórios de 
inspeção, dados de ensaio, dados de calibragem e relatórios 
sobre a qualificação do pessoal envolvido;

g) Dos meios que permitam controlar a obtenção da 
qualidade exigida ao nível do projeto e a eficácia do fun-
cionamento do sistema de qualidade.

3.3 — O organismo notificado deve avaliar o sistema 
de qualidade para determinar se satisfaz os requisitos re-
feridos no n.º 3.2.

Esse organismo deve presumir a conformidade com es-
tes requisitos no que respeita aos elementos do sistema de 
qualidade que cumpram as correspondentes especificações 
da norma harmonizada relevante.

Para além de experiência em sistemas de gestão da 
qualidade, o grupo de auditores deve incluir pelo menos 
um membro com experiência como assessor no domínio 
pertinente do produto e na tecnologia do produto em causa 
e com conhecimento dos requisitos aplicáveis da presente 
diretiva. A auditoria deve implicar uma visita de avaliação 
às instalações do fabricante. O grupo de auditores deve re-
ver a documentação técnica referida na alínea b) do n.º 3.1, 
para verificar a capacidade do fabricante de identificar 
os requisitos aplicáveis da presente diretiva e realizar os 
exames necessários, a fim de garantir a conformidade do 
artigo de pirotecnia com esses requisitos.

A decisão deve ser notificada ao fabricante.
A notificação deve incluir as conclusões da auditoria e 

a decisão de avaliação fundamentada.
3.4 — O fabricante deve comprometer -se a cumprir as 

obrigações decorrentes do sistema de qualidade tal como 
aprovado e a mantê -lo de forma a permanecer adequado 
e eficaz.

3.5 — O fabricante deve manter o organismo notificado 
que tenha aprovado o sistema de qualidade informado de 
qualquer projeto de alteração do referido sistema.

O organismo notificado deve avaliar as alterações pro-
postas e decidir se o sistema de qualidade alterado conti-
nua a satisfazer os requisitos referidos no n.º 3.2, ou se é 
necessária uma nova avaliação.

O organismo notificado deve notificar o fabricante da 
sua decisão. A notificação deve incluir as conclusões da 
auditoria e a decisão de avaliação fundamentada.

4 — Inspeção sob a responsabilidade do organismo 
notificado

4.1 — O objetivo da inspeção é garantir que o fabricante 
cumpra devidamente as obrigações decorrentes do sistema 
de qualidade aprovado.

4.2 — O fabricante deve permitir o acesso do organismo 
notificado, para fins de avaliação, aos locais de projeto, 
fabrico, inspeção, ensaio e armazenamento, e facultar -lhe 
todas as informações necessárias, nomeadamente:

a) A documentação relativa ao sistema de qualidade;
b) Os registos da qualidade previstos na parte do sistema 

de qualidade consagrada ao projeto, nomeadamente os 
resultados de análises, cálculos e ensaios;

c) Os registos da qualidade previstos na parte do sistema 
de qualidade consagrada ao fabrico, nomeadamente rela-
tórios de inspeções, resultados de ensaios, dados de cali-
brações e relatórios de qualificação do pessoal envolvido.

4.3 — O organismo notificado deve realizar auditorias 
periódicas para se certificar de que o fabricante mantém 
e aplica os sistemas da qualidade, e deve apresentar um 
relatório dessas auditorias ao fabricante.

4.4 — Além disso, o organismo notificado pode efetuar 
visitas inesperadas ao fabricante. Durante essas visitas, 
se necessário, o organismo notificado pode efetuar ou 
mandar efetuar ensaios dos produtos para verificar o bom 
funcionamento do sistema de qualidade. O organismo 
notificado deve apresentar ao fabricante um relatório da 
visita e, se tiverem sido realizados ensaios, um relatório 
dos ensaios.

5 — Marcação CE e declaração UE de conformidade
5.1 — O fabricante deve apor a marcação CE e, sob 

a responsabilidade do organismo notificado referido no 
n.º 3.1, o número de identificação deste último a cada 
artigo de pirotecnia individual que cumpra os requisitos 
aplicáveis da presente diretiva.

5.2 — O fabricante deve elaborar uma declaração UE 
de conformidade escrita para cada modelo de produtos 
e mantê -la à disposição das autoridades nacionais, por 
um período de 10 anos a contar da data de colocação no 
mercado do artigo de pirotecnia. A declaração UE de con-
formidade deve especificar o artigo de pirotecnia para o 
qual foi estabelecida.

Deve ser fornecida às autoridades de fiscalização do 
mercado, a pedido destas, uma cópia da declaração UE 
de conformidade.

6 — O fabricante deve manter à disposição das autori-
dades nacionais, durante um período de 10 anos a contar da 
data de colocação no mercado do artigo de pirotecnia:

a) A documentação técnica referida no n.º 3.1;
b) A documentação relativa ao sistema de qualidade 

referida no n.º 3.1;
c) A informação relativa à alteração aprovada referida 

no n.º 3.5;
d) As decisões e os relatórios do organismo notificado 

referidos nos n.os 3.5, 4.3 e 4.4.

7 — Cada organismo notificado deve comunicar às res-
petivas autoridades notificadoras as aprovações de sistemas 
da qualidade emitidas ou retiradas e fornecer -lhes perio-
dicamente, ou mediante pedido, a lista das aprovações de 
sistemas da qualidade recusadas, suspensas ou objeto de 
restrições.

Cada organismo notificado deve informar os outros 
organismos notificados das aprovações que tenha recu-
sado, suspendido ou retirado a sistemas da qualidade e, 
a pedido, das aprovações que tenha concedido a sistemas 
da qualidade.

ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 18.º)

DECLARAÇÃO UE DE CONFORMIDADE (N.º XXXX) (1)

1 — Número de registo nos termos do artigo 9.º:
2 — Número do produto, do lote ou da série:
3 — Nome e endereço do fabricante:
4 — A presente declaração de conformidade é emitida 

sob a exclusiva responsabilidade do fabricante.
5 — Objeto da declaração (identificação do produto 

que permita rastreá -lo):
6 — O objeto da declaração acima descrito está em 

conformidade com a legislação de harmonização da União 
aplicável:
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7 — Referências às normas harmonizadas aplicáveis 
utilizadas ou às outras especificações técnicas em relação 
às quais é declarada a conformidade:

8 — O organismo notificado: (nome, número) efe-
tuou … (descrição da intervenção) e emitiu o certificado:

9 — Informações complementares:
Assinado por e em nome de:
(local e data da emissão):
(nome, cargo) (assinatura):

(1) É facultativo para o fabricante atribuir um número à Declaração.

ANEXO IV

Formato de registo referido no artigo 27.º, n.º 4 

Número
de

registo

Data da emissão do certi-
fi cado de exame CE de 
tipo (módulo B), do cer-
tifi cado de conformidade 
(módulo G) ou da apro-
vação do sistema de qua-
lidade (módulo H) e data
de expiração, se for caso 
disso.

Fabricante

Tipo de produto 
(genérico)  e 
subtipo, se for 
caso disso

Módulo de con-
formidade da 
fase de produ-
ção (1)

Organismo notifi -
cado que reali-
za a avaliação 
de conformi-
dade da fase de 
produção (1).

Informações 
adicionais

(1) Deve ser sempre preenchido se for da responsabilidade do organismo notifi cado que leva a cabo o procedimento de avaliação 
da conformidade referido na alínea a) do artigo 18.º (módulo B). Não é necessário relativamente aos procedimentos de avaliação da 
conformidade referidos nas alíneas b) e c) do artigo 18.º (módulos G e H). Caso haja envolvimento de outro organismo notifi cado, 
esse facto deve ser referido (se for conhecido).

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 136/2015
de 28 de julho

O Programa do XIX Governo Constitucional define 
como medida, no âmbito do Ministério da Saúde, o apro-
veitamento dos meios já existentes, com o reforço dos 
cuidados continuados, por metas faseadas, e o desenvol-
vimento de uma rede de âmbito nacional de cuidados pa-
liativos.

A Lei n.º 52/2012, de 5 de setembro, Lei de Bases dos 
Cuidados Paliativos, consagra o direito e regula o acesso 
dos cidadãos aos cuidados paliativos, define a respon-
sabilidade do Estado em matéria de cuidados paliativos 
e cria a Rede Nacional de Cuidados Paliativos (RNCP). 
Esta rede funcional integrada no Ministério da Saúde visa 
desenvolver, fomentar, articular e coordenar a prestação 
de cuidados paliativos no âmbito do Sistema Nacional 
de Saúde, complementar da rede hospitalar, da rede de 
cuidados de saúde primários e da rede de cuidados conti-
nuados integrados.

Neste sentido, e na sequência da regulamentação da Lei 
n.º 52/2012, de 5 de setembro, designadamente através do 
Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro, clarifica -se 
através do presente decreto -lei que as unidades e equipas 
em cuidados paliativos deixam de estar integradas na Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), 
assegurando a necessária articulação entre as duas Redes, 
refletida já na referida lei.

O presente decreto -lei prevê, assim, que as unidades da 
RNCCI podem coexistir com as unidades da RNCP, que 
a Rede Nacional de Cuidados Integrados pode integrar as 
equipas comunitárias de suporte em cuidados paliativos 
e que as unidades e serviços da RNCCI, em função das 
necessidades, podem prestar ações paliativas, como parte 
da promoção do bem -estar dos utentes.

No que respeita às unidades e equipas de cuidados 
continuados integrados de saúde mental prevê -se que as 
mesmas estão integradas na RNCCI, sendo coordenadas 
pelas mesmas estruturas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, que cria a Rede 
Nacional de Cuidados Continuados Integrados, e à segunda 
alteração ao Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro, alte-
rado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 22/2011, de 10 de 
fevereiro, que cria um conjunto de unidades e equipas de 
cuidados continuados integrados de saúde mental.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho

Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 12.º, 27.º, 31.º, 32.º, 34.º, 44.º, 
47.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — A Rede é constituída por unidades e equipas 
de cuidados continuados de saúde, e ou apoio social, 
com origem nos serviços comunitários de proximidade, 
abrangendo os hospitais, os centros de saúde, os serviços 
distritais e locais da segurança social, a Rede Solidária 
e as autarquias locais.

2 — A Rede é ainda constituída pelo conjunto de 
unidades e equipas de cuidados continuados integrados 
de saúde mental criado pelo Decreto -Lei n.º 8/2010, de 
28 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 22/2011, de 10 de fevereiro.

3 — A Rede pode também integrar equipas comu-
nitárias de suporte em cuidados paliativos, nos termos 
do n.º 2 da Base XVIII da Lei n.º 52/2012, de 5 de 
setembro.

4 — [Anterior n.º 2].

Artigo 3.º
[...]

[...]:
a) [...];
b) ‘Cuidados paliativos’ os cuidados ativos, coorde-

nados e globais, prestados por unidades e equipas espe-
cíficas, em internamento ou no domicílio, a doentes em 
situação em sofrimento decorrente de doença incurável 
ou grave, em fase avançada e progressiva, assim como 
às suas famílias, com o principal objetivo de promover 
o seu bem -estar e a sua qualidade de vida, através da 
prevenção e alívio do sofrimento físico, psicológico, 
social e espiritual, com base na identificação precoce e 
do tratamento rigoroso da dor e outros problemas físicos, 
mas também psicossociais e espirituais;

c) ‘Ações paliativas’ as medidas terapêuticas sem 
intuito curativo, isoladas e praticadas por profissionais 
sem preparação específica, que visam minorar, em in-



5082  Diário da República, 1.ª série — N.º 145 — 28 de julho de 2015 

ternamento ou no domicílio, as repercussões negativas 
da doença sobre o bem -estar global do doente, nomea-
damente em situação de doença incurável ou grave, em 
fase avançada e progressiva;

d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...].

Artigo 5.º
[...]

1 — [...].
2 — As unidades da Rede podem coexistir com as 

unidades de cuidados paliativos previstas na Base XVI 
da Lei n.º 52/2012, de 5 de setembro.

Artigo 12.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...]
d) [Revogada].

3 — [...].
4 — São equipas hospitalares as equipas de gestão 

de altas.
5 — São equipas domiciliárias as equipas de cuida-

dos continuados integrados.

Artigo 27.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — As equipas de cuidados continuados integrados 

são constituídas no âmbito das unidades de cuidados 
na comunidade, conforme previsto no Decreto -Lei 
n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2013, de 7 de outubro.

5 — As equipas de cuidados continuados integrados 
podem integrar as equipas comunitárias de suporte em 
cuidados paliativos previstas na Base XVIII da Lei 
n.º 52/2012, de 5 de setembro.

Artigo 31.º
[...]

1 — [Anterior corpo do artigo].
2 — A existência de comorbilidade de foro mental 

ou a deficiência mental não são fatores de exclusão 
para admissão nas tipologias de resposta da Rede que 
se afigurem mais adequadas às necessidades de reabili-
tação motora ou outras ações que possam ser prestadas 
na Rede.

Artigo 32.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [Revogado].
6 — [...].
7 — [Revogado].
8 — [...].
9 — [...].
10 — As regras de referenciação na Rede e de admis-

são nas unidades e equipas são definidas por portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
saúde e da segurança social.

Artigo 34.º
[...]

1 — [...].
2 — As unidades e equipas da Rede devem articular-

-se com as unidades de tratamento da dor e de paliativos 
criadas segundo as normas do Programa Nacional de 
Luta contra a Dor, do Plano Nacional de Saúde e da Lei 
de Bases dos Cuidados Paliativos.

3 — [...].
4 — As unidades e serviços da Rede, em função das 

necessidades, podem prestar ações paliativas, como 
parte da promoção do bem -estar dos utentes, nos ter-
mos do n.º 3 da Base XIV da Lei n.º 52/2012, de 5 de 
setembro.

5 — Os serviços da Rede, segundo as características 
e o volume de necessidades, podem diferenciar -se de 
acordo com diferentes patologias e organizar -se inter-
namente segundo os graus de dependência das pessoas, 
designadamente para dar respostas específicas na área 
pediátrica e na área da saúde mental.

6 — Para além das unidades e equipas previstas no 
n.º 2 do artigo 2.º, os serviços da Rede podem também 
diferenciar -se para dar outras respostas específicas na 
área da saúde mental nomeadamente dirigidas a demên-
cias e deficiência mental.

Artigo 44.º
[...]

1 — Compete à Entidade Reguladora da Saúde pro-
mover a publicação, nos órgãos da imprensa de maior 
expansão na localidade da sede da unidade ou equipa 
da Rede, dos seguintes atos:

a) Concessão, suspensão, substituição, cessação ou 
caducidade do alvará;

b) Decisão do encerramento da unidade ou fim da 
atividade da equipa.

2 — A Entidade Reguladora da Saúde deve comuni-
car previamente às administrações regionais de saúde e 
aos centros distritais de segurança social das decisões 
previstas na alínea b) do número anterior, para efeitos 
do disposto no número seguinte.

3 — [Anterior n.º 2].
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Artigo 47.º
[...]

1 — [...]:
a) As unidades de convalescença e as equipas de 

gestão de altas são integralmente da responsabilidade 
do Ministério da Saúde, sendo o financiamento das uni-
dades públicas incluído no contrato -programa celebrado 
com o respetivo hospital, centro hospitalar ou unidade 
local de saúde;

b) [...];
c) [...].

2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro

Os artigos 1.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 8/2010, de 
28 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 22/2011, de 10 de fevereiro, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — [...].
2 — O conjunto de unidades e equipas de cuidados 

continuados integrados de saúde mental, inclui unidades 
residenciais, unidades sócio ocupacionais e equipas de 
apoio domiciliário, que estão integradas na Rede Na-
cional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) 
e articulam -se com os serviços locais de saúde mental 
(SLSM).

Artigo 6.º
[...]

1 — A coordenação das unidades e equipas de cui-
dados continuados integrados de saúde mental é asse-
gurada a nível nacional e regional pela coordenação a 
nível nacional, e a nível regional e local, da RNCCI.

2 — A organização das unidades e equipas de cuida-
dos continuados integrados de saúde mental obedece a 
critérios de complementaridade e ao princípio do res-
peito da prevalência do interesse da pessoa incapaz e 
é definida por portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas da saúde e da segurança social, 
de acordo com os princípios previstos no artigo 3.º, 
abrangendo, nomeadamente:

a) A necessária articulação com os parceiros que co-
laboram na prestação de cuidados continuados de saúde 
mental, bem como com outras entidades que considerem 
pertinentes para o exercício das suas competências;

b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...].»

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a alínea d) do n.º 2 do artigo 12.º, os ar-
tigos 19.º, 20.º, 25.º, 26.º, 29.º, 30.º e os n.os 5 e 7 do ar-
tigo 32.º do Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho.

Artigo 5.º
Republicação

1 — É republicado em anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 101/2006, 
de 6 de junho, com a redação atual.

2 — Para efeitos de republicação onde se lê: «despacho 
conjunto dos Ministros do Trabalho e da Solidariedade 
Social e da Saúde», «portaria dos Ministros de Estado e 
das Finanças, do Trabalho e da Solidariedade Social e da 
Saúde» e «Trabalho e da Solidariedade Social» deve ler-
-se, respetivamente «despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da saúde e da segurança social», 
«portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da saúde e da segurança social» e «So-
lidariedade, Emprego e Segurança Social».

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no prazo de 30 
dias após a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de maio 
de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís Casanova 
Morgado Dias de Albuquerque — Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 10 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de junho

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

1 — É criada, pelo presente decreto -lei, a Rede Na-
cional de Cuidados Continuados Integrados, no âmbito 
dos Ministérios da Saúde e da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, adiante designada por Rede.

2 — O presente decreto -lei aplica -se às entidades in-
tegradas na Rede.

Artigo 2.º
Composição da Rede

1 — A Rede é constituída por unidades e equipas de 
cuidados continuados de saúde, e ou apoio social, com 
origem nos serviços comunitários de proximidade, abran-
gendo os hospitais, os centros de saúde, os serviços dis-
tritais e locais da segurança social, a Rede Solidária e as 
autarquias locais.
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2 — A Rede é ainda constituída pelo conjunto de unida-
des e equipas de cuidados continuados integrados de saúde 
mental criado pelo Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de ja-
neiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 22/2011, 
de 10 de fevereiro.

3 — A Rede pode também integrar equipas comunitárias 
de suporte em cuidados paliativos, nos termos do n.º 2 da 
Base XVIII da Lei n.º 52/2012, de 5 de setembro.

4 — A Rede organiza -se em dois níveis territoriais de 
operacionalização, regional e local.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente decreto -lei entende -se por:
a) «Cuidados continuados integrados» o conjunto de 

intervenções sequenciais de saúde e ou de apoio social, 
decorrente de avaliação conjunta, centrado na recuperação 
global entendida como o processo terapêutico e de apoio 
social, ativo e contínuo, que visa promover a autonomia 
melhorando a funcionalidade da pessoa em situação de 
dependência, através da sua reabilitação, readaptação e 
reinserção familiar e social;

b) «Cuidados paliativos» os cuidados ativos, coordena-
dos e globais, prestados por unidades e equipas específicas, 
em internamento ou no domicílio, a doentes em situação 
em sofrimento decorrente de doença incurável ou grave, em 
fase avançada e progressiva, assim como às suas famílias, 
com o principal objetivo de promover o seu bem -estar e 
a sua qualidade de vida, através da prevenção e alívio do 
sofrimento físico, psicológico, social e espiritual, com 
base na identificação precoce e do tratamento rigoroso da 
dor e outros problemas físicos, mas também psicossociais 
e espirituais;

c) «Ações paliativas» as medidas terapêuticas sem in-
tuito curativo, isoladas e praticadas por profissionais sem 
preparação específica, que visam minorar, em internamento 
ou no domicílio, as repercussões negativas da doença sobre 
o bem -estar global do doente, nomeadamente em situa-
ção de doença incurável ou grave, em fase avançada e 
progressiva;

d) «Continuidade dos cuidados» a sequencialidade, no 
tempo e nos sistemas de saúde e de segurança social, das 
intervenções integradas de saúde e de apoio social;

e) «Integração de cuidados» a conjugação das interven-
ções de saúde e de apoio social, assente numa avaliação e 
planeamento de intervenção conjuntos;

f) «Multidisciplinaridade» a complementaridade de atua-
ção entre diferentes especialidades profissionais;

g) «Interdisciplinaridade» a definição e assunção de 
objetivos comuns, orientadores das atuações, entre os pro-
fissionais da equipa de prestação de cuidados;

h) «Dependência» a situação em que se encontra a pes-
soa que, por falta ou perda de autonomia física, psíquica 
ou intelectual, resultante ou agravada por doença crónica, 
demência orgânica, sequelas pós -traumáticas, deficiência, 
doença severa e ou incurável em fase avançada, ausência 
ou escassez de apoio familiar ou de outra natureza, não 
consegue, por si só, realizar as atividades da vida diária;

i) «Funcionalidade» a capacidade que uma pessoa pos-
sui, em cada momento, para realizar tarefas de subsistência, 
para se relacionar com o meio envolvente e para participar 
socialmente;

j) «Doença crónica» a doença de curso prolongado, 
com evolução gradual dos sintomas e com aspetos mul-

tidimensionais, potencialmente incapacitante, que afeta, 
de forma prolongada, as funções psicológica, fisiológica 
ou anatómica, com limitações acentuadas nas possibilida-
des de resposta a tratamento curativo, mas com eventual 
potencial de correção ou compensação e que se repercute 
de forma acentuadamente negativa no contexto social da 
pessoa por ela afetada;

l) «Processo individual de cuidados continuados» o 
conjunto de informação respeitante à pessoa em situação 
de dependência que recebe cuidados continuados inte-
grados;

m) «Plano individual de intervenção» o conjunto dos 
objetivos a atingir face às necessidades identificadas e 
das intervenções daí decorrentes, visando a recuperação 
global ou a manutenção tanto nos aspetos clínicos como 
sociais;

n) «Serviço comunitário de proximidade» a estrutura 
funcional criada através de parceria formal entre institui-
ções locais de saúde, de segurança social e outras comunitá-
rias para colaboração na prestação de cuidados continuados 
integrados, constituído pelas unidades de saúde familiar, 
ou, enquanto estas não existirem, pelo próprio centro de 
saúde, pelos serviços locais de segurança social, pelas 
autarquias locais e por outros serviços públicos, sociais e 
privados de apoio comunitário que a ele queiram aderir;

o) «Domicílio» a residência particular, o estabeleci-
mento ou a instituição onde habitualmente reside a pessoa 
em situação de dependência.

Artigo 4.º
Objetivos

1 — Constitui objetivo geral da Rede a prestação de 
cuidados continuados integrados a pessoas que, indepen-
dentemente da idade, se encontrem em situação de de-
pendência.

2 — Constituem objetivos específicos da Rede:
a) A melhoria das condições de vida e de bem -estar das 

pessoas em situação de dependência, através da prestação 
de cuidados continuados de saúde e ou de apoio social;

b) A manutenção das pessoas com perda de funciona-
lidade ou em risco de a perder, no domicílio, sempre que 
mediante o apoio domiciliário possam ser garantidos os 
cuidados terapêuticos e o apoio social necessários à provi-
são e manutenção de conforto e qualidade de vida;

c) O apoio, o acompanhamento e o internamento tecni-
camente adequados à respetiva situação;

d) A melhoria contínua da qualidade na prestação de 
cuidados continuados de saúde e de apoio social;

e) O apoio aos familiares ou prestadores informais, na 
respetiva qualificação e na prestação dos cuidados;

f) A articulação e coordenação em rede dos cuidados em 
diferentes serviços, setores e níveis de diferenciação;

g) A prevenção de lacunas em serviços e equipamen-
tos, pela progressiva cobertura a nível nacional, das ne-
cessidades das pessoas em situação de dependência, em 
matéria de cuidados continuados integrados e de cuidados 
paliativos.

Artigo 5.º
Cuidados continuados integrados

1 — Os cuidados continuados integrados incluem -se 
no Serviço Nacional de Saúde e no sistema de segurança 
social, assentam nos paradigmas da recuperação global e da 
manutenção, entendidos como o processo ativo e contínuo, 
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por período que se prolonga para além do necessário para 
tratamento da fase aguda da doença ou da intervenção 
preventiva, e compreendem:

a) A reabilitação, a readaptação e a reintegração social;
b) A provisão e manutenção de conforto e qualidade de 

vida, mesmo em situações irrecuperáveis.

2 — As unidades da Rede podem coexistir com as uni-
dades de cuidados paliativos previstas na Base XVI da Lei 
n.º 52/2012, de 5 de setembro.

CAPÍTULO II

Princípios e direitos

Artigo 6.º
Princípios

A Rede baseia -se no respeito pelos seguintes princípios:
a) Prestação individualizada e humanizada de cuidados;
b) Continuidade dos cuidados entre os diferentes ser-

viços, setores e níveis de diferenciação, mediante a arti-
culação e coordenação em rede;

c) Equidade no acesso e mobilidade entre os diferentes 
tipos de unidades e equipas da Rede;

d) Proximidade da prestação dos cuidados, através da 
potenciação de serviços comunitários de proximidade;

e) Multidisciplinaridade e interdisciplinaridade na pres-
tação dos cuidados;

f) Avaliação integral das necessidades da pessoa em 
situação de dependência e definição periódica de objetivos 
de funcionalidade e autonomia;

g) Promoção, recuperação contínua ou manutenção da 
funcionalidade e da autonomia;

h) Participação das pessoas em situação de dependência, 
e dos seus familiares ou representante legal, na elaboração 
do plano individual de intervenção e no encaminhamento 
para as unidades e equipas da Rede;

i) Participação e corresponsabilização da família e dos 
cuidadores principais na prestação dos cuidados;

j) Eficiência e qualidade na prestação dos cuidados.

Artigo 7.º
Direitos

A Rede assenta na garantia do direito da pessoa em 
situação de dependência:

a) À dignidade;
b) À preservação da identidade;
c) À privacidade;
d) À informação;
e) À não discriminação;
f) À integridade física e moral;
g) Ao exercício da cidadania;
h) Ao consentimento informado das intervenções efe-

tuadas.

CAPÍTULO III

Modelo e coordenação da Rede
Artigo 8.º

Modelo de intervenção

A Rede baseia -se num modelo de intervenção integrada 
e articulada que prevê diferentes tipos de unidades e equi-

pas para a prestação de cuidados de saúde e ou de apoio 
social e assenta nas seguintes bases de funcionamento:

a) Interceção com os diferentes níveis de cuidados do 
sistema de saúde e articulação prioritária com os diversos 
serviços e equipamentos do sistema de segurança social;

b) Articulação em rede garantindo a flexibilidade e se-
quencialidade na utilização das unidades e equipas de 
cuidados;

c) Coordenação entre os diferentes setores e recursos 
locais;

d) Organização mediante modelos de gestão que ga-
rantam uma prestação de cuidados efetivos, eficazes e 
oportunos visando a satisfação das pessoas e que favoreçam 
a otimização dos recursos locais;

e) Intervenção baseada no plano individual de cuidados 
e no cumprimento de objetivos.

Artigo 9.º
Coordenação da Rede

1 — A coordenação da Rede processa -se a nível na-
cional, sem prejuízo da coordenação operativa, regional 
e local.

2 — A coordenação da Rede a nível nacional é definida, 
em termos de constituição e competências, por despacho 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
saúde e da segurança social.

3 — A coordenação da Rede a nível regional é assegu-
rada por cinco equipas constituídas, respetivamente, por 
representantes de cada administração regional de saúde e 
dos centros distritais de segurança social nos termos a de-
finir por despacho dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da saúde e da segurança social.

4 — A coordenação da Rede aos níveis nacional e re-
gional deve promover a articulação com os parceiros que 
integram a Rede, bem como com outras entidades que 
considerem pertinentes para o exercício das suas com-
petências.

5 — A coordenação da Rede a nível local é assegu-
rada por uma ou mais equipas, em princípio de âmbito 
concelhio, podendo, designadamente nos concelhos de 
Lisboa, Porto e Coimbra, coincidir com uma freguesia ou 
agrupamento de freguesias.

6 — As equipas coordenadoras locais são constituídas 
por representantes da administração regional de saúde e da 
segurança social, devendo integrar, no mínimo, um médico, 
um enfermeiro, um assistente social e, facultativamente, 
um representante da autarquia local.

Artigo 10.º
Competências a nível regional

As equipas coordenadoras regionais articulam com 
a coordenação aos níveis nacional e local, asseguram o 
planeamento, a gestão, o controlo e a avaliação da Rede, 
competindo -lhes, designadamente:

a) Elaborar proposta de planeamento das respostas ne-
cessárias e propor a nível central os planos de ação anuais 
para o desenvolvimento da Rede e a sua adequação perió-
dica às necessidades;

b) Orientar e consolidar os planos orçamentados de ação 
anuais e respetivos relatórios de execução e submetê -los 
à coordenação nacional;
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c) Promover formação específica e permanente dos di-
versos profissionais envolvidos na prestação dos cuidados 
continuados integrados;

d) Promover a celebração de contratos para implemen-
tação e funcionamento das unidades e equipas que se pro-
põem integrar a Rede;

e) Acompanhar, avaliar e realizar o controlo de resulta-
dos da execução dos contratos para a prestação de cuidados 
continuados, verificando a conformidade das atividades 
prosseguidas com as autorizadas no alvará de licencia-
mento e em acordos de cooperação;

f) Promover a avaliação da qualidade do funcionamento, 
dos processos e dos resultados das unidades e equipas e 
propor as medidas corretivas consideradas convenientes 
para o bom funcionamento das mesmas;

g) Garantir a articulação com e entre os grupos coor-
denadores locais;

h) Alimentar o sistema de informação que suporta a 
gestão da Rede;

i) Promover a divulgação da informação adequada à 
população sobre a natureza, número e localização das 
unidades e equipas da Rede.

Artigo 11.º
Competências a nível local

A(s) equipa(s) coordenadora(s) local(ais) articula(m) 
com a coordenação a nível regional, assegura(m) o acom-
panhamento e a avaliação da Rede a nível local, bem como 
a articulação e coordenação dos recursos e atividades, no 
seu âmbito de referência, competindo -lhes, designada-
mente:

a) Identificar as necessidades e propor à coordenação 
regional ações para a cobertura das mesmas;

b) Consolidar os planos orçamentados de ação anuais, 
elaborar os respetivos relatórios de execução e submetê -los 
à coordenação regional;

c) Divulgar informação atualizada à população sobre 
a natureza, número e localização das unidades e equipas 
da Rede;

d) Apoiar e acompanhar o cumprimento dos contratos e a 
utilização dos recursos das unidades e equipas da Rede;

e) Promover o estabelecimento de parcerias para a 
prestação de cuidados continuados no respetivo serviço 
comunitário de proximidade;

f) Promover o processo de admissão ou readmissão nas 
unidades e equipas da Rede;

g) Alimentar o sistema de informação que suporta a 
gestão da Rede.

CAPÍTULO IV

Tipologia da Rede

Artigo 12.º
Tipos de serviços

1 — A prestação de cuidados continuados integrados 
é assegurada por:

a) Unidades de internamento;
b) Unidades de ambulatório;
c) Equipas hospitalares;
d) Equipas domiciliárias.

2 — Constituem unidades de internamento as:
a) Unidades de convalescença;
b) Unidades de média duração e reabilitação;
c) Unidades de longa duração e manutenção;
d) [Revogada].

3 — Constitui unidade de ambulatório a unidade de dia 
e de promoção da autonomia.

4 — São equipas hospitalares as equipas de gestão de 
altas.

5 — São equipas domiciliárias as equipas de cuidados 
continuados integrados.

SECÇÃO I

Unidade de convalescença

Artigo 13.º
Caracterização

1 — A unidade de convalescença é uma unidade de 
internamento, independente, integrada num hospital de 
agudos ou noutra instituição se articulada com um hospital 
de agudos, para prestar tratamento e supervisão clínica, 
continuada e intensiva, e para cuidados clínicos de reabi-
litação, na sequência de internamento hospitalar originado 
por situação clínica aguda, recorrência ou descompensação 
de processo crónico.

2 — A unidade de convalescença tem por finalidade a 
estabilização clínica e funcional, a avaliação e a reabilita-
ção integral da pessoa com perda transitória de autonomia 
potencialmente recuperável e que não necessita de cuida-
dos hospitalares de agudos.

3 — A unidade de convalescença destina -se a interna-
mentos com previsibilidade até 30 dias consecutivos por 
cada admissão.

4 — A unidade de convalescença pode coexistir simulta-
neamente com a unidade de média duração e reabilitação.

Artigo 14.º
Serviços

A unidade de convalescença assegura, sob a direção de 
um médico, designadamente:

a) Cuidados médicos permanentes;
b) Cuidados de enfermagem permanentes;
c) Exames complementares de diagnóstico, laboratoriais 

e radiológicos, próprios ou contratados;
d) Prescrição e administração de fármacos;
e) Cuidados de fisioterapia;
f) Apoio psicossocial;
g) Higiene, conforto e alimentação;
h) Convívio e lazer.

SECÇÃO II

Unidade de média duração e reabilitação

Artigo 15.º
Caracterização

1 — A unidade de média duração e reabilitação é uma 
unidade de internamento, com espaço físico próprio, ar-
ticulada com o hospital de agudos para a prestação de 
cuidados clínicos, de reabilitação e de apoio psicossocial, 
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por situação clínica decorrente de recuperação de um pro-
cesso agudo ou descompensação de processo patológico 
crónico, a pessoas com perda transitória de autonomia 
potencialmente recuperável.

2 — A unidade de média duração e reabilitação tem por 
finalidade a estabilização clínica, a avaliação e a reabilita-
ção integral da pessoa que se encontre na situação prevista 
no número anterior.

3 — O período de internamento na unidade de média 
duração e reabilitação tem uma previsibilidade superior a 
30 e inferior a 90 dias consecutivos, por cada admissão.

4 — A unidade de média duração e reabilitação pode 
coexistir com a unidade de convalescença ou com a uni-
dade de longa duração.

5 — A unidade de média duração e reabilitação pode 
diferenciar -se na prestação de cuidados clínicos, de rea-
bilitação e sociais a pessoas com patologias específicas.

Artigo 16.º
Serviços

A unidade de média duração e reabilitação é gerida 
por um técnico da área de saúde ou da área psicossocial e 
assegura, designadamente:

a) Cuidados médicos diários;
b) Cuidados de enfermagem permanentes;
c) Cuidados de fisioterapia e de terapia ocupacional;
d) Prescrição e administração de fármacos;
e) Apoio psicossocial;
f) Higiene, conforto e alimentação;
g) Convívio e lazer.

SECÇÃO III

Unidade de longa duração e manutenção

Artigo 17.º
Caracterização

1 — A unidade de longa duração e manutenção é uma 
unidade de internamento, de caráter temporário ou per-
manente, com espaço físico próprio, para prestar apoio 
social e cuidados de saúde de manutenção a pessoas com 
doenças ou processos crónicos, com diferentes níveis de 
dependência e que não reúnam condições para serem cui-
dadas no domicílio.

2 — A unidade de longa duração e manutenção tem por 
finalidade proporcionar cuidados que previnam e retardem 
o agravamento da situação de dependência, favorecendo 
o conforto e a qualidade de vida, por um período de inter-
namento superior a 90 dias consecutivos.

3 — A unidade de longa duração e manutenção pode 
proporcionar o internamento, por período inferior ao pre-
visto no número anterior, em situações temporárias, decor-
rentes de dificuldades de apoio familiar ou necessidade de 
descanso do principal cuidador, até 90 dias por ano.

Artigo 18.º
Serviços

A unidade de longa duração e manutenção é gerida 
por um técnico da área de saúde ou da área psicossocial e 
assegura, designadamente:

a) Atividades de manutenção e de estimulação;
b) Cuidados de enfermagem diários;

c) Cuidados médicos;
d) Prescrição e administração de fármacos;
e) Apoio psicossocial;
f) Controlo fisiátrico periódico;
g) Cuidados de fisioterapia e de terapia ocupacional;
h) Animação sociocultural;
i) Higiene, conforto e alimentação;
j) Apoio no desempenho das atividades da vida diária;
l) Apoio nas atividades instrumentais da vida diária.

SECÇÃO IV

Unidade de cuidados paliativos

Artigo 19.º
Caracterização

[Revogado].

Artigo 20.º
Serviços

[Revogado].

SECÇÃO V

Unidade de dia e de promoção da autonomia

Artigo 21.º
Caracterização

1 — A unidade de dia e de promoção da autonomia é 
uma unidade para a prestação de cuidados integrados de 
suporte, de promoção de autonomia e apoio social, em 
regime ambulatório, a pessoas com diferentes níveis de 
dependência que não reúnam condições para serem cui-
dadas no domicílio.

2 — A unidade de dia e de promoção da autonomia 
deve articular -se com unidades da Rede ou com respostas 
sociais já existentes, em termos a definir.

3 — A unidade de dia e de promoção da autonomia 
funciona oito horas por dia, no mínimo nos dias úteis.

Artigo 22.º
Serviços

A unidade de dia e de promoção da autonomia assegura, 
designadamente:

a) Atividades de manutenção e de estimulação;
b) Cuidados médicos;
c) Cuidados de enfermagem periódicos;
d) Controle fisiátrico periódico;
e) Apoio psicossocial;
f) Animação sociocultural;
g) Alimentação;
h) Higiene pessoal, quando necessária.

SECÇÃO VI

Equipa de gestão de altas

Artigo 23.º
Caracterização

1 — A equipa de gestão de altas é uma equipa hospitalar 
multidisciplinar para a preparação e gestão de altas hospi-
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talares com outros serviços para os doentes que requerem 
seguimento dos seus problemas de saúde e sociais, quer 
no domicílio quer em articulação com as unidades de con-
valescença e as unidades de média duração e reabilitação 
existentes na área de influência hospitalar.

2 — A equipa de gestão de altas encontra -se sediada em 
hospital de agudos e deve integrar, no mínimo, um médico, 
um enfermeiro e um assistente social.

Artigo 24.º
Serviços

A equipa de gestão de altas assegura, designadamente:

a) A articulação com as equipas terapêuticas hospitalares 
de agudos para a programação de altas hospitalares;

b) A articulação com as equipas coordenadoras distritais 
e locais da Rede;

c) A articulação com as equipas prestadoras de cuidados 
continuados integrados dos centros de saúde do seu âmbito 
de abrangência.

SECÇÃO VII

Equipa intra -hospitalar de suporte em cuidados paliativos

Artigo 25.º
Caracterização

[Revogado].

Artigo 26.º
Serviços

[Revogado].

SECÇÃO VIII

Equipa de cuidados continuados integrados

Artigo 27.º
Caracterização

1 — A equipa de cuidados continuados integrados é 
uma equipa multidisciplinar da responsabilidade dos cui-
dados de saúde primários e das entidades de apoio social, 
para a prestação de serviços domiciliários, decorrentes da 
avaliação integral, de cuidados médicos, de enfermagem, 
de reabilitação e de apoio social, ou outros, a pessoas em 
situação de dependência funcional, doença terminal ou em 
processo de convalescença, com rede de suporte social, 
cuja situação não requer internamento mas que não podem 
deslocar -se de forma autónoma.

2 — A avaliação integral referida no número anterior é 
efetuada em articulação com o centro de saúde e a entidade 
que presta apoio social.

3 — A equipa de cuidados continuados integrados apoia-
-se nos recursos locais disponíveis, no âmbito de cada 
centro de saúde, conjugados com os serviços comunitários, 
nomeadamente as autarquias locais.

4 — As equipas de cuidados continuados integrados são 
constituídas no âmbito das unidades de cuidados na comu-
nidade, conforme previsto no Decreto -Lei n.º 28/2008, de 
22 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2013, de 7 de outubro.

5 — As equipas de cuidados continuados integrados po-
dem integrar as equipas comunitárias de suporte em cuida-
dos paliativos previstas na Base XVIII da Lei n.º 52/2012, 
de 5 de setembro.

Artigo 28.º
Serviços

A equipa de cuidados continuados integrados assegura, 
designadamente:

a) Cuidados domiciliários de enfermagem e médicos de 
natureza preventiva, curativa, reabilitadora e ações palia-
tivas, devendo as visitas dos clínicos ser programadas e 
regulares e ter por base as necessidades clínicas detetadas 
pela equipa;

b) Cuidados de fisioterapia;
c) Apoio psicossocial e ocupacional envolvendo os fa-

miliares e outros prestadores de cuidados;
d) Educação para a saúde aos doentes, familiares e cui-

dadores;
e) Apoio na satisfação das necessidades básicas;
f) Apoio no desempenho das atividades da vida diária;
g) Apoio nas atividades instrumentais da vida diária;
h) Coordenação e gestão de casos com outros recursos 

de saúde e sociais.

SECÇÃO IX

Equipa comunitária de suporte em cuidados paliativos

Artigo 29.º
Caracterização

[Revogado].

Artigo 30.º
Serviços

[Revogado].

CAPÍTULO V

Acesso à Rede, ingresso e mobilidade

Artigo 31.º
Acesso à Rede

1 — São destinatários das unidades e equipas da Rede, 
as pessoas que se encontrem em alguma das seguintes 
situações:

a) Dependência funcional, transitória decorrente de 
processo de convalescença ou outro;

b) Dependência funcional prolongada;
c) Idosas com critérios de fragilidade;
d) Incapacidade grave, com forte impacte psicossocial;
e) Doença severa, em fase avançada ou terminal.

2 — A existência de comorbilidade de foro mental ou 
a deficiência mental não são fatores de exclusão para ad-
missão nas tipologias de resposta da Rede que se afigurem 
mais adequadas às necessidades de reabilitação motora ou 
outras ações que possam ser prestadas na Rede.
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Artigo 32.º
Ingresso na Rede

1 — O ingresso na Rede é efetuado através de proposta 
das equipas prestadoras de cuidados continuados integra-
dos ou das equipas de gestão de altas, na decorrência de 
diagnóstico da situação de dependência.

2 — A admissão nas unidades de convalescença e nas 
unidades de média duração e reabilitação é solicitada, 
preferencialmente, pela equipa de gestão de altas na decor-
rência de diagnóstico da situação de dependência elaborado 
pela equipa que preparou a alta hospitalar.

3 — A admissão nas unidades de média duração e reabili-
tação é, ainda, determinada pela equipa coordenadora local.

4 — A admissão nas unidades de longa duração e ma-
nutenção e nas unidades de dia e de promoção da auto-
nomia, é determinada pela equipa coordenadora local, na 
decorrência de diagnóstico de situação de dependência 
por elas efetuado.

5 — [Revogado].
6 — A admissão nas unidades de internamento depende, 

ainda, da impossibilidade de prestação de cuidados no do-
micílio e da não justificação de internamento em hospital 
de agudos.

7 — [Revogado].
8 — A admissão nas equipas prestadoras de cuidados 

continuados integrados é feita sob proposta dos médicos do 
centro de saúde correspondente, ou das equipas de gestão 
de altas dos hospitais de referência da zona.

9 — Quando se preveja a necessidade de cuidados de 
apoio social, a proposta é determinada pelo responsável 
social da equipa de coordenação local da referida área.

10 — As regras de referenciação na Rede e de admis-
são nas unidades e equipas são definidas por portaria dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da saúde 
e da segurança social.

Artigo 33.º
Mobilidade na Rede

1 — Esgotado o prazo de internamento fixado e não 
atingidos os objetivos terapêuticos, deve o responsável da 
unidade ou equipa da Rede preparar a alta, tendo em vista 
o ingresso da pessoa na unidade ou equipa da Rede mais 
adequada, com vista a atingir a melhoria ou recuperação 
clínica, ganhos visíveis na autonomia ou bem -estar e na 
qualidade da vida.

2 — A preparação da alta, a que se refere o número an-
terior, deve ser iniciada com uma antecedência suficiente 
que permita a elaboração de informação clínica e social, 
que habilite a elaboração do plano individual de cuidados, 
bem como a sequencialidade da prestação de cuidados, 
aquando do ingresso noutra unidade ou equipa da Rede.

3 — A preparação da alta obriga a que seja dado conhe-
cimento aos familiares, à instituição de origem e ao médico 
assistente da pessoa em situação de dependência.

CAPÍTULO VI

Organização

Artigo 34.º
Organização

1 — As unidades da Rede são criadas por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da saúde 

e da segurança social, mediante proposta da coordenação 
nacional da Rede, a partir da adaptação ou reconversão 
de estruturas já existentes, ou a criar, e vocacionadas para 
dar resposta exclusiva a situações específicas de depen-
dência.

2 — As unidades e equipas da Rede devem articular-
-se com as unidades de tratamento da dor e de paliativos 
criadas segundo as normas do Programa Nacional de Luta 
contra a Dor, do Plano Nacional de Saúde e da Lei de Bases 
dos Cuidados Paliativos.

3 — Em função das necessidades, e com vista à racio-
nalização e coordenação dos recursos locais, as unidades 
da Rede podem ser organizadas e combinadas de forma 
mista, desde que assegurem os espaços, equipamentos e 
outros recursos específicos de cada resposta, sem prejuízo 
da eficaz e eficiente prestação continuada e integrada de 
cuidados.

4 — As unidades e serviços da Rede, em função das 
necessidades, podem prestar ações paliativas, como parte 
da promoção do bem -estar dos utentes, nos termos do n.º 3 
da Base XIV da Lei n.º 52/2012, de 5 de setembro.

5 — Os serviços da Rede, segundo as características e 
o volume de necessidades, podem diferenciar -se de acordo 
com diferentes patologias e organizar -se internamente 
segundo os graus de dependência das pessoas, designa-
damente para dar respostas específicas na área pediátrica 
e na área da saúde mental.

6 — Para além das unidades e equipas previstas no 
n.º 2 do artigo 2.º, os serviços da Rede podem também 
diferenciar -se para dar outras respostas específicas na área 
da saúde mental nomeadamente dirigidas a demências e 
deficiência mental.

Artigo 35.º
Instrumentos de utilização comum

1 — A gestão da Rede assenta num sistema de infor-
mação a criar por diploma próprio.

2 — É obrigatória a existência, em cada unidade ou 
serviço, de um processo individual de cuidados continua-
dos da pessoa em situação de dependência, do qual deve 
constar:

a) O registo de admissão;
b) As informações de alta;
c) O diagnóstico das necessidades da pessoa em situação 

de dependência;
d) O plano individual de intervenção;
e) O registo de avaliação semanal e eventual aferição 

do plano individual de intervenção.

3 — O diagnóstico da situação de dependência constitui 
o suporte da definição dos planos individuais de interven-
ção, obedecendo a um instrumento único de avaliação 
da dependência, a definir por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da saúde e da segurança 
social, de aplicação obrigatória nas unidades de média 
duração e reabilitação, nas unidades de longa duração 
e manutenção e nas unidades de dia e de promoção da 
autonomia.

4 — Os instrumentos de utilização comum devem per-
mitir a gestão uniforme dos diferentes níveis de coorde-
nação da Rede.
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Artigo 36.º

Entidades promotoras e gestoras

1 — As entidades promotoras e gestoras das unidades e 
equipas da Rede revestem uma das seguintes formas:

a) Entidades públicas dotadas de autonomia administra-
tiva e financeira, com ou sem autonomia patrimonial;

b) Instituições particulares de solidariedade social e 
equiparadas, ou que prossigam fins idênticos;

c) Entidades privadas com fins lucrativos;
d) Centros de saúde do Serviço Nacional de Saúde.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
gestão de instituições do Serviço Nacional de Saúde, no 
seu todo ou em parte, por outras entidades, públicas ou 
privadas, mediante contrato de gestão ou em regime de 
convenção por grupos de profissionais, nos termos do 
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, e de acordo com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 185/2002, de 20 de agosto.

Artigo 37.º

Obrigações das entidades promotoras e gestoras

Constituem obrigações das entidades previstas no artigo 
anterior, perante as administrações regionais de saúde e 
os centros distritais de segurança social, as constantes do 
modelo de contratualização a aprovar, e ainda, designa-
damente:

a) Prestar os cuidados e serviços definidos nos contra-
tos para implementação e funcionamento das unidades e 
equipas da Rede;

b) Facultar, às equipas coordenadoras da Rede, o acesso 
a todas as instalações das unidades e equipas, bem como 
às informações indispensáveis à avaliação e fiscalização 
do seu funcionamento;

c) Remeter à equipa coordenadora regional da Rede, os 
mapas das pessoas em situação de dependência de forma 
anonimizada, por tipologia de resposta, o quadro de re-
cursos humanos existentes nas unidades e equipas e o 
respetivo regulamento interno, para aprovação, até 30 dias 
antes da sua entrada em vigor;

d) Comunicar à coordenação regional da Rede, com uma 
antecedência mínima de 90 dias, a cessação de atividade 
das unidades e equipas, sem prejuízo do tempo necessário 
ao encaminhamento e colocação das pessoas em situação 
de dependência.

CAPÍTULO VII

Qualidade e avaliação

Artigo 38.º

Promoção e garantia da qualidade

Os modelos de promoção e gestão da qualidade para 
aplicação obrigatória em cada uma das unidades e equi-
pas da Rede são fixados por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da saúde e da segurança 
social.

Artigo 39.º
Avaliação

As unidades e equipas da Rede estão sujeitas a um pro-
cesso periódico de avaliação que integra a autoavaliação 
anual e a avaliação externa, da iniciativa da coordenação 
regional, nos termos a regulamentar por portaria do(s) 
ministro(s) competente(s) em razão da matéria.

CAPÍTULO VIII

Recursos humanos

Artigo 40.º
Recursos humanos

1 — A política de recursos humanos para as unidades 
e equipas da Rede rege -se por padrões de qualidade, con-
substanciada através de formação inicial e contínua.

2 — A prestação de cuidados paliativos obriga a for-
mação específica.

3 — A prestação de cuidados nas unidades e equipas da 
Rede é garantida por equipas multidisciplinares com dota-
ções adequadas à garantia de uma prestação de cuidados 
seguros e de qualidade nos termos a regulamentar.

4 — As unidades e equipas da Rede podem, ainda, 
contar com a colaboração de voluntários devidamente 
selecionados, formados e enquadrados como prestadores 
de cuidados informais.

CAPÍTULO IX

Instalações e funcionamento

Artigo 41.º
Condições de instalação

As condições e requisitos de construção e segurança 
das instalações e das pessoas relativas a acessos, circula-
ção, instalações técnicas e equipamentos e tratamento de 
resíduos das unidades da Rede, bem como os relativos à 
construção de raiz e à remodelação e adaptação dos edi-
fícios, são objeto de regulamentação por portaria do(s) 
ministro(s) competente(s) em razão da matéria.

Artigo 42.º
Condições de funcionamento

As condições e requisitos de funcionamento das uni-
dades e equipas da Rede são objeto de regulamentação 
por portaria do(s) ministro(s) competente(s) em razão da 
matéria.

CAPÍTULO X

Fiscalização e licenciamento

Artigo 43.º
Fiscalização e licenciamento

O regime de fiscalização e licenciamento é estabelecido 
em diploma próprio.
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Artigo 44.º
Publicidade dos atos

1 — Compete à Entidade Reguladora da Saúde pro-
mover a publicação, nos órgãos da imprensa de maior 
expansão na localidade da sede da unidade ou equipa da 
Rede, dos seguintes atos:

a) Concessão, suspensão, substituição, cessação ou ca-
ducidade do alvará;

b) Decisão do encerramento da unidade ou fim da ati-
vidade da equipa.

2 — A Entidade Reguladora da Saúde deve comunicar 
previamente às administrações regionais de saúde e aos 
centros distritais de segurança social das decisões previstas 
na alínea b) do número anterior, para efeitos do disposto 
no número seguinte.

3 — Em caso de encerramento de uma unidade ou fim 
de atividade de uma equipa, devem as administrações re-
gionais de saúde e os centros distritais de segurança social 
promover a afixação de aviso, na porta principal de acesso 
à unidade ou à sede da equipa, que se mantém durante 30 
dias, indicando a unidade ou equipa substitutiva.

Artigo 45.º
Adaptação dos estabelecimentos e serviços existentes

As unidades de apoio integrado criadas no âmbito do 
despacho conjunto n.º 407/98, de 15 de maio, bem como 
outros estabelecimentos e serviços idênticos que se en-
contrem em funcionamento à data da entrada em vigor 
do presente decreto -lei, ainda que detentores de alvará, 
serão progressivamente objeto de reconversão mediante 
prioridades estabelecidas, assegurando a continuidade da 
prestação de cuidados já existente.

CAPÍTULO XI

Financiamento da Rede

Artigo 46.º
Financiamento

O financiamento das unidades e equipas da Rede de-
pende das condições de funcionamento das respostas, 
obedece ao princípio da diversificação das fontes de fi-
nanciamento e da adequação seletiva mediante modelo de 
financiamento próprio, a aprovar por portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da saúde 
e da segurança social.

Artigo 47.º
Modelo de financiamento

1 — Os encargos decorrentes do funcionamento das 
respostas da Rede são repartidos pelos setores da saúde e 
da segurança social em função da tipologia dos cuidados 
prestados, nos seguintes termos:

a) As unidades de convalescença e as equipas de gestão 
de altas são integralmente da responsabilidade do Ministé-
rio da Saúde, sendo o financiamento das unidades públicas 
incluído no contrato -programa celebrado com o respetivo 
hospital, centro hospitalar ou unidade local de saúde;

b) As unidades de média duração e reabilitação e de 
longa duração e manutenção, as unidades de dia e as equi-
pas prestadoras de cuidados continuados integrados são da 
responsabilidade dos dois setores em função da natureza 
dos cuidados prestados;

c) O financiamento de cada tipo de serviços é especí-
fico, com preços adequados e revistos periodicamente, nos 
termos a regulamentar, para assegurar a sustentabilidade 
e a prestação de cuidados de qualidade.

2 — O financiamento das diferentes unidades e equipas 
da Rede deve ser diferenciado através de um centro de 
custo próprio para cada tipo de serviço.

3 — Os encargos com a prestação das unidades e equipas 
de cuidados continuados de saúde fazem parte integrante 
dos orçamentos das respetivas administrações regionais de 
saúde e os encargos com a prestação do apoio social dos 
orçamentos dos respetivos organismos do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social.

4 — A utilização das unidades de internamento de média 
duração e reabilitação, longa duração e manutenção e das 
unidades de dia e de promoção da autonomia e equipas 
de cuidados continuados da Rede é comparticipada pela 
pessoa em situação de dependência em função do seu 
rendimento ou do seu agregado familiar.

CAPÍTULO XII

Disposições transitórias e finais

Artigo 48.º
Aplicação progressiva

1 — A Rede é implementada progressivamente e 
concretiza -se, no primeiro ano da entrada em vigor do 
presente decreto -lei, através de experiências piloto.

2 — A identificação e caracterização das unidades que 
integram a Rede são definidas por despacho dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas da saúde e da 
segurança social.

Artigo 49.º
Norma transitória

O despacho conjunto n.º 407/98, de 15 de maio, mantém-
-se em vigor no que se refere às respostas dirigidas às 
pessoas com doença do foro mental ou psiquiátrico e, 
transitoriamente, no que respeita às unidades de apoio 
integrado e apoio domiciliário integrado, até à sua substi-
tuição nos termos do artigo anterior.

Artigo 50.º
Norma revogatória

São revogados:

a) A Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2002, 
de 22 de março;

b) O Decreto -Lei n.º 281/2003, de 8 de novembro.

Artigo 51.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 
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